
 1

 
 

 

 

 

LLIIÇÇÕÕEESS  

DDEE  

DDIIRREEIITTOO  FFIISSCCAALL  
 

 

 

 

 

MMAATTEERRIIAALL  DDEE  AAPPOOIIOO  
 

 

 

 

 

 

 

 
Agostinho Veloso da Silva 

Barcelos, Abril de 2007 



 2

 

 

INDICE 
I – Direito Fiscal ..................................................................................................................................... 5 

1. Actividade Financeira do Estado ..................................................................................................... 5 
2. Direito Fiscal e Fiscalidade ............................................................................................................. 6 

2.1. Direito Fiscal, Técnica Fiscal e Política Fiscal .......................................................................... 7 
3. Imposto e Figuras Afins .................................................................................................................. 7 

3.1. Conceito de Imposto ................................................................................................................. 7 
3.2. Diferenciação de Figuras Afins ............................................................................................... 15 

3.2.1. Confronto com figuras afins: ............................................................................................ 16 
3.3. Diferença de regime entre taxas e impostos: ............................................................................ 23 

3.3.1.A taxa............................................................................................................................... 24 
3.3.1.1.Conceito .................................................................................................................... 24 

4. Classificação dos impostos ............................................................................................................ 28 
4.1. Impostos estaduais e não estaduais .......................................................................................... 28 
4.2. Impostos de âmbito nacional, continental, autonómico e local. ................................................ 29 
4.3. Impostos directos e indirectos ................................................................................................. 29 

4.3.1. Critérios económicos: ...................................................................................................... 29 
4.3.1.1. Critério financeiro ..................................................................................................... 29 
4.3.1.2. Critério económico stricto sensu ou da contabilidade nacional: .................................. 30 
4.3.1.3. Critério baseado na possibilidade de repercussão ....................................................... 30 
4.3.1.4. Critério baseado na natureza do facto jurídico ............................................................ 30 

4.3.2. Critérios jurídicos ............................................................................................................ 31 
4.3.2.1. Critério baseado no modo de determinação do contribuinte ou do rol nominativo ....... 31 
4.3.2.2.) O critério do lançamento administrativo ou de Otto Mayer. ...................................... 31 
4.3.2.3 O critério do tipo de relação jurídica base do imposto. ................................................ 31 

4.3.3. Posição do ordenamento jurídico português ...................................................................... 32 
4.4. Impostos reais e pessoais ........................................................................................................ 33 
4.5. Impostos periódicos e de obrigação única ............................................................................... 33 
4.6. Impostos de quota fixa e de quota variável .............................................................................. 33 
4.7. Impostos principais e acessórios ............................................................................................. 34 
4.8. Impostos ordinários e extraordinários ..................................................................................... 34 
4.9. Imposto sobre o rendimento, sobre o património e sobre a despesa .......................................... 35 

4.9.1. No sistema fiscal português.............................................................................................. 35 
4.10. Impostos parcelares e impostos globais ................................................................................. 36 
4.11. Impostos gerais e impostos especiais..................................................................................... 36 
4.12. Impostos fiscais e impostos extra-fiscais ............................................................................... 36 
4.13.Quadro da classificação dos impostos .................................................................................... 36 

5. Momentos da vida do imposto ....................................................................................................... 42 
5.1.Momentos da vida de um Imposto ........................................................................................... 46 

6. Âmbito e natureza do direito fiscal ................................................................................................ 48 
II - As Fontes de Direito Fiscal ............................................................................................................. 50 

1.OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS .............................................................. 50 
1.1.Introdução ............................................................................................................................... 50 
1.2. A Constituição da República Portuguesa ................................................................................. 51 

1.2.1. A natureza fiscal do Estado Português .............................................................................. 51 
1.2.2. Os limites da tributação ................................................................................................... 53 

1.2.2.1.O princípio da legalidade fiscal .................................................................................. 53 
1.2.2.1.1. Preceitos Constitucionais do princípio da legalidade fiscal .................................. 54 

1.2.2.2.O princípio da igualdade ............................................................................................ 58 
1.2.2.3. A consideração fiscal da família ................................................................................ 60 
1.2.2.4. O respeito pelo regime dos direitos, liberdades e garantias ......................................... 60 

2. O Direito Comunitário .................................................................................................................. 62 
3. As Convenções Internacionais ....................................................................................................... 63 
4. As Leis ......................................................................................................................................... 64 
5. O costume .................................................................................................................................... 65 



 3

6. Os Regulamentos .......................................................................................................................... 66 
7. Os Contratos ................................................................................................................................. 69 
8. A jurisprudência e a doutrina......................................................................................................... 69 
9. A codificação do direito fiscal ....................................................................................................... 70 

III - Interpretação e aplicação da lei fiscal ............................................................................................. 71 
3. Aplicação da lei no Tempo ............................................................................................................ 73 
4. Aplicação da Lei no Espaço .......................................................................................................... 76 

4.1. Métodos para eliminar ou atenuar a dupla tributação ............................................................... 78 
4.2. Métodos para evitar a dupla tributação internacional ............................................................... 83 

4.2.1. Método da Isenção ........................................................................................................... 83 
4.2.2. Método da Imputação ou do crédito de imposto ................................................................ 85 

4.2.2.1. Outras modalidades do método da imputação ............................................................ 87 
IV - A RELAÇÃO JURÍDICA FISCAL .................................................. Erro! Marcador não definido. 

1. A obrigação fiscal ............................................................................ Erro! Marcador não definido. 
1.1. Obrigações fiscais acessórias ..................................................... Erro! Marcador não definido. 

1.1.1. Obrigações acessórias na actividade empresarial ................. Erro! Marcador não definido. 
1.1.1.1.Obrigações declarativas................................................. Erro! Marcador não definido. 
1.1.1.2. Obrigações contabilísticas, de escrituração e de documentação .... Erro! Marcador não 
definido. 

1.1.2. Outras obrigações ............................................................... Erro! Marcador não definido. 
2. Elementos da Relação Jurídica Fiscal ............................................... Erro! Marcador não definido. 

2.1. Sujeitos da Relação jurídico fiscal ............................................. Erro! Marcador não definido. 
2.1.1. Sujeito activo da Relação Jurídica Fiscal ............................. Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.O Sujeito Passivo da Relação Jurídica Fiscal ........................ Erro! Marcador não definido. 

2.1.2.1. A Personalidade e a Capacidade Tributárias.................. Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.1.1. A representação legal, o mandato tributário e a gestão de negóciosErro! Marcador 
não definido. 

2.1.2.2. Domicílio Fiscal........................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.3. Estabelecimento estável ............................................... Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.4. Número de Identificação Fiscal .................................... Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.5. A substituição tributária ............................................... Erro! Marcador não definido. 

2.1.2.5.1.Relações entre a administração fiscal e substituto/substituído: Erro! Marcador não 
definido. 
2.1.2.5.2.Relações entre substituto e substituído: ................... Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.5.3. Vantagens da substituição fiscal ............................. Erro! Marcador não definido. 

2.1.2.6. A responsabilidade fiscal .............................................. Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.6.1. Responsabilidade tributária dos órgãos de gestão e fiscalização das pessoas 
colectivas, dos revisores oficiais de contas e dos TOC ........... Erro! Marcador não definido. 
2.1.2.6.2.Responsabilidade civil pelas multas e coimas fiscais Erro! Marcador não definido. 

2.1.3. Transmissão ....................................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.1.3.1. Sub-rogação nos direitos da Fazenda Pública. ............... Erro! Marcador não definido. 
2.1.3.2. A sucessão legal ........................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.1.3.3. A cessão de créditos para titularização .......................... Erro! Marcador não definido. 

2.2. Objecto ..................................................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.3. Facto Jurídico ............................................................................ Erro! Marcador não definido. 
2.4. Garantias de cumprimento da obrigação fiscal ........................... Erro! Marcador não definido. 

2.4.1. As garantias especiais ......................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.4.1.1. Os privilégios creditórios previstos no Código Civil ou nas leis tributárias ............Erro! 
Marcador não definido. 
2.4.1.2. O penhor e a hipoteca ................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.4.1.3. O direito de retenção .................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.4.1.4. A prestação de caução .................................................. Erro! Marcador não definido. 
2.4.1.5. Providências cautelares ................................................ Erro! Marcador não definido. 
2.4.1.6. Notas finais sobre as garantias do credor fiscal ............. Erro! Marcador não definido. 

2.5. Extinção da Obrigação Fiscal .................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.5.1. O cumprimento ................................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.5.1.1. Juros de mora/juros compensatórios/juros indemnizatórios Erro! Marcador não definido. 
2.5.2. Outras formas de extinção da obrigação tributária ............... Erro! Marcador não definido. 

2.5.2.1. Prescrição .................................................................... Erro! Marcador não definido. 
2.5.2.2. Dação em cumprimento ............................................... Erro! Marcador não definido. 



 4

2.5.2.3. Compensação ............................................................... Erro! Marcador não definido. 
3. A Actividade Administrativa Fiscal .................................................. Erro! Marcador não definido. 

3.1. Os órgãos da administração fiscal .............................................. Erro! Marcador não definido. 
3.1.1. A DGCI .............................................................................. Erro! Marcador não definido. 
3.1.1.2. A DGAIEC ...................................................................... Erro! Marcador não definido. 

V - O Procedimento Tributário ................................................................ Erro! Marcador não definido. 
1. O procedimento tributário ................................................................ Erro! Marcador não definido. 
2. O Procedimento de liquidação dos impostos ..................................... Erro! Marcador não definido. 

2.1. A tipologia da liquidação tributária ............................................ Erro! Marcador não definido. 
2.2. Operações de liquidação ............................................................ Erro! Marcador não definido. 

2.2.1. A avaliação por métodos indirectos ..................................... Erro! Marcador não definido. 
2.2.2. Caracterização e natureza da liquidação .............................. Erro! Marcador não definido. 
2.2.3. A fundamentação do acto tributário de liquidação ............... Erro! Marcador não definido. 
2.2.4. Invalidade do Acto Tributário de Liquidação ....................... Erro! Marcador não definido. 
2.2.5. A revisão do acto tributário ................................................. Erro! Marcador não definido. 
2.2.6. A revogação, ratificação, reforma, conversão e rectificação do acto tributário ..............Erro! 
Marcador não definido. 

3. A cobrança do imposto..................................................................... Erro! Marcador não definido. 
3.1. Fases da cobrança ...................................................................... Erro! Marcador não definido. 
3.2. A execução fiscal: âmbito e competência ................................... Erro! Marcador não definido. 
3.3. Tramitação da execução fiscal ................................................... Erro! Marcador não definido. 

VI - Garantias dos contribuintes ............................................................... Erro! Marcador não definido. 
1. Noção .............................................................................................. Erro! Marcador não definido. 
2. Garantias dos contribuintes e Constituição da República ................... Erro! Marcador não definido. 
3. Garantias materiais dos contribuintes ............................................... Erro! Marcador não definido. 

3.1. Direito à informação .................................................................. Erro! Marcador não definido. 
3.2. Direito à avaliação da situação fiscal - As inspecções a pedido do sujeito passivo ou de terceiro
 ........................................................................................................ Erro! Marcador não definido. 
3.3. Direito à fundamentação e notificação ....................................... Erro! Marcador não definido. 
3.4. Direito à dedução, reembolso ou restituição do imposto ............. Erro! Marcador não definido. 
3.5. Direito a juros indemnizatórios ou juros moratórios ................... Erro! Marcador não definido. 
3.6. Direito à redução das coimas ..................................................... Erro! Marcador não definido. 
3.7. Direito à caducidade da liquidação, à prescrição da obrigação tributária e à prescrição do 
procedimento contra-ordenacional e do procedimento criminal ......... Erro! Marcador não definido. 
3.8. Direito à confidencialidade fiscal ............................................... Erro! Marcador não definido. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 5

  



 6

I – Direito Fiscal 

1. Actividade Financeira do Estado 

 

O Estado e os demais entes públicos necessitam de bens materiais e recursos humanos 

para satisfazerem as necessidades colectivas que hoje resultam das múltiplas e 

diversificadas funções que os actuais ordenamentos lhes atribuem. Para esses recursos é 

necessária disponibilidade de dinheiro que há-de ser obtido, em larga medida, junto dos 

agentes económicos privados. Nas necessidades colectivas incluem-se, entre outros, a 

justiça, a educação, a saúde, o acesso a bens essenciais, as infra-estruturas, entre tantas 

outras. Esta obtenção de receitas para com elas satisfazer as despesas públicas origina 

um conjunto de relações, disciplinadas por normas jurídicas, entre os agentes 

económicos privados e os entes públicos, maxime o Estado. Assim, a actividade 

financeira do Estado resulta da obtenção e gestão das receitas necessárias para a 

satisfação das necessidades colectivas de forma a realizar as despesas correctamente. É 

a este conjunto de normas jurídicas que disciplinam a actividade financeira do Estado e 

dos demais entes públicos que atribuímos o nome de direito financeiro público – 

complexo de normas jurídicas que regulam a obtenção e distribuição do dinheiro 

necessário ao funcionamento das instituições públicas com vista à satisfação das 

necessidades colectivas. 

O direito financeiro1 estende-se por três áreas: 

 Direito das receitas 

 Direito das despesas 

 Direito da Administração ou gestão financeira 

Direito das Receitas: receitas patrimoniais derivadas do património mobiliário (carteira 

de títulos), do domínio rural e das explorações industriais e comerciais de utilidade 

pública; direito do crédito público que regula o recurso aos empréstimos (crédito) das 

entidades públicas e a gestão da dívida pública; e o direito das receitas coactivas em que 

                                                        
1 O Direito Financeiro é uma realidade de ordem jurídica, que se debruça sobre a actividade financeira do 
Estado e os poderes do Estado sobre o património dos particulares. As finanças públicas são uma 
realidade social e económica, embora se possa falar de “finanças” no sentido de finanças privadas. 
As Finanças Públicas são regidas por outros ramos do Direito que não simplesmente o Direito Financeiro, 
sendo disso exemplo o Direito Administrativo. As Finanças Públicas correspondem à economia de 
mercado ou economia do sector público. Estas são uma actividade do Estado e de outras entidades 
públicas que visam afectar meios escassos á satisfação de necessidades económicas, tal como a família ou 
a empresa afectam meios escassos á satisfação de necessidades económicas, também o Estado e outras 
instituições públicas têm de tomar semelhantes decisões, sendo o seu estudo  a economia pública. 
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se destaca o direito fiscal ou seja o direito relativo às receitas coactivas unilaterais ou 

impostos. 

Direito das despesas: regula a utilização das receitas pelos diversos entes públicos 

encarregados de satisfazer necessidades públicas, bem como a intervenção económico-

social (ex. benefícios fiscais). 

Direito da administração ou gestão financeira: rege a organização e funcionamento 

da administração financeira e cuja face visível é o direito orçamental ou direito da 

contabilidade pública. 

Existindo esta grande diversidade de normas, tem a doutrina procurado identificar 

dentro do direito financeiro um segmento homogéneo para tratamento científico, 

havendo divergência entre o direito da generalidade das receitas coactivas (direito 

tributário) e o direito das receitas coactivas unilaterais (direito fiscal)2. Por vezes 

confunde-se o direito tributário com o direito fiscal ou vice-versa, sendo não raras vezes 

o adjectivo tributário utilizado como sinónimo de fiscal (relação tributária, obrigação 

tributária, substituição tributária, responsabilidade tributária, etc). 

Será do direito dos impostos que iremos abordar nestas lições, não deixando de referir 

que algumas regras e institutos se aplicam a outras receitas coactivas. Serão as normas 

que disciplinam os impostos que vamos estudar, não esquecendo a articulação do direito 

dos impostos com o direito financeiro, especialmente com o direito das despesas 

públicas, pois o poder de gastar está intimamente ligado ao poder tributário, quanto 

mais não seja pelas limitações que este último tem e que estão ancoradas nas limitações 

do poder de gastar. 

 

2. Direito Fiscal e Fiscalidade 

 

O termo Fiscalidade inclui para além do direito fiscal o estudo da Técnica Fiscal e da 

Política Fiscal. A Fiscalidade distingue-se da Técnica Fiscal na medida em que esta 

implica a visão abstracta e científica daquelas matérias, ao passo que a Fiscalidade tem 

um tratamento concreto e técnico. A fiscalidade seria tudo o que respeita ao fenómeno 

imposto na sua óptica concreta e abarcaria o direito fiscal, a técnica fiscal e a política 
                                                        
2 Pela primeira solução enveredam as doutrinas italiana e espanhola que prevêem um regime específico 
para a generalidade dos tributos, assente no princípio da legalidade- art. 23º da Constituição Italiana e art. 
31º da Constituição Espanhola. Cfr. Casalta Nabais, Direito Fiscal, Almedina ,pg 6 e Dever fundamental 
de pagar impostos, Almedina, pg 325. As doutrinas portuguesa, francesa, alemã, austríaca, enveredam 
pela segunda solução, em que se especificam princípios da constituição fiscal – art. 165, nº1, alínea i) e 
art. 103, nº2 da C.R.P. 



 8

fiscal. Seria a vertente técnica da realidade que teria como vertente científica a ciência 

fiscal. 

 

2.1. Direito Fiscal, Técnica Fiscal e Política Fiscal 

O direito fiscal é o direito dos impostos, isto é, o ramo do direito que se ocupa das 

normas jurídicas relativas ao imposto. Cabe-lhe o estudo das normas reguladoras das 

relações jurídicas emergentes da existência dos impostos, desde as normas da soberania 

fiscal, a formulação da lei fiscal, as fontes, a interpretação e a aplicação da lei fiscal, até 

ao nascimento, o desenvolvimento e a extinção da obrigação fiscal e os elementos da 

relação jurídico-fiscal: sujeitos do imposto, objecto, facto jurídico e garantia. 

A técnica fiscal é a parte da fiscalidade que se ocupa dos métodos e processos 

aplicáveis para a obtenção dos resultados fiscais desejados. A ela cabe-lhe analisar a lei 

fiscal através do exame dos processos de estabelecimento e execução da lei fiscal sendo, 

assim, a imagem prática dos conhecimentos teóricos da matéria fiscal. 

A política fiscal visa o estudo dos mecanismos fiscais a utilizar pelos governos para 

atingir determinados objectivos. Na sua política fiscal o Estado pode querer só o 

aumento de receitas públicas e, neste sentido, pode optar entre criar um novo imposto, 

directo ou indirecto, sobre o capital ou sobre o rendimento; ou aumentar a receita de um 

certo imposto, aumentando a taxa, a base tributável, recorrendo a uma taxa progressiva 

em vez da taxa proporcional vigente. O Estado pode desejar uma política anti-

inflacionista ou uma diferente repartição social da riqueza. Todas estas situações 

pertencem ao domínio da Política Fiscal. 

 

 

3. Imposto e Figuras Afins 

3.1. Conceito de Imposto 

 

O conceito de imposto tem historicamente na sua base um acto de poder 3, 

independentemente da sua base de legitimação, tendo hoje de ter na sua base uma 

legitimação democrática. O imposto insere-se dentro de uma categoria mais ampla que é 

                                                        
3 O imposto é uma das consequências do direito de conquista, nascendo do direito de saque pelos 
invasores ou ocupantes das cidades, em que há um sacrifício patrimonial individual ou colectivo devido 
ao exercício de poder. 
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a categoria das receitas tributárias, que são prestações devidas pelo sujeito passivo ao 

Estado ou a outra entidade de Direito Público, sem carácter punitivo ou contratual. O 

fundamento das receitas tributárias assenta na existência de um dever geral dos cidadãos 

em participar na cobertura das receitas para a satisfação das necessidades públicas4.  

Os tributos serão todas as prestações pecuniárias coactivas devidas pelos sujeitos 

passivos a entidades públicas com a finalidade de satisfação das necessidades 

financeiras do Estado. Hoje as receitas tributárias têm três tipos de figuras, referidas 

expressamente no art. 4.º da Lei Geral Tributária:  

 - o imposto;  

 - a contribuição especial;  

 - a taxa.  

Para o Professor Sousa Franco : “ o imposto constitui pela tipicidade financeira e 

jurídica, como pelo seu peso enquanto fonte de receitas, o crédito tributário por 

excelência”.  

Então qual a definição de imposto? Em Portugal não temos um conceito legal de 

imposto, como acontece na Alemanha ou em Espanha, sendo por isso necessário o 

recurso à definição doutrinal e jurisprudencial. Seguindo Casalta Nabais a definição de 

imposto assenta em três elementos: 

 Elemento objectivo: Prestação pecuniária, unilateral, definitiva e coactiva; 

 Elemento subjectivo: prestação exigida a detentores de capacidade contributiva a 

favor de entidades que exerçam tarefas ou funções públicas; 

 Elemento teleológico ou finalista: o imposto é exigido pelas entidades que 

exercem funções públicas para a realização dessas funções e sem carácter 

sancionatório. 

Definição de imposto: prestação (1) pecuniária (2), unilateral (3), definitiva (4), coactiva 

(5), exigida a detentores de capacidade contributiva (6), a favor de entidades que 

exerçam tarefas ou funções públicas (7), para a realização dessas funções (8), sem 

carácter sancionatório(9). 

Vamos então analisar cada uma destas características: 
                                                        
4 É através do pagamento de tributos que os cidadãos participam na satisfação de necessidades globais da 
colectividade, sendo através das receitas tributárias que são provocados os sacrifícios no sujeito passivo 
necessários para a prestação das utilidades públicas por parte do Estado. Isto resulta de uma alteração dos 
padrões de funcionamento do Estado, passando-se do Estado intervencionista para um conceito de Estado 
fiscal moderno.  
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Prestação: O imposto tem natureza obrigacional inserindo-se numa relação entre o 

Estado e o sujeito passivo, em que este se encontra obrigado à realização efectiva de 

uma prestação a favor de um sujeito activo (Estado)5.  

Pecuniária: concretizada em dinheiro ou uma prestação de dare pecuniae.6 Distingue-

se das prestações de carácter pessoal ou de facere como o serviço militar ou o serviço 

cívico; e das prestações de bens ou serviços exigidos aos particulares (requisição 

administrativa) e da prestação (indemnização) na expropriação por utilidade pública. 

Unilateral : pelo cumprimento da obrigação de imposto não corresponde ao 

contribuinte qualquer contraprestação específica7. O sujeito passivo está obrigado a 

pagar uma prestação não recebendo qualquer contraprestação por parte do sujeito 

activo8. 
                                                        
5 A concepção de que o imposto tinha natureza real, como era o caso da doutrina italiana, está, hoje, 
abandonada, sendo pacífico entendimento de que é uma prestação. No entanto, segundo Soares Martinez 
esta prestação poderia consubstanciar não só numa prestação de facere como numa prestação de non 
facere, entrando-se na problemática dos monopólios fiscais em que um Estado impede um sujeito passivo 
de desenvolver uma determinada actividade que se está limitada (legalmente) a um determinado tipo de 
agentes, basicamente os monopólios fiscais, (historicamente os fósforos e o tabaco). Nas situações de 
monopólios fiscais não havia um tributo em sentido positivo, mas sim uma inacção provocada por uma 
vedação do Estado ao desenvolvimento de uma determinada actividade por parte de determinados sujeitos 
passivos. Esta tese é rebatida pela maior parte da doutrina, em especial Casalta Nabais, para além de que 
os monopólios fiscais tendem a desaparecer fruto da evolução da actividade económica e da abertura dos 
mercados. 
6 No passado existiram impostos que eram pagos em géneros ou pelo exercício de actividades e, por isso, 
se defendia o termo prestação patrimonial, porque mais abrangente do que pecuniária. Na época feudal 
parte do imposto podia ser pago através da prestação de trabalho a favor do senhor feudal.  
 Exemplos: pagamento do imposto sucessório em bens da herança ( art.129º -A do Código do Imposto 
Municipal de Sisa e do Imposto sobre sucessões e doações, introduzido pelo Decreto nº 757/75, de 31 de 
Dezembro); Dívidas de impostos eram extintas pela cedência ao Estado de títulos de crédito 
representativos de direitos a indemnizações resultantes de nacionalizações ou expropriações ( Leis nº 
80/77 e 28/78 e DL nº 355/78). Nas épocas mais remotas era vulgar os impostos serem pagos em géneros 
ou em serviços prestados (Ordenações Filipinas). 
7 Distingue-se dos tributos bilaterais, que bem visível na sua figura mais típica – as taxas. Nestas temos a 
contraprestação específica que é a actividade do Estado e demais entes públicos ao particular como 
resultado da prestação deste. Essa actividade pode ser a prestação de um serviço público (emolumentos, 
taxas de justiça, propinas, etc); pode ser pela utilização de bens do domínio público (portagens, taxas 
aeroportuárias, ocupação do subsolo, do leito das estradas ou da via pública), seja na remoção de um 
limite jurídico à actividade dos particulares (licenças de uso e porte de arma, de caçar, etc. Vide artigo 4º, 
nº 2 da LGT. 
8 O sujeito passivo encontra-se numa posição de total sujeição à norma jurídica, pois paga e não recebe 
nada em troca, isto numa perspectiva jurídica. O sujeito que se encontra no âmbito de incidência do 
imposto paga a prestação e não exige nada em troca, isto é, qualquer pretensão de contraprestação não é 
tutelada na perspectiva jurídica. É esta submissão que fundamenta o princípio da legalidade, pois o sujeito 
passivo está numa posição de sujeição, podendo dizer-se que existe uma desproporcionalidade na posição 
dos dois sujeitos da relação jurídica tributária. De acordo com as teorias maximalistas do Estado a 
tendência do sujeito activo será para tributar o máximo possível. A única protecção do sujeito passivo 
será o princípio a legalidade fiscal e a intervenção dos seus representantes para a criação dos impostos. É 
a reserva parlamentar na criação de impostos que permite um certo controlo de forma a contrabalançar o 
carácter unilateral dos impostos. Juridicamente a única forma de reacção ao dispor dos sujeitos passivos é 
o direito de resistência previsto no artigo 103º, nº3 da CRP, que permite uma reacção quando o imposto 
ou o pretenso imposto foi criado ou aprovado em desconformidade com a Constituição. Este princípio da 
legalidade fiscal é um princípio da legalidade qualificado pois vai para além da legalidade administrativa, 
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Distingue-se aqui das taxas, dos preços públicos, da expropriação por utilidade pública 

e dos tributos especiais. 

Definitiva: é uma prestação que não dá lugar a qualquer reembolso, restituição ou 

indemnização9. Diferencia-se do empréstimo público, designadamente do empréstimo 

público forçado10. É importante ter em atenção que quando existem as devoluções por 

parte do Estado do montante cobrado a título de retenção da fonte em excesso (ex. IRS), 

não estamos a falar em situações de reembolso, e, por isso, não é colocada em causa a 

definitividade do imposto. Por outro lado, a definitividade não é uma característica 

única do imposto, pois é também uma característica da taxa. Assim, se diz que a 

definitividade é uma característica dos tributos em geral. 

Coactiva: é uma prestação ex lege, isto é, que tem por fonte a lei. É a lei que confere o 

poder de tributar. O poder de tributar funda-se na lei que o Estado-legislador cria para o 

conceder ao Estado-administrador. Não intervém aqui a manifestação de vontade do 

contribuinte, pois a obrigação do imposto resulta da verificação dos pressupostos do 

facto do tributário tipificados pela lei11. Nestes termos, o artigo 36, nº 1 e nº2 da LGT 

referem que a relação jurídica tributária constitui-se com o facto tributário e os 

elementos essenciais não podem ser alterados por vontade das partes. 

Exigida a detentores de capacidade contributiva: exigida pessoas individuais ou 

colectivas que tenham capacidade contributiva, ou antes que tenham rendimento ou 

capital, e na medida destes ou da sua utilização.12 Importa distinguir capacidade 

                                                                                                                                                                   
fundamentando-se na protecção que o sujeito passivo face ao carácter unilateral da prestação a que está 
obrigado. Por isso, já não há exigência deste princípio da legalidade fiscal “tout court” no âmbito da taxa, 
pois aqui há bilateralidade, há sinalagmaticidade na relação. Aqui o sujeito passivo tem uma tutela 
jurídica resultante da contraprestação, pelo que já funcionam os meios normais de Direito para tutelar os 
seus interesses. 
9 Há autores que falam só de unilateral para abarcar a unilateralidade e a definitividade do imposto 
(J.M.Cardoso da Costa, Curso de Direito Fiscal, pg 10 e ss). No entanto, justifica-se esta autonomização 
pelo facto de se diferenciar o imposto do empréstimo forçado que é uma prestação unilateral mas não 
definitiva. Mas neste caso só para o empréstimo forçado oneroso e já não para o gratuito, pois este 
representa um verdadeiro imposto pelos juros a que haveria lugar caso o empréstimo não fosse gratuito. 
Exemplo desta situação é o pagamento especial por conta em IRC. 
10 Outra situação de empréstimo público que muitas vezes também é confundida com a figura do imposto 
é o empréstimo forçado - quando o Estado obriga os particulares a proceder ao empréstimo. Isto não se 
confunde com a figura do imposto, porque apesar de ser forçado o empréstimo é devolvido.  
11 Saliente-se que parte da doutrina tem vindo a entender a coercibilidade como um factor de distinção 
entre os impostos e as taxas, referindo que não liberdade de actuação no âmbito dos impostos. O sujeito 
passivo não se encontraria no âmbito de incidência da norma fiscal por sua vontade, enquanto que na 
figura da taxa o sujeito já se encontraria nessa posição de submissão voluntária. Casalta Nabais refere, 
mesmo, que o imposto é coactivo não só no momento do seu nascimento mas também no momento da 
sua cobrança. Acrescentamos que só se verifica justiça na tributação se existir verdadeira e efectiva 
cobrança, sob pena de colocarmos em causa o princípio da igualdade. 
12 A capacidade contributiva tem uma vertente negativa ligada ao princípio da igualdade (art. 13º da 
CRP), em que não poderão ser valorados no tipo legal de imposto (agravamento ou desagravamento) 
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contributiva de capacidade tributária (capacidade de ser sujeito de uma posição jurídica 

tributária). O artigo 4º, nº 1 da LGT vem expressar os “pressupostos dos tributos”: os 

impostos assentam essencialmente na capacidade contributiva, revelada, nos termos da 

lei, através do rendimento ou da sua utilização e do património”.  

O princípio da capacidade contributiva e o princípio do benefício ou equivalência são 

duas expressões fundamentais, nos sistemas fiscais modernos, da ideia de igualdade 

tributária.13 

A capacidade contributiva nasceu associado à ideia do imposto como dever de 

solidariedade; á exigência da intervenção do Estado no domínio económico e social, 

bem como à instituição do imposto progressivo sobre o rendimento14. A repartição do 

imposto de acordo com a capacidade contributiva exige que os encargos tributários 

lançados sobre cada um reflictam a capacidade de contribuinte. Em primeiro lugar é 

necessário fazer corresponder a capacidade contributiva à condição económica efectiva 

do contribuinte, ou seja, à sua capacidade real.15. O princípio da capacidade contributiva 

exige que o imposto tenha por base o rendimento líquido do contribuinte e não só o 

rendimento global, tendo que prever deduções objectivas e deduções subjectivas ao 

rendimento bruto. As primeiras necessárias para a obtenção do rendimento e as 

                                                                                                                                                                   
factores como a raça, sexo, religião… Tem, também, uma vertente positiva em que o tipo legal de 
imposto só deve referir-se a elementos económico-financeiros, ou antes, atender ao rendimento liquido de 
encargos, à utilização que dele se faça e ao património. São estes elementos que devem ser levados em 
conta para a fixação da prestação contributiva. Para factualidade económica semelhante, tributação 
semelhante e eficácia semelhante de tributação. 
O princípio da capacidade contributiva como fundamento das normas de imposto é temperado por outros 
interesses, nomeadamente de interesse social (que têm outros fins para além da obtenção de receitas) 
como são os princípios do bem estar comum, da necessidade e do ganho. Por isso o legislador refere no nº 
1 do artigo 4 da LGT “essencialmente” e não exclusivamente. 
13 O princípio da igualdade deve ser hoje entendido não na sua perspectiva formal (igual perante a lei), 
mas sim numa perspectiva material (igualdade na lei). Em termos gerais, de acordo com o princípio da 
capacidade contributiva, aqueles que apresentem a mesma capacidade contributiva devem sofrer imposto 
igual; e aqueles que apresentem capacidade contributiva diferente devem sofrer imposto diferente. O 
princípio da equivalência exige que aqueles que recebam da comunidade o mesmo benefício ou que lhe 
imputem o mesmo encargo, devem sofrer imposto igual; aqueles que recebam da comunidade benefício 
diferente ou lhe imputem encargo diferente, devem sofrer imposto diferente também.  
14 A noção de capacidade contributiva nasceu, ainda, na Revolução Francesa, mas atingiu o seu ponto alto 
no séc. XIX, pois  com nas revoluções liberais lutava-se pela igualdade tributária. 
15 O princípio da capacidade contributiva pode ser entendido em dois sentidos: objectivo e subjectivo. Em 
sentido objectivo, quando se define o facto tributário como o facto da vida jurídica ou económica que 
indicia a capacidade contributiva de contribuir para as despesas públicas, quando se entende por sujeito 
passivo aquele sujeito que é titular da capacidade contributiva, do rendimento ou da riqueza sobre que 
incide o imposto. Esta noção tem pouco alcance na conformação justa do sistema fiscal pois, neste caso, 
seriam proibidos os impostos que não incidissem sobre manifestações de riqueza. Mas esta concepção 
objectiva necessita de ter presente o poder económico do contribuinte e, por isso, exige o sentido 
subjectivo, ou seja, a personificação do contribuinte. Só com esta concepção assente num sentido 
subjectivo pode a capacidade contributiva levar ao tratamento “ igual do que é igual e ao tratamento 
diferente do que é diferente”.  
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segundas correspondem às despesas de sobrevivência16 do contribuinte. A doutrina tem 

associado à capacidade contributiva a progressividade do imposto, referindo Sousa 

Franco (acompanhado por Pitta e Cunha) que para que os contribuintes sejam tratados 

com igualdade têm de sofrer igual sacrifício no pagamento dos impostos. Assim quanto 

maior for o rendimento menor é o sacrifício, pelo que só através da tributação 

progressiva é que se pode atingir a igualdade. Por seu lado, Casalta Nabais afasta-se 

dessa ideia e refere que a capacidade contributiva não exige a progressividade do 

imposto, mas resulta, antes, do princípio da justiça social 

Ao princípio da capacidade contributiva opõe-se o princípio do benefício ou da 

equivalência17. De acordo com este princípio, o imposto deve ser conformado tendo em 

conta o benefício que o contribuinte retira da actividade pública ou tendo em atenção os 

custo que imputa à comunidade pela sua própria actividade18.  

                                                        
16 Ou para manter as mais elementares condições de vida e por isso se pode dizer que são deduções 
essenciais à vida em sociedade acima do limiar da pobreza. 
17 A noção de benefício ou equivalência surge como produto do individualismo do séc. XVIII, 
estritamente ligada à doutrina dos direitos naturais e do contrato social, remontando o conceito ao tempo 
de Adam Smith. 
18 O imposto não se concebe como uma obrigação de solidariedade mas antes como o preço de uma 
transacção celebrada voluntariamente entre o contribuinte e os poderes públicos. O imposto será legítimo 
apenas enquanto corresponda ao valor dos bens que o Estado, pela sua actividade, ofereça ao contribuinte 
ou ao valor da despesa que o contribuinte, pela sua actividade, obrigue o Estado a realizar. Este princípio 
tem sido recusado pela doutrina fiscal no âmbito dos impostos, podendo servir de critério de igualdade 
para outras figuras tributárias, como por exemplo a taxa. No entanto, nos últimos anos a ciência 
económica e financeira tem recuperado este princípio, colocando a causa a ideia de que o princípio da 
capacidade contributiva seja o princípio geral do sistema fiscal. Será que o princípio estruturante de todo 
o sistema fiscal é o princípio da capacidade contributiva? Ou antes se o imposto tendo por base o 
princípio da igualdade tem unicamente como expressão o princípio da capacidade contributiva ( visão 
monista) ou se assenta também no princípio do beneficio ou da equivalência ( visão dualista). As posições 
doutrinárias dividem-se.  
Para Saldanha Sanches e Diogo Leite Campos  o princípio da capacidade contributiva é a  única 
expressão do princípio da igualdade, é o único elemento estruturante do sistema fiscal; sendo a tributação 
dos rendimentos pessoais de acordo com a capacidade contributiva que constitui o modelo segundo o qual 
se concretizará o princípio da igualdade tributária. Saldanha Sanches acrescenta, ainda, que o princípio da 
equivalência é secundário no sistema fiscal, estando este sistema fiscal centralizado no principio da 
redistribuição da riqueza e que, por isso, vai proceder à distribuição dos encargos tributários de acordo 
com o princípio da capacidade contributiva. Outro autor que está nesta linha é Casalta Nabais que refere 
que o princípio do benefício é meramente teórico e que se aplica a “tributos causais ou bilaterais e não a 
verdadeiros impostos”, considerando que serão inconstitucionais os impostos que tenham na sua base um 
princípio de benefício.  
Para a visão dualista o sistema fiscal tem como princípios estruturantes o princípio da capacidade 
contributiva e o princípio do benefício. Sérgio Vasques entende que a extensão do princípio da 
capacidade contributiva ao domínio da tributação indirecta como princípio geral do sistema fiscal não 
reflecte a real riqueza dos contribuintes. Para os defensores da visão dualista o princípio da capacidade 
contributiva resulta quando estão em causa impostos sobre o rendimento, mas mostra-se ineficaz quando 
estamos perante impostos indirectos (tributam a despesa, a transferência de bens ou outras manifestações 
indirectas de riqueza), podendo dizer-se que está “desprovida de operacionalidade jurídica prática”. 
Casalta Nabais diz que os impostos indirectos são, ainda, manifestações do princípio da capacidade 
contributiva (manifestações mediatas deste princípio), e que “o princípio da capacidade contributiva tem 
por âmbito objectivo os impostos fiscais incidentes sobre o rendimento obtido, o rendimento mantido ou 
o rendimento gasto em consumo ou na aquisição de bens”.  
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A favor de entidades que exerçam tarefas ou funções públicas: não está 

limitada a titularidade activa dos impostos às pessoas colectivas públicas, sendo 

admissível que as pessoas privadas poderão exigir impostos desde que exerçam funções 

públicas. Exemplo desta situação acontece nas empresas concessionárias de obras 

públicas, serviços públicos ou bens do domínio público, desde que a lei lhes atribua a 

qualidade de titulares activos das relações jurídicas fiscais.19  

Para a realização dessas funções: 20 Finalidades dos impostos que continua a ser a 

arrecadação de receitas para a realização de fins públicos. Aqui se distinguem os 

verdadeiros impostos ou impostos fiscais, que têm por finalidade a obtenção de receitas, 

dos falsos impostos ou impostos extra-fiscais que têm outras finalidades21 

Sem carácter sancionatório: Não se destina a punir actos ilícitos. Esta característica 

distingue os impostos da multa (sanção pecuniária penal); da coima ( sanção pecuniária 

                                                                                                                                                                   
Para os autores da visão dualista oo princípio da capacidade contributiva é, por vezes vezes, um limite ao 
poder tributário do Estado, sendo disso exemplo:  

 Mínimo de subsistência (art.70.º IRS), que nos diz que ninguém pode ser tributado a um  nível 
em que não sobreviva ( No entanto, este mínimo de subsistência é uma decorrência do próprio 
princípio de justiça); 

 Proibição de uma tributação confiscatória, ou seja, de um nível de tributação de tal forma 
elevada que viole o direito de propriedade (é o próprio direito de propriedade que impede esta 
tributação confiscatória);  

 Proibição da existência de presunções inilidíveis de rendimento (art.73.º Lei Geral Tributária). 
Estas presunções são inconstitucionais como refere o Acórdão n.º348/97 do Tribunal 
Constitucional.  

A capacidade contributiva pode ser vista como um princípio fundamental de tributação no que diz 
respeito aos impostos sobre o rendimento e impostos sobre o património, mas já não quanto aos impostos 
sobre o consumo geral como o IVA ou sobre os consumos específicos, pois aqui a capacidade 
contributiva em nada releva. Por exemplo: nos impostos sobre o consumo, independentemente da 
capacidade contributiva, todos necessitam de adquirir determinados bens de consumo( água), não 
relevando qual o rendimento dos sujeitos passivos, levando a que a capacidade contributiva não é 
relevante para a caracterização do imposto. Por isso se diz que os impostos indirectos “ são cegos” pois 
não atendem à situação real do contribuinte e à sua capacidade contributiva. Por isso, a melhor solução 
jurídica será entender que o sistema fiscal e o imposto assentam num princípio de igualdade que, umas 
vezes, tem como expressão a capacidade contributiva e, outras vezes, se baseia no benefício.  
 
19 As tarefas públicas terão um carácter geral e dessa forma se diferenciam os impostos dos tributos 
associativos (quotas obrigatórias para associações públicas – ordens profissionais). Casalta Nabais admite 
a definição desses tributos como “ impostos especiais – impostos associativos que, em virtude da sua 
própria natureza, concretizam a ideia de autotributação, que está por detrás daquele princípio( princípio 
da legalidade fiscal), através da aprovação das referidas quotas pelos associados ou pelos seus 
representantes”Manual de Direito Fiscal, Almedina, pg 17. Em Portugal podem cobrar impostos o Estado, 
as Regiões Autónomas, as Autarquias Locais,  existindo, porém, alguns institutos públicos que também 
cobram impostos, como a taxa do serviço nacional de bombeiros que não é uma taxa, mas sim um 
imposto. 
20 O imposto não tem só finalidade financeira ou fiscal. O Estado pode utilizar o imposto com a finalidade 
de evitar determinados comportamentos económicos e/ou sociais dos contribuintes, caso em que não se 
está a falar de impostos subsumíveis na “constituição fiscal” mas antes subsumível na “constituição 
económica”. São os chamados impostos sufocantes ou destrutive taxes. Casalta Nabais, Manual de 
Direito Fiscal, pg 18 e ss 
21 J.J.Ribeiro, “Lições de Finanças Públicas”, 5ª edição, pgs 258 -260.  
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contra-ordenacional); do confisco ( sanção penal que se traduz na apreensão e perda a 

favor do Estado do produto obtido e dos instrumentos utilizados para a prática desse 

acto ilícito)22; da indemnização ( reparação do prejuízo ou dano causado a alguém 

através de acto ilícito).23 

 

                                                        
22 O confisco sé admissível em termos de constitucionalidade desde que obedeça aos princípios da 
necessidade, da proporcionalidade e da subsidiariedade e mesmo assim se for uma reacção criminal. 
Assim está afastado o confisco geral. 
23 Outras definições de imposto: 
Gaston Jèze: “o imposto é uma prestação pecuniária requerida dos particulares por via autoritária, a título 
definitivo e sem contrapartida, com vista à cobertura dos encargos públicos”. Sousa Franco entende que o 
imposto tem como elementos essenciais a obrigação legal ( cujo objecto é uma prestação patrimonial 
quase sempre pecuniária já que só marginalmente poderão hoje encontrar-se casos de impostos pagos em 
espécie, bens ou serviços); a definitividade ( pois o particular nunca é reembolsado, nem tem qualquer 
contrapartida em valor); receita não sancionatória nem compensatória (diversamente das multas); 
unilateral ( pois não existe qualquer contrapartida específica para o sujeito passivo) 
Nuno Sá Gomes define o imposto como uma prestação patrimonial positiva, independentemente de 
qualquer vínculo anterior, definitiva e unilateral ou não sinalagmática, estabelecida por lei a favor de 
entidades que exerçam funções públicas, para satisfação de fins públicos e que não constituam sanção ou 
prevenção de actos ilícitos.  
Saldanha Sanches diz que o imposto é: “uma prestação pecuniária singular ou reiterada, que não 
apresenta conexão com qualquer outra contraprestação retributiva e de que é titular uma entidade pública 
que utiliza as receitas assim obtidas para a cobertura das suas despesas”.  
O Tribunal Constitucional no Acórdão n.º 277/86 veio definir o imposto como sendo uma prestação 
pecuniária, coactiva e unilateral, sem carácter punitivo, exigida pelo Estado com vista  
à realização de necessidades públicas. O Tribunal concluiu, neste Acórdão, que é a unilateralidade que 
permite distinguir o imposto da taxa. A taxa foi então definida com base numa noção dada pelo Prof. 
Alberto Xavier. O TC entende por taxa: “receita pública estabelecida por lei com retribuição dos serviços 
prestados individualmente aos particulares no exercício de uma actividade pública, ou como contrapartida 
da utilização de bens do domínio público ou da remoção de um limite jurídico à actividade dos 
particulares”.  
O TC veio, ainda, considerar que o imposto respeita ao âmbito dos serviços públicos indivisíveis e as 
taxas ao âmbito dos serviços divisíveis, pois destes serviços os particulares tiram vantagens individuais.  
Neste Acórdão ficou estabelecido que os impostos estão submetidos a um princípio de reserva de lei 
formal, não acontecendo o mesmo nas taxas. Esta posição veio a ser repetida no Acórdão n.º 384/94.  
No Acórdão n.º115/02, o Tribunal Constitucional reafirmou o conceito de imposto definido no Acórdão 
n.º277/86. O TC ao longo de todo o Acórdão contrapõe o imposto e a taxa, sendo que a certa altura refere 
que o imposto assenta na capacidade contributiva revelada pelo sujeito através do seu rendimento ou da 
sua utilização e do seu património. O Tribunal Constitucional concorda com a opinião daqueles que vêem 
no princípio da capacidade contributiva o elemento estruturante do imposto. Apesar de este trabalho não 
pretender aprofundar esta questão, importa dizer, em termos simplistas, que possivelmente se resolve esta 
divergência referindo que os impostos assentam num princípio da igualdade. 
Augusto Fantozzi e Edoardo Narduzzi entendem que o princípio da capacidade contributiva podia ser 
“regra única de igualdade numa época em que o sistema fiscal se abatia sobre empresas fechadas dentro 
de mercados nacionais, sobre trabalhadores amarrados a empregos únicos e duradouros”. Hoje a realidade 
é diferente e a capacidade contributiva do sujeito passivo é difícil de aferir. Dessa forma começa a ser 
evidente que o princípio da capacidade contributiva não é o princípio basilar de todo o sistema fiscal. Em 
Portugal, foi o próprio legislador, ao tomar as contribuições especiais como impostos no art.4.º da Lei 
Geral Tributária, que admitiu a existência de impostos que não assentam na capacidade contributiva mas 
num critério de igualdade material diverso - o da equivalência. Também o Decreto-lei n.º566/99 de 22 de 
Dezembro mostra que o legislador considera como estruturante do sistema fiscal um princípio de 
igualdade material que tem como expressão o princípio da capacidade contributiva e o princípio do 
benefício. Para terminar esta vexatio quaestio pode-se dizer que o sistema fiscal assenta no princípio da 
igualdade que se fundamenta no princípio da capacidade contributiva e o princípio do benefício.  
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3.2. Diferenciação de Figuras Afins 

 

Interessa, desde já, abordar a divisão dos tributos, em que adoptamos a divisão dos 

tributos unilaterais (impostos) e bilaterais ( taxas ). O direito fiscal tem por suporte a 

própria Constituição da República, em que define um específico regime jurídico (formal 

e material) para os impostos, bem diferente do regime jurídico aplicável ás taxas e a 

outros tributos bilaterais. Os impostos obedecem ao princípio da legalidade fiscal, tendo 

por base o princípio da capacidade contributiva, enquanto as taxas e demais tributos 

bilaterais bastam-se com a reserva à lei parlamentar do seu regime geral e a sua medida 

assenta no princípio da proporcionalidade (taxa/prestação proporcionada ou taxa/custos 

específicos provocados à comunidade)24. 

O artigo 4º da Lei Geral Tributária (LGT) consagra uma perspectiva bipartida das 

figuras tributárias ( imposto/taxa)25. No nº 2 do artigo 4º, as taxas assentam na prestação 

de um serviço público, seja uma taxa por prestação de serviços, seja por utilização de 

um bem de domínio público ( que corresponde aos “preços públicos” de Espanha ), ou 

mesmo taxa por remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos 

particulares26.  

Antes de se distinguir o imposto de outras figuras afins,  interessa recorrer ao conceito 

de tributo, que engloba as figuras da taxa, do imposto e das contribuições especiais. 

Assim, os tributos são todas as receitas públicas com duas características essenciais: 

serem coactivas e obrigatórias (ou seja, resultam de uma imposição legal) e terem como 

função primordial a cobertura de encargos públicos  
                                                        
24 Para sabermos se estamos perante um imposto ou uma taxa, como refere Casalta Nabais, “o que há a 
fazer  é o teste da sua medida ou do seu critério, estando pois perante um imposto se apenas pode ser 
medido ou aferido com base na capacidade contributiva do contribuinte, ou perante uma taxa se é 
susceptível de ser medido ou aferido com base na referida ideia de proporcionalidade"”. Direito Fiscal, ob 
cit.pg 20-21. 
25 No entanto a LGT assume uma posição tripartida pois no nº 3 do artigo 4º LGT, temos a figura da 
contribuição especial, onde estão consagradas as contribuições especiais por prejuízo e por melhoria. 
Apesar desta aparente configuração, em Portugal temos uma classificação bipartida, pois o legislador vem 
aceitar as contribuições especiais como impostos, o que na prática resulta em apenas dois regimes a 
aplicar: o regime dos impostos e o regime das taxas. A maioria da doutrina concorda que as contribuições 
especiais são impostos, com exclusão de Soares Martínez que defende que contribuição especial e 
imposto distinguem-se na medida em que a primeira pressupõe uma “utilidade individualizada”, embora 
aceite que, sob o ponto de vista jurídico, esta figura na maioria dos casos, cabe no conceito de imposto. 
Sérgio Vasques defende que as contribuições especiais, embora unilaterais, assentam na equivalência de 
grupo, ou antes, são justificadas por factos concretos, embora estes não levem à exigência de contra-
prestação por parte do contribuinte. A tributação funda-se num motivo, tem uma razão, mas não podem 
ser invocados como prestação devida pelas autoridades públicas. As contribuições especiais são 
verdadeiros impostos e o facto de assentarem numa regra de equivalência não as retira desse âmbito.  
26 Esta é a classificação do professor Alberto Xavier As taxas de utilização são também regularmente 
denominadas por tarifas, embora não seja adequado a utilização do termo, no sistema português.  
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3.2.1. Confronto com figuras afins: 

 

a) Preço devidos a entes públicos 

A distinção entre taxa e preço é das mais difíceis no Direito Fiscal. O Estado, cada vez 

mais, exerce, em concorrência com os particulares, actividades pelas quais exigem 

contraprestações aos compradores ou utilizadores. Estas contraprestações em nada se 

distinguem dos preços que as entidades privadas exigem por actividades similares que 

prestam. Parte significativa da doutrina distingue estas duas figuras com base no fim, 

tendo a taxa um fim público e o preço um fim privado. Refere Nuno Sá Gomes27 que 

“toda a actividade do Estado e dos restantes entes públicos tem objectivos públicos e 

(...) a indagação dos fins públicos ou privados que o Estado se propõe seria sempre 

necessariamente subjectiva e incerta”.  

Apesar de existirem vários critérios de distinção entre as figuras da taxa e do preço 

público concordamos com Nuno Sá Gomes
76

, quando, optando pelo critério do regime 

jurídico, refere que “a distinção só pode assentar em estritos critérios jurídicos (...) com 

base na natureza pública (taxas) ou privada (preços) das respectivas relações jurídicas.” 

Assim, quando o regime jurídico for de direito público, estaremos face a uma taxa; 

quando for de direito privado estaremos perante um preço.  

Assim podemos dizer que os preços públicos são produto da venda de bens por entes 

públicos28. São prestações de carácter voluntário ( são de direito privado – não são 

fixados por lei), e sinalagmáticos (correspondem à entrega de um bem ou prestação de 

                                                        
27 Cfr. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal, vol. I, 11ª edição, Rei dos Livros, 2000, pág. 102. 
Outra parte da doutrina distingue estas figuras referindo as taxas, ao contrário dos preços, correspondem a 
bens ou serviços que são, por natureza, da titularidade do Estado. Há, ainda, autores que usam o critério 
de mercado para a distinção, argumentando que “um bem ou serviço vendido pelo Estado em condições 
de mercado, nunca será remunerado por uma taxa, mas por um preço. No pólo oposto, os serviços ou bens 
que só o Estado produz em relação aos quais pode ser obrigatório o uso por parte dos particulares e cujas 
condições gerais de utilização são definidas em termos genéricos (e não de forma contratual) darão 
origem à cobrança de taxas, com natureza tributária, tanto mais que estes caracteres decorrem da sua 
natureza de serviços de autoridade” in Sousa Franco, Finanças Públicas e Direito Financeiro, volume II, 
4ª edição, 9ª reimpressão, 2002. Não falta sequer quem os distinga dizendo que ao passo que a taxa é 
fixada em lei material, e tem, como tal, carácter genérico, o preço é fixado por contrato (ao que se opõe 
que, sendo público, terá generalidade).  
Outros critérios de distinção são o da causa ( o conteúdo da taxa, ao contrário do do preço, estaria 
predeterminado na lei); o das funções (dirigindo-se a taxa a facilitar ou dificultar o acesso aos serviços 
públicos e a redistribuição dos encargos públicos, não importando a relação necessária com o custo do 
serviço como sucede com o preço); o das isenções (o sujeito passivo pode ser isentado de uma taxa, mas 
não de um preço);  ou o do custo (que afirma a taxa como preços públicos inferiores ao custo de 
produção. 
28 Anteriormente eram conhecidos por produtos venda de bens de monopólios fiscais, sendo pagos 
entidades monopolistas 
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um serviço). Não se lhes aplica o regime de direito público quanto à garantia e 

execução. 

Grande polémica doutrinal: as tarifas são taxas ou são preços? 

As tarifas são um especial tipo de taxas. Ex. tarifas exigidas pelos municípios e 

previstas no art. 20º da LFL : distribuição de água, drenagem de águas residuais, 

recolha, depósito e tratamento de resíduos sólidos, distribuição energia eléctrica em 

baixa tensão. 

 

b) Tributos ou contribuições especiais:29  

No artigo 4º, nº 3 da Lei Geral Tributária surge a figura das contribuições especiais, 

dispondo que “As contribuições especiais que assentam na obtenção pelo sujeito 

passivo de benefícios ou aumentos de valor dos seus bens em resultado de obras 

públicas ou da criação ou ampliação de serviços públicos ou no especial desgaste de 

bens públicos ocasionados pelo exercício de uma actividade são consideradas 

impostos.”30 

A grande particularidade das contribuições especiais está no pressuposto relacional, 

diferente do imposto, na medida em que pressupõe uma utilidade meramente reflexa, 

enquanto o imposto assenta apenas na unilateralidade. As contribuições especiais visam 

actuar ao nível das exterioridades: estas são os custos ou benefícios causados 

reflexamente na esfera de um terceiro por acção de um agente.31  

                                                        
29 Estas contribuições ou tributos especiais não deixam de ser impostos, embora tenham a particularidade 
de terem por base manifestações de capacidade contributiva resultantes do exercício de um actividade 
administrativa.  
30 Na doutrina portuguesa é mais ou menos pacífica a distinção entre “contribuições de melhoria” e 
“contribuições por maiores despesas”, na senda de Giannini. Contribuições especiais de melhoria ocorrem 
naqueles casos em que é devida uma prestação por beneficiários concretos de um despesa pública. Como 
a vantagem conseguida pelo sujeito é apenas indirecta, não se permite a consagração como serviço 
público e, assim, não é possível a consagração como taxa. As contribuições por maiores despesas 
justificam-se porque há uma despesa acrescida para o Estado devido a alguma actividade exercida pelo 
sujeito passivo, legitimando, dessa forma, a tributação. As contribuições de melhoria são aquelas que 
mais atenções têm merecido pela doutrina, pois enquadram-se naquelas situações em que o Estado se 
considera legitimado a tributar um certo benefício, gerado por uma despesa pública, que proporcionou 
vantagens directas a um grupo determinado de sujeitos passivos. 
31 Se houver um benefício causado reflexamente a um agente privado por um investimento público, que 
tenha causado, por exemplo, um aumento do seu património (exterioridade positiva), permite-se ao 
Estado interiorizar uma parte dessa exterioridade, socializando-a. Se o sujeito adquire um proveito, um 
ganho patrimonial, sem que tenha desenvolvido qualquer esforço para tal, legitima-se o Estado a adquirir 
uma parte desse ganho, canalizando-o para a satisfação das necessidades públicas ou para outros agentes. 
Desta forma temos as contribuições especiais de melhoria, ou seja, ganhos e mais valias geradas na esfera 
patrimonial de um agente devido a uma acção do Estado. 
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Contribuições especiais são impostos32 e não taxas por serem insusceptíveis de 

classificação e tutela jurídica directa e imediata. São impostos, também, porque pode 

acontecer que o sujeito apesar de não ter realizado a mais valia, ou de não ter ocorrido 

um aumento real do valor do seu bem, é obrigado a pagá-la. Por exemplo, com a 

construção da ponte Vasco da Gama todos os terrenos envolventes à nova ponte 

aumentaram de valor, logo são os sujeitos abrangidos pela contribuição especial. No 

entanto, algum terreno pode ter ficado sem acesso directo à ponte, pode ter ficado na 

área de “non aedificandi”, ou ficar dividido, levando à desvalorização do património do 

sujeito passivo, continuando abrangido pela contribuição especial.33  

Podem ser de dois tipos: 

i) Contribuição de melhoria: é devida uma prestação económica em consequência de 

uma vantagem económica causada no exercício de uma actividade administrativa. Ex. - 

Estado constrói uma estrada beneficiando os cidadãos que aí habitam – pode haver lugar 

a pagamento desta contribuição.  

Caso dos Encargo de mais-valias: contribuição que incide sobre o aumento do valor dos 

prédios rústicos que em virtude de obras de urbanização ou da construção de infra-

estruturas podem ficar aptos para construção Esta modalidade pede algumas 

explicitações, tendo em conta que incide, em geral, sobre prédios rústicos que em 

virtude de intervenções aumentaram de valor. Este imposto, normalmente designado de 

encargo de mais-valia, tem dois grupos distintos: contribuições especiais de 1ª geração e 

contribuições especiais de 2ª geração.34  

                                                        
32 Como impostos, estas contribuições são efectivamente cobradas e podem ser cobradas 
cumulativamente, o que origina algumas sobreposições e por vezes colecta triplas sobre o mesmo bem 
económico. Podem-se levantar questões de constitucionalidade, embora alguns autores entendam que 
como assentam sobre o valor matricial e não sobre o valor de mercado, em princípio o problema não se 
colocará.  
33 Actualmente existem duas grandes categorias de contribuições especiais, todas ligadas ao urbanismo. 
As mais-valias em sede de rendimentos imobiliários têm por base a ideia de que só as  mais-valias 
realizadas são tributadas e não as mais-valias latentes, pelo que desta forma, só no momento em que o 
sujeito aliena o imóvel é que irá ocorrer a tributação referida. Porém a lógica das contribuições especiais 
assenta numa tributação de mais-valias latentes, ou seja, com o aumento do valor do imóvel, o sujeito 
pode ou não vendê-lo, mas relevante foi o aumento do valor do imóvel. Assim, se a tributação incidisse 
apenas sobre o imposto rendimento só no caso da alienação é que verificaria, (que pode nunca verificar-
se), pelo que se tributa com base em contribuição especial. É esta a justificação para as contribuições 
especiais estarem directamente relacionadas com a actividade urbanística, mas importa realçar que é ao 
nível da propriedade imobiliária que ocorrem as grandes mudanças de valor. Nesta área podem os 
municípios lançar mão desta figura de forma a, por um lado, fazer com que surjam mais terrenos no 
mercado imobiliário e dessa forma os preços desçam e, por outro lado, aumentar as receitas e 
consequentemente o investimento, para além de permitir a plenitude da função social do direito de 
propriedade. 
34Dentro das contribuições especiais de 1ª geração encontram-se três tipos essenciai de contribuições: 
encargos de mais-valias relativamente ao aumento de valor dos prédios rústicos, resultantes da simples 
aprovação de planos de urbanização ou de obras de urbanização, ou seja, prédios rústicos que sejam 
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ii) - Contribuição compensatória da maior despesa ocasionada. É devida uma 

prestação pelo facto de os bens possuídos ou de actividade exercida pelos particulares 

dar origem a uma maior despesa por parte das autoridades públicas35. 

                                                                                                                                                                   
requalificados pela aprovação de planos de forma, passando a prédios urbanos Estes encargos de mais-
valias relativamente ao aumento de valor dos prédios rústicos, resultantes da simples aprovação de planos 
de urbanização ou de obras de urbanização, ou seja, prédios rústicos que sejam requalificados pela 
aprovação de planos de forma, passando a prédios urbanos. Este encargo de mais valia cujo titular são os 
municípios incide à taxa de 50% sobre o aumento do valor dos prédios rústicos que em virtude da simples 
aprovação dos planos de urbanização ou de obras de urbanização aumentem consideravelmente de valor 
(artigo 17º da Lei nº 2030, de 22/07/1948 e art. 87º e ss. do DL nº 43.587, de 8/06/1961). O DL nº 46950, 
de 09/04/1966 fixa o valor da taxa em 60% sobre o aumento do valor dos prédios rústicos valorizados em 
consequência da ponte entre Lisboa e Almada. É por este motivo que o município de Almada sempre foi 
privilegiado a nível de receitas públicas, pois sempre beneficiou desta taxa, deste encargo de mais-valias 
de 60% sobre o valor dos prédios e terrenos dessa margem ( decreto-lei nº46950 de 9 de Abril de 1966).  
É lógico que o valor patrimonial de um prédio urbano é substancialmente superior ao de um prédio 
rústico e, assim, a taxa prevista é de 50% sobre o aumento do valor (valor patrimonial e não valor de 
mercado). Na actividade imobiliária os valores são trabalhados numa lógica de valor patrimonial, que é 
um valor fictício, e não de acordo com valores de mercado. Esta matéria é ainda hoje regulada pelo artigo 
17º da Lei nº 2030 de 22 de Julho de 1948 e pelo artigo 87º e ss do Decreto-lei nº 44587 de 8 de Junho de 
1961. Por último, uma terceira contribuição especial de 1ª geração, é o encargo de mais-valias incidente 
sobre o aumento de valor dos prédios rústicos valorizados em virtude da construção de estradas, a favor 
da antiga Junta Autónoma das Estradas e actualmente Instituto de Estradas de Portugal (IEP). Sempre que 
seja construída uma estrada, os imóveis circundantes são tributados a uma taxa que pode ir até 40% do 
valor dessa valorização ( Decreto regulamentar nº 4/83 de 25 de Janeiro).  
As contribuições de 2ª geração são as mais recentes: um primeiro tipo, incidente sobre o aumento do 
valor dos prédios rústicos, terrenos para construção e áreas resultantes da demolição de prédios urbanos já 
existentes, na área dos municípios beneficiados pela construção da Ponte Vasco da Gama, Decreto-lei nº 
51/95 de 20 de Março, bem como devido à realização da Expo 98 (DL nº 54/95, de 22/03). Um segundo 
tipo, são aquelas contribuições especiais incidentes sobre o aumento do valor dos prédios rústicos e 
terrenos resultantes dos investimentos da CREL, CRIL, na área de Lisboa, CRIP, CREP na área do Porto 
(DL 43/98, de 3/03). Temos, ainda, a contribuição especial incidente sobre o aumento do valor 
beneficiados pela construção da nova ponte sobre o Tejo (DL nº 51/95 de 20/03); e dos concelhos 
beneficiados pelos investimentos concretizados na CREL e na CRIL e na CREP e CRIP  
Casalta Nabais levanta sérias dúvidas quanto à constitucionalidade relativamente às contribuições 
especiais de 2ª geração, sobre os terrenos valorizados com as referidas obras, nomeadamente acusa as 
contribuições de serem impostos retroactivos, de poderem ser exigidas a contribuintes sobre os quais não 
tenha ocorrido qualquer mais-valia e também de violar o artigo 65º CRP.  
35 Contribuições especiais por prejuízo, ou contribuições por maiores despesas, na terminologia de 
Alberto Xavier e de Casalta Nabais. Segundo esta doutrina, contribuições por maiores despesas surgem 
em resultado de uma actividade exercida pelo sujeito ou quando coisas por ele possuídas, dão origem a 
despesas acrescidas pelas entidades públicas. Quanto a esta categoria de contribuições, correspondem no 
essencial às contribuições especiais germânicas, e têm como fundamento, sobretudo, condicionar a 
actuação dos contribuintes num determinado sentido, tendo em vista finalidades extra-fiscais, 
conjuntamente com a sua finalidade primária que é a angariação da receita pública. Na nossa ordem 
jurídica pode dizer-se que o imposto de camionagem é uma contribuição especial por prejuízo ou por 
maiores despesas, embora Casalta Nabais não concorde, considerando-o como imposto em sentido 
próprio. Sérgio Vasques entende que é uma contribuição especial por assentar numa lógica de 
equivalência. Pretende-se conformar o imposto ao impacto que a circulação do veículo provocará no 
ambiente e ao desgaste a nível das infra-estruturas rodoviárias. 
O sujeito passivo pagará maior imposto quanto maior for a tonelagem (e não só) do veículo da sua 
propriedade, o que se justifica atendendo às preocupações ambientais e à gestão dos transportes. O 
Decreto-lei nº 89/98 de 6 de Abril, baseia-se na “capacidade contaminante” do veículo, em vez do 
princípio da capacidade contributiva. O montante adquirido com estes impostos, constitui receita do IEP, 
se forem liquidados no continente, e receita das Regiões Autónomas se forem liquidados nas regiões. Este 
imposto de camionagem consubstancia-se à figura de imposto e não à da taxa pois o âmbito de incidência 
é a propriedade do veículo: independentemente de circular ou não em alguma estrada está obrigado a 
pagar a contribuição.  



 21

Exemplos: impostos de circulação e de camionagem (. Se um cidadão possui veículos 

pesados causa mais desgaste na via pública e poderá ser obrigado a pagar esta 

contribuição). 

As contribuições especiais existentes na ordem jurídica nacional, numa perspectiva 

jurídica, estão sujeitas ao princípio da legalidade bem como a todos os mecanismos das 

garantias dos contribuintes previstos na LGT e no CPPT, ou seja, estão sujeitas ao 

mesmo regime do imposto, não havendo qualquer autonomia36  

 

c) Receitas parafiscais: são tributos, administrados por organismos específicos com 

fundos próprios. É o caso das contribuições para a segurança social e as quotas para as 

associações públicas. Distinguem-se especialmente pelo sujeito activo da prestação, que 

é diferente do Estado e dos entes territoriais. 

 

d) Requisição administrativa: Consiste na exigência, por parte de um ente público, de 

bens ou serviços para fazer face a circunstâncias excepcionais que acarretam 

necessidades públicas urgentes, pressupondo o pagamento de justa indemnização aos 

requisitados e a restituição dos bens utilizados ou equivalentes. Tem carácter 

discricionário (e não vinculado como o imposto). Não visa a obtenção de receitas 

públicas. Não é uma prestação pecuniária, nem unilateral, nem definitiva. 

 

e) Empréstimos Forçados: Estado obriga os cidadãos a subscrever títulos de dívida 

pública. Este não pode escolher se pretende ou não subscrever os títulos nem o 

                                                        
36 As contribuições especiais não estão submetidas ao princípio da capacidade contributiva, tal como foi 
aflorado nos impostos em sentido próprio. Casalta Nabais vê, ainda, na base das contribuições especiais 
um afloramento do principio da capacidade contributiva, embora, não deixe de afirmar uma perspectiva 
dicotómica dos tributos com algumas particularidades dos tributos especiais. Essas manifestações da 
capacidade contributiva surgem do exercício de uma actividade administrativa pública e não de uma 
actividade particular do contribuinte. E essa será a particularidade desta figura quanto aos impostos em 
sentido próprio, na medida que tais tributos são sempre impostos.  
De um modo geral essas contribuições assentam em duas formas que a legitimam: uma quando a 
actividade pública gera um benefício ao particular, aumentando a sua capacidade contributiva; outra, 
quando a autoridade administrativa pretende limitar essa capacidade. Considerando as contribuições 
especiais como impostos sujeitos ao princípio da equivalência, devem ser aferidas ao benefício retirado 
pelo particular, ou ao custo que imputa à sociedade com a sua actividade ou bem possuído. Por isso se 
entende que o princípio do benefício mostra-se mais adequado a satisfazer as exigências públicas, na 
medida em que transmite de forma clara as preferências e hábitos sociais e molda a despesa pública às 
necessidades dos contribuinte, de forma, talvez, mais eficiente que o próprio princípio da capacidade 
contributiva. Em termos práticos, a ideia de pagar um preço por um certo benefício, sendo difícil 
configurar uma efectiva aplicação do custo/benefício (taxa), pois há muitos serviços oferecidos pelo 
Estado que são public goods, isto é, bens colectivos em sentido estrito cujas utilidades primam pela sua 
indivisibilidade (ex. segurança pública). O imposto, ao contrário da taxa, assenta numa presunção de 
benefício e não no benefício concreto, na equivalência individual.  
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montante que vai subscrever. O reembolso é obrigatório. É uma prestação unilateral. 

Pode haver lugar ao pagamento de juros. 

 

f) Expropriação por utilidade pública: não corresponde a uma prestação pecuniária. 

Estado selecciona imóveis e opera a transmissão forçada da propriedade desses imóveis 

recorrendo a um procedimento administrativo previsto em lei especial, e pagando uma 

justa indemnização. 

 

g) Multa: prestação pecuniária exigida a favor do Estado como sanção pela prática de 

um crime. 

 

h) Coima: prestação pecuniária exigida pelo Estado como sanção pela prática de uma 

contra-ordenação. 

 

i) Taxas:  

As taxas na definição de Braz Teixeira37 são “ prestações estabelecidas pela lei a favor 

de uma pessoa colectiva de direito público, como retribuição de serviços 

individualmente prestados, da utilização de bens do domínio público ou da remoção de 

um limite jurídico à actividade dos particulares”. Esta é, aliás, a definição dada pelo 

artigo 4º da LGT. 

 prestações pecuniárias a favor do Estado e restantes sujeitos activos da 

relação tributária às quais corresponde uma contraprestação específica a 

favor do contribuinte. As taxas pagam-se como contrapartida: 

                                                        
37 Cfr. António Braz Teixeira, Direito Fiscal,vol. I, Lições do Doutor António Braz Teixeira no ano 
lectivo de 1984/85, AAFDL, Lisboa, página 57. A autonomização da figura da taxa sofreu ao longo dos 
tempos uma significativa evolução, iniciando-se com os doutrinadores italianos: Giannini e Berliri que 
assentavam as suas posições contrárias no carácter legal e no carácter voluntário da taxa. Em Portugal 
formaram-se duas posições opostas, tendo Teixeira Ribeiro assumido que a taxa corresponderia a um 
preço autoritariamente fixado, por parte do Estado. A esta posição opôs-se uma corrente liderada por 
Sousa Franco e Alberto Xavier. Sousa Franco

 
define taxa como “a prestação” tributária que pressupõe, ou 

dá origem a uma contraprestação específica resultante de uma relação concreta entre o contribuinte e um 
bem ou serviço público.” Alexandre Amaral

 
defende que a taxa é a “prestação pecuniária paga pelo 

contribuinte em virtude da actuação de serviço público que lhe é especialmente dirigido, quer mediante 
solicitação sua quer por imposição da lei”, in Alexandre Amaral, Direito Fiscal (versão policopiada), 
Coimbra, 1959-60, pág. 117. Por seu lado, para Nuno Sá Gomes, as taxas são receitas públicas 
estabelecidas por lei, quer como retribuição dos serviços prestados individualmente aos particulares, quer 
como contrapartida da utilização dos bens do domínio público, quer ainda da remoção de um limite 
jurídico à actividade dos particulares. Nuno Sá Gomes, Manual de Direito Fiscal,  vol. I, 11ª edição, Rei 
dos Livros, 2000, pág. 73.  
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- da prestação concreta de um serviço público – ex. propinas, taxa de 

justiça; 

- da remoção de um limite jurídico à actividade dos particulares; 

- da utilização privativa dos bens de domínio público – ex. licenças. 

O elemento essencial da taxa é a sua bilateralidade, o nexo sinalagmático entre a taxa 

paga pelo contribuinte e uma contraprestação do Estado, importando referir que “ ao 

conceito de sinalagma não importa a equivalência económica mas a equivalência 

jurídica”. No entanto discute-se se uma desproporcionalidade quantitativa do montante 

da taxa face à contraprestação auferida pelo contribuinte não poderá fazer com que uma 

determinada figura tratada como taxa não seja um verdadeiro imposto. 

Nos termos do nº 2 doa rtigo 4º da LGT existem três tipos de taxas: 

 taxa enquanto contraprestação pela prestação de um serviço público (prestação 

derivada de uma acção do Estado que promoveu um determinado serviço ao 

particular que o solicitou). Neste grupo, consoante a natureza da actividade 

desenvolvida pela entidade pública, as taxas distinguem-se em: taxas judiciais 

(tradicionalmente designadas por custas e que abrangem o imposto de selo, os 

encargos e o imposto de justiça) e as taxas administrativas (onde se incluem 

encargos pela prática de actos de registo, pela prestação de serviços escolares, 

etc.).  

 taxa pela utilização de um bem do domínio público (prestação por uma 

utilização privativa de um bem que é do domínio público e, como tal, 

insusceptível de alienação mas que pode ser alvo de utilização privativa em 

situações determinadas como a da concessão). Dentro deste tipo poder-se-ão 

conjecturar hipóteses de uso privativo do domínio público ( “aquele que é 

consentido a uma ou algumas pessoas determinadas, com base num título 

jurídico individual”) ou de uso comum (“aquele que sendo conforme ao destino 

principal da coisa pública sobre que se exerce, é declarado lícito pela lei para 

todos, ou para uma categoria genericamente delimitada de particulares”)38..  

                                                        
38 Cfr. Marcelo Caetano, citado por Maria Margarida da Palha, in Sobre o conceito jurídico de taxa in 
Centro de Estudos Fiscais- comemoração do XX aniversário, vol. II, Direcção Geral das Contribuições e 
Impostos, Lisboa, 1983, página 589. Enquanto no uso comum do domínio público a regra é a da 
gratuitidade, (uma vez que a cobrança constante de tributos pelo uso comum do domínio público não só 
seria uma grave limitação à liberdade dos cidadãos, como traria custos insuportáveis para o aparelho 
fiscal, sem prejuízo, ainda assim de casos em que o uso comum depende de prestações pecuniárias, mas 
que, pela divisibilidade das necessidades colectivas em causa e pelo facto da sua cobrança não ser nem 
deveras dispendiosa nem castradora da liberdade dos utentes, se justificam), no uso privativo do domínio 
público a regra é a da onerosidade. 
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 taxas pagas pelo levantamento de uma proibição (ou remoção de um obstáculo à 

actividade dos particulares). Este último tipo de taxa ( que também se denomina 

licença39) pressupõe a existência de uma proibição a uma actividade do sujeito 

privado; de uma limitação ao acesso a uma certa actividade que é removida e 

pela qual o Estado exige um determinado quantitativo, afastando a proibição de 

exercício dessa actividade. Seguindo Alberto Xavier, poder-se-ão distinguir as 

licenças administrativas (estabelecidas por razões de ordem administrativa) das 

licenças fiscais (estabelecidas por razões de ordem financeira).  

A taxa pode ser devida não apenas a entidades públicas, mas a qualquer ente que 

prossiga funções públicas, nos termos legais.  

Na definição de taxa importa, ainda, ao contrário do que acontece com os impostos, que 

a Administração tem amplos poderes quer para a sua criação quer para a sua 

determinação, pois a Constituição só obriga a que exista um regime geral das taxas( 

artigo 165º, nº1, alínea i)). 

 

3.3. Diferença de regime entre taxas e impostos: 

Os impostos obedecem ao princípio da legalidade fiscal e ao princípio da capacidade 

contributiva. (artigo 103ºda CRP) 

As taxas pertencem à reserva relativa de competência da Assembleia da República 

apenas quanto ao seu regime geral; (artigo 165, nº 1, alínea i) da CRP) Obedecem ao 

princípio da proporcionalidade (analisada esta em função do confronto entre a 

importância a pagar e o valor ou custo do serviço a prestar). A jurisprudência do 

Tribunal Constitucional relativa às taxas por infra-estruturas urbanísticas refere que 

                                                        
39 Esta “licença” distingue-se, rigorosamente, da licença em sentido próprio enquanto acto administrativo 
que permite que alguém pratique um acto ou exerça uma actividade relativamente proibida, para o qual, 
por vezes se exige uma taxa. Por isso se refere em termos administrativos o licenciamento de actividades 
ou de utilização. 
O Tribunal Constitucional veio já referir que as licenças podem ser licenças fiscais ( que vêm remover 
obstáculos artificiais à actividade do agente) ou licenças em sentido próprio (remunerações pela remoção 
de obstáculos não artificiais à actividade do agente). Assim, sempre que os agentes económicos privados 
estejam impedidos, por norma jurídica, de exercer uma certa actividade, e não exista qualquer razão de 
ordem pública que o justifique, ser-se-á levado a concluir que a única finalidade da existência duma 
licença para remover esse obstáculo é a angariação de receita. Conclui o Tribunal Constitucional que, 
sendo este o único fim do tributo ele não será uma verdadeira taxa mas antes um imposto, pois não se 
verifica qualquer contraprestação directa( para o próprio) ou indirecta (finalidade pública). Teixeira 
Ribeiro defende que é imperiosa uma distinção entre a remoção de limite jurídicos que “possibilita a 
utilização de um bem semi-público e a que não possibilita”, na medida em que no caso desta última, as 
taxas não podem ser cobradas por virem remover um obstáculo artificial, in citação de  Saldanha Sanches, 
Manual de direito fiscal , 2ª edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2002, página 20.  
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depois de ultrapassado o teste da bilateralidade, se deve proceder ao teste do critério em 

que assenta essa taxa: ou esse critério assenta na ideia da proporcionalidade entre a 

prestação (taxa) e a contraprestação específica (infra-estruturas), deparando-nos com 

uma verdadeira taxa; ou não assenta numa tal ideia, caso em que teremos uma figura 

tributária que, em virtude de ter por base a capacidade contributiva, não pode deixar de 

guiar-se pelo regime próprio dos impostos 

3.3.1.A taxa.  

3.3.1.1.Conceito 

A inexistência de uma rigorosa caracterização da taxa em termos de delimitação dos 

seus elementos essenciais tem criado inúmeras dificuldades na definição do 

posicionamento da taxa no quadro das receitas públicas40. 

Esta situação tem a sua origem no facto de, em dado momento, a doutrina, na falta de 

uma noção construída a partir das suas características específicas, ter procurado 

construí-la a partir da sua distinção com o imposto. 

Em primeiro lugar, devemos recordar que toda a espécie tributária deve reunir todos os 

elementos característicos do género. Em segundo lugar, cada espécie deve possuir 

elementos próprios e característicos do género que a permitam considerar 

autonomamente dentro do mesmo género, ou seja, que a permitam distinguir com 

precisão das outras espécies. 

A primeira questão está superada. Com efeito, quando estudámos a noção de tributo 

concluímos que todas as espécies reuniam os elementos característicos do género, a 

partir dos quais, aliás, enunciámos o respectivo conceito. 

Importante, agora, é procurar caracterizar com rigor a figura da taxa através da 

delimitação dos seus elementos essenciais. 

Tratamento na doutrina e na jurisprudência: 

Na doutrina estrangeira a generalidade dos autores tem vindo a considerar como 

elemento essencial da taxa o seu carácter sinalagmático, não unilateral em que a 

prestação patrimonial do sujeito passivo corresponde a uma prestação individualizada 

de entidade pública. Neste sentido, RODOLFO R. SPISSO41 para quem à cobrança da 

                                                        
40 M. M. MESQUITA PALHA, Sobre o conceito jurídico de taxa, in Estudos, vol. II, Centro de Estudos 
Fiscais — Comemoração do XX Aniversário, Lisboa 1983, pág. 575 e segs 
41 R R. Spisso, Derecho Constitucional Tributário, Buenos Aires, 1993, pág. 44 e segs.. 
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taxa deve corresponder sempre uma efectiva e individualizada prestação de um serviço 

público relativo a algo não menos individualizado do contribuinte. 

KRUSE42 considera a taxa a remuneração de uma contraprestação considerando que 

deve ser estabelecida de acordo com o princípio da cobertura do serviço público 

(prestado ao contribuinte) ou da equivalência. 

PÉREZ AYALA e EUSÉBIO GONZÁLEZ43 definem a taxa como “um tributo que se 

estabelece expressamente por lei e a favor do Estado ou de outro ente público e exigível 

quando se presta um determinado serviço”. 

A doutrina portuguesa que tem feito o estudo da figura na perspectiva de a distinguir do 

imposto tem sido unânime em considerar que a distinção reside no carácter 

sinalagmático da taxa contraposto com o carácter unilateral do imposto 

O mesmo entendimento tem tido, recorde-se, o Tribunal Constitucional sempre que 

suscitado a pronunciar-se sobre a matéria, considerando que “a diferença específica de 

taxa, como tributação, distinguindo-a de imposto, reside no vínculo 

sinalagmático/unilateral.”44 Na nossa doutrina e jurisprudência constitucional45 a taxa, 

enquanto espécie tributária, é uma prestação estabelecida pela lei, a favor de uma 

pessoa colectiva de direito público ou a exercer funções públicas como 

                                                        
42 H W KRUSE, Derecho Tributário — Pane General, ed. espanhola, Madrid, 1978, pág. 70 e segs.. 
43 J.L. PEREZ Du AYALA e Eusssio GON Derecho..., cit., pág. 175 e segs. Ver outros contributos dados 
por juristas como A. BERLI RI; E. BLUMENSTEJN; A.D. GIANINJ; B. GRIzIOnI; A. HENSEL; D. 
JARACH; O. MAYER; G.A. MICiTELI; E SANz DE BUJANDIA e E. VANONIM, i E. GONzÁLEZ 
GARCÍA, in M ABAD FERNANDEZ Y OrRos, Tajas y Precios Publicos en ei Ordenamento juridico 
Espanhol, Madrid, 1991, pág. 21 e segs..n  
44  Ac. do TC, n° 348/86, DR, P Série, de 9 de Janeiro de 1987 
45 Aliás o TC no seu Ac. 143/2002, publicado no DR I Série de 9 de Maio, vem referir (e passamos a 
transcrever) “Ora, como se sabe, tanto na jurisprudência uniforme do Tribunal, como na orientação 
unânime da doutrina, um elemento ou pressuposto estrutural há-de, desde logo e necessariamente, 
verificar-se, para que determinado tributo se possa qualificar como uma «taxa», qual seja o da sua 
«bilateralidade»: traduz-se esta no facto de ao seu pagamento corresponder uma certa «contraprestação» 
específica, por parte do Estado (ou de outra entidade pública). Se tal não acontecer, teremos um 
«imposto» (ou uma figura tributária que, do ponto de vista constitucional, deve, pelo menos, ser tratada 
como tal).  
Se se não divisarem características de onde decorra a «bilateralidade» da imposição pecuniária, nada mais 
será preciso indagar para firmar a conclusão de harmonia com a qual é de arredar a qualificação dessa  
imposição como «taxa».  
Quanto às modalidades de que a «contraprestação» de uma «taxa» pode revestir-se, entre elas incluem-se, 
seguramente, a da prestação de um serviço e a da possibilidade de utilização de um bem semi-público, a 
quem ou por quem a paga. Parte da doutrina e, agora, a lei geral tributária (artigo 4.º, n.º 2) acrescentam a 
modalidade da remoção de um limite (ou obstáculo) jurídico à possibilidade da prática de certa actividade 
ou gozo de certa situação, mas uma outra parte da doutrina que o Tribunal tem acompanhado (cf., por 
último, o citado Acórdão n.º 115/2002) - considera que, nesta última hipótese, só há «taxa» se a remoção 
do limite respeitar ao uso de um bem público.  
Perante uma tal parametrização, e tendo em conta as diversas situações de incidência da estampilha da 
Liga dos Combatentes que acima se indicaram, não se vê que em alguma delas ocorra a «bilateralidade» 
ou que ao seu pagamento corresponda uma qualquer contraprestação específica, características de uma 
«taxa».” 
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contrapartida de serviços individualmente prestados, da utilização de bens do 

domínio público ou da remoção de um limite à actividade dos particulares 

O vínculo jurídico que se estabelece entre o sujeito passivo e a pessoa colectiva de 

direito público é de natureza obrigacional e constitui-se quando se verifica o 

pressuposto tipificado na lei, ou seja, quando a pessoa colectiva de direito público 

realiza a actividade administrativa referenciada ao sujeito passivo 

A prestação em que a taxa se traduz é de natureza patrimonial, na medida em que o 

objecto da obrigação é uma obrigação em dinheiro ou avaliável em dinheiro. 

Trata-se de uma obrigação legal, na medida em que verificado o pressuposto típico 

previsto na lei a obrigação nasce por força da lei e independentemente da vontade do 

sujeito passivo— e uma coisa é que o serviço se preste de ofício ou a pedido do 

particular e outra é a fonte da obrigação que é a lei46 

O carácter bilateral da taxa pressupõe, por seu lado, que o serviço a prestar seja 

susceptível de ser dividido (seja divisível) de modo que possa ser individualizado em 

relação a quem recebe a prestação. A prestação tem que se traduzir numa actividade 

pública de tal modo que se ela se não realizar a taxa se paga, porque é uma prestação 

tributária e, portanto, de natureza coactiva, mas ao faltar o facto típico gerador da 

obrigação dará lugar à sua devolução. 

Vimos que a taxa surge, antes de mais, como um tributo pago por ocasião da prestação 

de um serviço público; em função da natureza da actividade da administração as taxas 

podem ser judiciais — como as custas, ou administrativas — em que se incluem, por 

exemplo, as propinas escolares. 

A taxa pode também resultar da utilização de um bem do domínio público. A 

utilização de bens do domínio público pode revestir a forma de uso comum, se a sua 

utilização é permitida à generalidade das pessoas ou a uma categoria genericamente de 

limitada de pessoas e de uso privativo, se a sua utilização não é concedida a uma 

                                                        
46 R. VALDÉS COSTA, Curso de Derecho Tributario, 2’ ed., Buenos Aires, 
1996, pág. 14 e segs.. 
Para A. AGUALL0 AVILÉS, Tasas y Precios Publicos, Valladolid, 1992, pags. 72 e segs., a taxa é uma 
contraprestação voluntária, porquanto é o sujei to passivo que toma a iniciativa de solicitar a actividade da 
administração pública que faz nascer a taxa como contrapartida desta actividade. 
Não podemos concordar com esta posição. Primeiro porque há taxas que são devidas por serviços não 
solicitados pelo sujeito passivo, como por exemplo a taxa de justiça devida pelo réu rével, as taxas pagas 
por registos oficiosos (por exemplo no registo civil), e as taxas de serviços que por essenciais não está no 
domínio da vontade do sujeito passivo querê-los ou não — são essenciais. 
Por último mesmo nos casos em que é o particular a solicitar o serviço voluntariamente não se pode 
inferir que a obrigação seja voluntária, ela surge por força da lei, uma vez solicitado o serviço nasce a 
obrigação independentemente da vontade do particular, e a administração pública pode exigir o 
cumprimento da obrigação e executar o sujeito passivo se a taxa não for paga nos prazos legais. 
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generalidade de pessoas mas apenas a uma ou algumas determinadas, com base num 

título jurídico individual47 O uso comum em regra é gratuito, o uso privativo dá lugar ao 

pagamento de uma prestação patrimonial: a taxa. 

A taxa pode ainda resultar da remoção de um limite jurídico à actividade dos 

particulares, é o que sucede, por exemplo, com as taxas pagas como contrapartida do 

licenciamento de actividades cujo exercício dele carece. 

Finalmente, atenta a natureza bilateral da taxa, importa analisar a quantia da taxa 

enquanto elemento essencial da obrigação. Sabendo que a quantia é fixada 

unilateralmente pelo sujeito activo, a questão está em saber se a pode fixar livremente 

ou se existem limites a esse poder e quais. 

Refira-se, desde já, que o Tribunal Constitucional chamado a pronunciar-se 

manifestou-se contra o entendimento de que o montante da taxa deva 

corresponder ao custo do bem ou serviço que constitui a contraprestação do 

Estado, acompanhado assim a posição maioritária da doutrina nacional, segundo a 

qual “ao conceito de sinalagma não importa a equivalência jurídica”4849• 

Diferente tem sido o posicionamento da doutrina estrangeira que tem a propósito do 

montante da taxa defendido a existência necessária de uma relação entre a actividade 

por parte do ente público e o montante da taxa. 

Sucintamente, vejamos as teses que têm defendido a necessidade de limitar o poder de 

fixação do montante da taxa, por parte do sujeito activo: 

a) tese da relação da taxa com o custo, segundo a qual a taxa não deve exceder o custo 

da actividade do sujeito activo em relação ao sujeito passivo. Assim “para que a taxa 

seja legítima é necessário que o serviço prestado seja real e o montante não exceda os 

gastos provocados por aquele que paga.”50 

b) tese do valor de uso e utilidade do serviço como limite quantitativo da taxa, o 

montante máximo da taxa seria o benefício ou utilidade que a actividade administrativa 

proporcionava ao cidadão A taxa poderia ser de valor inferior mas nunca o poderia 

exceder; 

                                                        
47 A. BRAZ TEIXEIRA, Finanças ..., cit., pág. 246 e segs.. 
48 TEIXEIRA RIBEIRO, Noção Jurídica de Taxa, m “Revista de Legislação e Jurisprudência”, ano 117, 
n° 3727, pág. 289 e segs.. 
49 Cfr: Ac. do TC, n° 205/87, de 17 de Junho, iii Acórdãos do Tribunal Constitucional, 9° vol, pág. 209 e 
segs.; Ac. do TC, n° 640/95, i DR, 2 Série, de 20 de Janeiro de 1996 
50 L. COSSA, cit. por A AGUALLO AVILÉs, Tasas y precios públicos. Análisis de la categoria juridica 
de precio úblico, Valladolid, 1992, pág. 66 e segs.. 
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c) teoria mista que admite que o montante da taxa seja determinado em função dos 

gastos causados ou do valor da prestação para o particular, conforme a taxa de que se 

trate deixando algumas margens de escolha ao poder público para determinar dentro 

desses limites a taxa;51 

d) tese do princípio da capacidade contributiva como limite à fixação do montante da 

taxa, segundo a qual às taxas deve ser aplicável o princípio segundo o qual se deve 

tributar cada um segundo a capacidade económica que demonstre para suportar o tributo 

, afastando, assim, o princípio do benefício que deverá ceder ao princípio da capacidade 

contributiva52. 

Em nossa opinião quanto a prestações e serviços essenciais não se poderá deixar de ter 

em conta a capacidade contributiva dos cidadãos devido ao princípio da igualdade 

consagrado na Constituição que prevê o sistema fiscal como instrumento para atenuar as 

desigualdades. O montante da taxa pode ser manifestamente inferior ao valor realizado, 

mas se for marcadamente excessivo então estaremos perante um verdadeiro imposto, 

pois verifica-se o seu pressuposto característico que é a manifestação de uma certa 

capacidade contributiva. 

 

4. Classificação dos impostos 
 

Estabelecido o conceito de imposto e a sua diferenciação em relação a figuras afins, 

analisaremos, agora, as mais importantes classificações de impostos. 

4.1. Impostos estaduais e não estaduais 

Tendo em atenção a natureza jurídica do sujeito activo da obrigação tributária, várias 

têm sido as classificações que a doutrina nacional tem proposto: impostos estaduais e 

não estaduais; centrais e locais; estaduais e autárquicos; estaduais, locais e parafiscais; 

estaduais ou centrais e locais.53A titularidade aqui tida em conta é a capacidade 

tributária activa, isto é, a qualidade do sujeito activo ou do credor da relação jurídico 

fiscal, e não o poder tributário (poder de instituir o imposto) de que dispõem o Estado, 

as Regiões Autónomas e os Municípios.54 

                                                        
51 Elberg apud A. Aguallo Avilés, Tasas, cit, pg 70 
52 J.L.Perez Ayala e Eusébio González, Derecho, cit, pg 153 
53A. BRAZ TEIXEIRA: Princípios ..., pág. 62; N. SÁ COMES, Manual … op.cit., pág. 97  
54 Também não está aqui incluída a competência tributária (competência para administrar ou gerir o 
imposto) ou a titularidade (constitucional ou legal) da receita do imposto. 
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Diga-se, desde já, que nem todas as classificações obedecem ao critério do sujeito 

activo, pois algumas entram em linha de conta com outros critérios como seja o âmbito 

de aplicação territorial do imposto, assim sucedendo com a classificação que distingue 

entre centrais e locais, estaduais, locais e parafiscais (neste caso com a introdução de 

outro critério — o da parafiscalidade) e estaduais, centrais ou locais. 

Por outro lado a distinção entre estaduais e autárquico deixa de fora outros sujeitos 

activos da obrigação tributária (p.ex. as Regiões Autónomas que têm poder tributário 

próprio, nos termos do disposto no art. 227°, n°1, i), da CRP, sendo da competência da 

Assembleia Regional o seu exercício art. 232°, n°1, da CRP). 

Entende-se, assim, que a distinção deve ser feita entre dois grupos fundamentais:  

 impostos estaduais- aqueles em que o sujeito activo é o Estado; 

 impostos não estaduais, aqueles em que o sujeito activo é uma pessoa colectiva 

de direito público diferente do Estado (por ex.: Regiões Autónomas, Autarquias 

Locais, Institutos públicos). 

 

4.2. Impostos de âmbito nacional, continental, autonómico e local. 

Nesta classificação o critério de distinção é o âmbito de aplicação territorial de 

aplicação. 

São de âmbito nacional os que se aplicam em todo o território nacional, de âmbito 

continental os que se aplicam apenas no continente, autonómico os que se aplicam 

apenas numa Região Autónoma e de âmbito local os que se aplicam no território de uma 

autarquia local. 

4.3. Impostos directos e indirectos 

Tratando-se de uma classificação incontroversa quer na doutrina nacional quer na 

doutrina estrangeira, no que se refere à sua terminologia, nem sempre o seu significado 

é o mesmo já que são vários os critérios de distinção seguidos pelos autores. 

Vejamos alguns desses critérios: 

4.3.1. Critérios económicos: 

4.3.1.1. Critério financeiro 

Atende ao objecto do imposto ( incidência do imposto), sendo impostos directos aqueles 

que atingindo manifestações imediatas da capacidade contributiva têm por pressuposto a 
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existência de uma pessoa, de um património ou de um rendimento (IRC; IRS; IMI). 

Seriam impostos indirectos aqueles que atingindo manifestações mediatas da 

capacidade contributiva, tributam a despesa, a transferência de bens ( IVA). Hoje não é 

tido em conta pela legislação. 

4.3.1.2. Critério económico stricto sensu ou da contabilidade nacional:  

Tem em conta a natureza económica dos impostos, ou antes se se integram ou não nos 

custos da empresa, sendo impostos directos estes últimos e indirectos os primeiros. Os 

impostos directos não integram o apuramento do produto e rendimento nacionais, ao 

passo que os indirectos (consumo) são deduzidos ao produto nacional para apurar o 

rendimento nacional.55. 

4.3.1.3. Critério baseado na possibilidade de repercussão 

Seriam directos os impostos não repercutíveis ( IRS/IRC/IMI) e indirectos os que 

fossem susceptíveis de serem repercutidos (IVA). Tradicionalmente eram repercutíveis 

os impostos sobre o consumo e irrepercutíveis os impostos sobre o rendimento e sobre o 

património, pois nestes há uma identidade entre o contribuinte56 e o suportador 

económico do imposto, ao passo que nos primeiros o contribuinte não coincide com o 

suportador económico do imposto (consumidor final). 

4.3.1.4. Critério baseado na natureza do facto jurídico 

Seriam impostos directos os que derivam da posse de determinados bens e indirectos os 

que decorriam de uma actividade ou um acto do sujeito passivo. 

PEREZ ROY057 considera que o critério de distinção é económico e não jurídico, assim 

“são impostos directos aqueles que se aplicam em função de um índice directo de capa 

cidade económica, como o rendimento e o património, e indirectos os que se baseiam 

num índice indirecto, como o consumo”. 

                                                        
55 O rendimento nacional é igual ao produto nacional menos os impostor indirectos ou impostor sobre o 
consumo. 
56  Refira-se que há quem distinga, a este propósito, contribuinte de direito de contribuinte de facto, mas, 
constituindo o conceito de contribuinte um conceito estritamente jurídico e tendo o chamado contribuinte 
de facto, por via de regra, relevo jurídico, revela-se inapropriado falar de contribuinte de facto 
57 E PEREZ ROYO, Derecho ..., cit., pág. 107. 
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4.3.2. Critérios jurídicos 

4.3.2.1. Critério baseado no modo de determinação do contribuinte ou do rol 

nominativo 

Segundo este critério o imposto é directo se for possível determinar previamente a lista 

nominativa dos sujeitos passivos e indirecto nos restantes casos. Existindo, hoje, um 

sistema fiscal bastante complexo, em que se recorre cada vez mais a técnicas de 

autoliquidação, retenção na fonte e pagamentos por conta, o papel da Administração 

Fiscal fica limitado aos casos em que o lançamento e a liquidação administrativos é 

feito com base nessa lista, principalmente suportada por meios informáticos. Daí que 

este critério seja de afastar. Um exemplo era a antiga contribuição predial em que o rol 

era constituído pelos verbetes de lançamento com base nos quais depois as finanças 

procediam ao lançamento e liquidação, seguindo a cobrança; 

4.3.2.2.) O critério do lançamento administrativo ou de Otto Mayer.58  

Com este critério, elaborado por O. MAYER no princípio do século XX, seriam 

impostos directos aqueles em que no procedimento fiscal houvesse lugar a um acto 

administrativo de lançamento ou acto tributário, e impostos indirectos aqueles em que 

esse acto administrativo não tivesse lugar. No entanto verificou-se que havia impostos 

considerados indirectos em que na prática havia lugar a um acto administrativo 

(exemplo, do despacho aduaneiro nos impostos aduaneiros), e impostos tidos por 

directos em que esse acto estava ausente.59 

4.3.2.3 O critério do tipo de relação jurídica base do imposto.  

A distinção entre impostos directos e impostos indirectos reside no tipo de relação 

jurídica fonte da obrigação de imposto, ou seja, na configuração instantânea ou 

duradoura do elemento temporal do facto tributário. Assim, se se tratar de uma relação 

de carácter instantâneo, que dá origem a uma obrigação de imposto isolada (ainda que o 

seu pagamento possa ser realizado em parcelas ou prestações), o imposto que sobre ela 

recai é um imposto indirecto (IMT). 

Pelo contrário, se a relação jurídica fonte da obrigação de imposto tiver na base 

situações estáveis, mantendo-se ano após ano, dando origem a obrigações periódicas, a 
                                                        
58 Sobre a inoperacionalidade do critério em causa, v., J. L. PEREZ DE A «La distinción entre los 
impuestos directos en virtud de sus diversos efectos de “percusión” y “substitución”», RDFHP, 200/1989, 
p. 285 e ss. 
59 Cfr Casalta Nabais, ob cit., pg 44 
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obrigações que se renovam todos os anos, então estamos perante um imposto directo 

(IRC). Com este sentido a distinção entre impostos directos e impostos indirectos vem a 

coincidir com a distinção entre impostos periódicos e impostos instantâneos ou de 

obrigação única. 

4.3.3. Posição do ordenamento jurídico português 

De entre todos os critérios referidos qual ou quais os adoptados pelo nosso ordenamento 

jurídico-fiscal? Ou, de outra forma, qual ou quais os critérios que estão na base dos 

preceitos jurídico-fiscais que utilizam ou têm subjacente essa distinção?  

A distinção entre impostos directos e indirectos é utilizada ou está subjacente a cinco 

disposições legais vigentes no ordenamento português, a saber:  

(1) na classificação orçamental (e da contabilidade pública) das receitas fiscais;60 

(2) no artigo . 736.°, n.° 1, do CC;61 

(3) no art. 254.”, n.° 1, da CRP;62 

(4) nos arts. 92.” e 93.” (na renumeração do Tratado de Amesterdão) do Tratado CE;63 

                                                        
60 Quanto à classificação ou arrumação orçamental (e da contabilidade pública) das receitas fiscais, há 
consenso no sentido de que ela segue o critério da contabilidade nacional. Introduzida pelo DL n.° 
305/71, de 15 de Julho, uma tal classificação ou arrumação das receitas fiscais está actualmente 
disciplinada, relativamente ao orçamento e contabilidade pública do Estado, no DL n.° 562/99, de 21 de 
Dezembro, que contém o chamado “classificador económico das receitas e despesas públicas” e, no 
respeitante ao orçamento e contabilidade das autarquias locais, no DL n.° 54-A/99, de 22 dc Fevereiro 
(que aprovou o POCAL) 
61 Por sua vez, no respeitante ao n.° 2 do art. 736.” do CC — que dispõe: “o Estado e as autarquias locais 
têm privilégio mobiliário geral para garantia dos créditos por impostos indirectos, e também pelos 
impostos directos inscritos para cobrança no ano corrente na data da penhora, ou acto equivalente, e nos 
dois anos anteriores” entende a doutrina e a própria jurisprudência que tem por base o critério jurídico 
indicado em terceiro lugar de distinção impostos directos/impostos indirectos, ou seja, o critério que 
identifica os impostos directos com os impostos periódicos e os impostos indirectos com os impostos 
instantâneos ou de obrigação única. Com efeito, tanto do teor do preceito como dos trabalhos 
preparatórios que estão na sua origem, decorre que foi objectivo da lei limitar temporalmente o privilégio 
creditório mobiliário geral no caso dos impostos cuja incidência se renova anualmente, ou seja, nos 
impostos periódicos. Casalta Nabais, ob. cit.. Pg 47 
62 No que concerne ao art. 254.°, n.° 1, da CRP — que dispõe: «os municípios participam, por direito 
próprio e nos termos da lei, nas receitas provenientes dos impostos directos» —, dada sobretudo a 
ausência de qualquer indicação quanto ao sentido da expressão impostos directos nos trabalhos 
preparatórios, parece-nos que se terá tido em mente a arrumação orçamental das receitas fiscais então 
vigente, a qual, como vimos, seguia já o critério da contabilidade nacional. 
63Relativamente à referência aos impostos indirectos dos arts. 92.° e 93.° do Tratado CE, é de assinalar 
que estes preceitos têm por objectivo a harmonização das legislações nacionais relativas à tributação da 
despesa, harmonização que, como bem se compreende, tem particular importância no estabelecimento e 
realização do mercado interno Nesta conformidade, o primeiro permite aos Estados, relativamente a 
imposições que não sejam impostos indirectos, a concessão de exonerações e reembolsos à exportação e o 
lançamento de direitos de compensação à importação, medidas estas que hão--de ser aprovadas pelo 
Conselho, deliberando por maioria qualificada, sob proposta da Comissão, para vigorarem por um 
período de tempo limitado . Por seu lado, o segundo preceito prevê a harmonização das legislações fiscais 
nacionais no respeitante a tributação indirecta, sendo este o preceito que vem servindo de base às diversas 
directivas adoptadas em sede de IVA e dos impostos especiais de consumo 
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(5) no art. 6º, n.° 1 e 2, da LGT (onde se contrapõe a tributação directa à tributação 

indirecta).64 

 

4.4. Impostos reais e pessoais 

O critério de distinção baseia-se no carácter patrimonial ou pessoal do imposto. No 

primeiro caso diz-se real no segundo pessoal. 

De acordo com este critério, os impostos pessoais incidem sobre o todo ou sobre uma 

parte dos bens ou rendimentos do contribuinte tendo em conta a sua capacidade 

contributiva enquanto os impostos reais tributam esses bens ou rendimentos do sujeito 

passivo sem ter em conta as suas condições especiais. 

4.5. Impostos periódicos e de obrigação única 

Esta classificação tem em conta a natureza acidental ou permanente dos factos ou das 

situações sobre que incidem os impostos: se o imposto incide sobre um facto que não se 

repetirá— um acto isolado — o imposto é de obrigação única; se incide sobre situações 

que permanecem periodicamente, o imposto é periódico. Esta distinção é igual à 

referida no critério jurídico do tipo de relação jurídica base do imposto. 

Baseado no mesmo critério (a natureza permanente ou acidental dos factos ou situações 

sobre as quais incide) também já se tem usado a terminologia impostos instantâneos e 

periódicos. 

 

4.6. Impostos de quota fixa e de quota variável 

Tendo em conta a natureza das taxas do imposto esta pode ser fixa ou variável. Permite-

nos distinguir os impostos segundo a natureza das taxas que sobre eles se aplicam. 

O imposto é de taxa fixa quando a lei fixa o montante do imposto a pagar igual para 

todos os contribuintes, sem ter em conta qualquer matéria colectável. Era o que sucedia 

em Portugal com a taxa militar, já extinta. A carga tributária é igual para todos. 

O imposto é de taxa variável quando o montante da prestação é determinado em função 

da matéria colectável, 

O imposto de taxa variável pode revestir quatro modalidades: 
                                                        
64 Finalmente, no que concerne à tributação directa/tributação indirecta, mencionada no art. 6°, n.°’ 1 e 2, 
da LGT, parece-nos, atendendo às características que nesses preceitos se indicam para cada uma dessas 
tributações, que se pretendeu contrapor, a título de tributação directa, a tributação do rendimento e do 
património e, a título da tributação indirecta, a tributação do consumo. Casalta Nabais, op cit., pg 49 
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i) proporcional — quando tem uma única taxa, uma taxa constante, como 

sucede, por exemplo com o IRC. IMI; 

ii)progressivo — quando a taxa se eleva à medida que aumenta a matéria 

colectável respectiva, como sucede, por exemplo com o IRS; 

iii)degressivo — quando tem uma taxa normal correspondente a certo valor de  

matéria colectável e taxas mais baixas para a matéria colectável de valor inferior. 

iv)regressivo — quando a taxa aplicável diminui à medida que a matéria 

colectável aumenta. 

Podemos ainda falar de impostos de taxa fixa ( aplica-se uma taxa fixa por unidade 

física do bem € 1 por litro ou Kg) e de impostos “ad valorem” (a taxa varia em função 

do valor do bem 5% do valor do bem) 

4.7. Impostos principais e acessórios 

Os impostos podem, ainda, classificar-se em principais, acessórios e dependentes 

São principais os que gozam de autonomia quer no plano normativo quer no plano das 

relações tributárias; são acessórios os que dependem da prévia existência de um imposto 

principal ao qual vão acrescer (por ex.: as derramas municipais); são dependentes 

aqueles impostos que incidem sobre o objecto de uma outra prestação tributária 

(principal) ainda que esta, em concreto, não seja devida (p. ex.: o imposto extraordinário 

regulado pelo Decreto Regulamentar n° 50/7 9, de 28 de Agosto que sujeitava a 

impostos as pessoas singulares ou colectivas sujeitas a contribuição industrial, por 

exemplo, ainda que isentas deste imposto) 

 

4.8. Impostos ordinários e extraordinários 

Esta distinção assenta na periodicidade ou perdurabilidade do imposto. 

São ordinários os que não foram criados por um período determinado até que sejam 

revogados, com carácter de permanência e ou de periodicidade. 

São extraordinários os impostos que surgidos em períodos de crises económicas graves 

são lançados para satisfazer a necessidade de obter uma receita determinada, não tendo 

por natureza duração indefinida, tendo sido criados por um período de terminado. 
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4.9. Imposto sobre o rendimento, sobre o património e sobre a despesa 

Esta classificação assenta nas formas de exteriorização da riqueza: o imposto sobre o 

rendimento (riqueza em período de formação) imposto sobre o património (riqueza 

conseguida) imposto sobre a despesa (consumo). 

Apesar de não ser muito utilizada pelos juristas devido a assentar em critérios 

económicos, a Constituição tem subjacente ao sistema fiscal português constante do 

artigo 104º quando prevê e caracteriza o imposto sobre o rendimento pessoal, a 

tributação do rendimento empresarial, a tributação do património e a tributação do 

consumo. 

Para NUNO SÁ GOMES65 o imposto sobre o rendimento baseia-se no rendimento 

anónimo que será depois de completado o rendimento consumido, a diferença, num 

determinado período, entre o património inicial e o final “compreendendo o rendimento 

não consumido e o poupado os bens adquiridos a título gratuito ou aleatório (jogo, 

lotarias ..) e as valorizações do activo (são impostos sobre o rendimento o IRS e o IRC). 

Por sua vez os impostos sobre o património incidem sobre a riqueza considerada em si 

mesma — a adquirida e em aquisição —, como sucede com o Imposto Municipal sobre 

Imóveis ( ex contribuição autárquica) - imposto sobre o património adquirido) o IMT e 

o IS (imposto sobre o património em aquisição). 

Os impostos sobre a despesa são os que atingem a riqueza gasta, ou seja, a riqueza 

revelada pelo sujeito passivo na aquisição onerosa de bens e serviços (de que é exemplo 

o IVA). 

4.9.1. No sistema fiscal português 

Olhando para o nosso sistema fiscal podemos classificar: 

Impostos sobre o rendimento: IRS (tributa o rendimento global das pessoas 

singulares, incluindo as empresas individuais); IRC (tributa o lucro das empresas 

ou o rendimento global das pessoas colectivas); 

                                                        
65Para N. SÁ G0MES  a distinção deve fazer-se “não em função do facto gerador mas da base do imposto, 
pois estamos perante uma classificação essencialmente económica”, Manual ..., cit., pág. 138. N. SÁ 
GOMES recorda que na definição de rendimento se degladiam várias teorias de que destaca além da 
teoria do rendimento anónimo (que parece ter sido acolhida pelo novo legislador no IRS e no IRC) a 
teoria do rendimento produto e a teoria do rendimento gasto; segundo a do rendimento produto, “o 
rendimento é o fluxo imputável, regularmente, e durante um certo período a uma fonte durável, ( ...) mas 
sem a amputação da fonte produtora desse fluxo de bens”; segundo a do rendimento gasto, “só é 
rendimento a soma dos valores destinados a consumo, num determinado período, com exclusão de todo o 
aumento do património”. Manual ..., ob.cit., pág. 139 
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Impostos sobre o património: Imposto Municipal sobre Imóveis; Imposto 

Municipal sobre Transmissão de Imóveis; 

Imposto sobre o consumo: IVA e os Impostos Especiais sobre o consumo 

(Imposto sobre produtos petrolíferos, imposto sobre o tabaco; Imposto sobre o 

Álcool e as bebidas alcoólicas, imposto automóvel;66  

 

4.10. Impostos parcelares e impostos globais 

Podemos ainda distinguir os impostos em parcelares e globais. 

São impostos parcelares ou cedulares os que recaem sobre uma única fonte e impostos 

globais os que recaem sobre o somatório de rendimentos que provenientes de diversas 

fontes (trabalho, pensões, .. etc.) afluem ao sujeito passivo, de que são exemplo o IRS e 

o IRC 

 

4.11. Impostos gerais e impostos especiais 

Os primeiros seriam os que estão previstos na lei e que se aplicam a uma categoria geral 

de situações ( IRS; IRC são impostos gerais sobre o rendimento. O IVA imposto geral 

sobre o consumo). Os segundos apesar de dizerem respeito a factos ou situações 

abrangidas nos primeiros são objecto de uma disciplina jurídica especial (Tributação das 

mais-valias imobiliárias em IRS e os Impostos Especiais sobre o Consumo face ao 

IVA). 

4.12. Impostos fiscais e impostos extra-fiscais 

São impostos extra-fiscais aqueles que têm objectivos de natureza económico-social, 

integrando o direito económico fiscal e não o direito fiscal clássico. São impostos 

fiscais aqueles que visam predominantemente a arrecadação de receitas para satisfazer 

necessidades públicas e onde se aplicam os princípios e preceitos constitucionais da 

“Constituição Fiscal”. 

4.13.Quadro da classificação dos impostos 

Impostos Directos Impostos Indirectos 

- Tributam-se no momento em que se - Incorporam-se no preço dos produtos 

                                                        
66Outros impostos: imposto do jogo; Imposto municipal sobre veículos; imposto circulação; Imposto 
serviço nacional bombeiros, etc. 
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recebe rendimentos sendo a obtenção 

desses rendimentos factor gerador do 

imposto. 

- Não tem repercussão. Quem paga o 

imposto é o próprio contribuinte. 

tributando o rendimento á medida que ele 

é gasto. 

-  Tem uma elevada anestesia fiscal. 

final. 

- São repercutíveis. Quem paga é o 

consumidor 

Critério Financeiro  

- A matéria colectável é determinada 

directamente 

-Matéria colectável indirectamente 

determinável 

Critério Administrativo ou de Otto Mayer  

- Lançamento administrativo, isto é, os 

elementos necessários para a 

determinação do imposto a pagar são 

reunidos e tratados pela própria 

Administração fiscal, sendo esta que 

determina o montante de imposto. 

- Existe pouca ou nenhuma intervenção 

Administração fiscal, ficando o 

lançamento destes impostos a cargo dos 

contribuintes. A Administração 

cobra e fiscaliza. 

Com base neste critério, o IRS seria 

imposto indirecto porque é o contribuinte 

que faz a declaração de rendimentos. 

Critério do Rol nominativo  

- É possível determinar um Rol, uma lista 

de contribuintes, 

- É com base na declaração de início da 

actividade que a Administração fiscal vai 

elaborar essa lista. 

- Não é possível determinar a lista de 

contribuintes. 

 

Para o legislador português 

- Impostos sobre o rendimento ( IRS, 

IRC) 

impostos sobre o Património (IMI;IMT, 

etc...). 

- Os impostos que incidem sobre o 

IVA 

Imposto automóvel 

Imposto aduaneiro 

Imposto petrolífero 

Imposto sobre o Álcool 

Imposto sobre o tabaco, etc... 
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Impostos Periódicos Impostos de Obrigação Única 

- Correspondem a situações estáveis que 

periodicamente se renovarão. 

- Têm um facto gerador constante, mas 

onde é feita uma análise periódica para 

saber qual o resultado que é sujeito a 

tributação ( IRS, IRC, IMI). 

- Correspondem a actos ou factos 

ocasionais. 

.Situações que não se repetem ( ex.: 

morte, imposto sucessório, IMT) 

- Não é possível organizar um Rol 

nominativo 

 

 

Impostos Estaduais Impostos não Estaduais 

- O Sujeito Activo é o Estado  - O Sujeito Activo são as Autarquias 

Territoriais (ex.: Município). 

- São normalmente associados á 

propriedade e afins ( os imóveis estão 

num determinado sítio e como tal os 

benefícios devem ser afectos a esse lugar). 

Exemplos: IMT, IMI., Imposto Circulação 

Automóvel, Derrama, Impostos Regionais 

(RAM,RAA). 

 

 

Impostos Principais Impostos Acessórios 

- São os Impostos que a Lei define fase 

legislativa define-se a incidência real ( 

Definição: geral 

abstracta da manifestação de riqueza que é 

tributada e regras para a sua tributação) e 

da sua incidência 

pessoal (quem paga). 

- São impostos que seguem as regras 

aproveitam a fase de lançamento de outros 

impostos fazendo uma nova liquidação 

(andar à boleia de outros, Exemplo: 

Derrama). 
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Impostos Reais Impostos Pessoais 

- São impostos em função da matéria 

colectável; não atendem à situação das 

pessoas. 

. 

Para o Professor Teixeira Ribeiro: 

Tributa-se a riqueza em função de ela 

própria nos impostos pessoais a riqueza 

em função das pessoas.” 

- São impostos indirectos que se 

incorporam nos preços dos bens sendo 

suportados pelos consumidores ( 

Exemplo: IMT, IMI, Imposto de 

Circulação Automóvel, IVA). 

- Atendem predominantemente à pessoa 

do Contribuinte, isto é, ao seu rendimento. 

- Devem isentar as pessoas cujos 

rendimentos ultrapassam o mínimo de 

existência. 

- Têm em conta a situação familiar dos 

contribuintes (encargos, agregado 

familiar). 

- Devem sobrecarregar os rendimentos 

mais vultosos (progressividade da 

tributação). 

- Atendem todas as fontes de rendimento 

(IRS). 

- Estes impostos têm taxas progressivas, o 

imposto vai absorvendo cada vez 

quantidades maiores de matéria 

colectável: 

Baseia-se na Teoria económica da 

igualdade sacrifício que exige ao pagar 

impostos todos tenham o mesmo 

sacrifício. 

É a Lei da Utilidade Marginal dos 

rendimentos, isto é, à medida que o 

rendimento cresce, este vai satisfazer 

necessidades menos importantes. Por isso 

os mais ricos devem pagar taxas 

superiores aos mais pobres. 

 

 

Impostos de Prestação Fixa ou 

Taxa Fixa 

Impostos de Prestação Variável 

- São impostos de capitação devido à - A prestação tributária varia em função da 
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carga tributária ser igual per capita. 

Exemplo: caso da abolida taxa 

militar. 

matéria Colectável. 

- Surgem assim impostos de taxa proporcional, 

progressiva, regressiva e degressiva. 

Proporcional: a taxa é constante e o imposto 

varia em função da matéria colectável. 

Ex.: 100 x 10% 10 

l000x 10% 100 

Regressivo: existe uma variação da taxa de 

imposto em função da matéria colectável mas 

ao contrário da taxa progressiva, aqui a taxa 

diminui à medida que a taxa colectável 

aumenta: 

Ex.: 100 x 10% = 10 

l000x 5% = 5 

Degressivo: aplica-se uma taxa normal 

correspondente de matéria colectável e depois 

taxas 

menores para as matérias colectáveis mais 

baixas. 

Ex.: 1000 x 10% = 100 

900 x 9% = 81 

800 x 8% = 64 

Progressivo: a taxa aumenta à medida que 

aumenta a matéria colectável e o imposto a 

pagar varia mais do que proporcionalmente. 

Nos impostos progressivos estabelece-se um 

certo limite a partir do que as taxas deixam de 

crescer. 

A progressividade pode ser por classes ou 

escalões: 

Por Classes 
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Por Escalões 

É a chamada técnica do salame, cortam-se fatias 

fazendo corresponder a cada uma, uma taxa. 

Um aumento de rendimentos não afecta todo o 

rendimento mas só essa parcela. 

 
 

 

Imposto de Taxa Específica                    Imposto Ad Valorem 

- É aplicada uma quota fixa do bem a 

tributar. 

(Exemplo: 1$00 por litro) 

por unidade física 

- O imposto varia com o valor ou preço do 

bem 

considerado. 

 

 

Imposto Sobre o 

Rendimento 

 

Impostos Sobre o Capital Impostos Sobre a Despesa 

- Atendem à fonte 

produtora rendimento: 

- Imposto Municipal Sobre 

as Transmissões onerosas 

- Imposto automóvel, IVA, 

Imposto sobre o Tabaco; 
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Exemplos: IRS — incide 

sobre: 

Categoria A - Rendimentos 

do trabalho dependente; 

Categoria B - Rendimentos 

empresariais e 

profissionais;  

Categoria E - Rendimentos 

de capitais;  

Categoria F - Rendimentos 

prediais;  

Categoria G - Incrementos 

patrimoniais;  

Categoria H - Pensões.  

de imóveis: incide sobre 

todas as transmissões a 

título oneroso de bens 

imobiliários. 

- IMI: incide sobre o valor 

patrimonial dos prédios 

rústicos e urbanos. 

etc... 

 

 

5. Momentos da vida do imposto 

Considerando a perspectiva dinâmica dos impostos, designadamente em termos 

jurídico-constitucionais podemos distinguir dois momentos:  

 Criação, instituição ou incidência do imposto.  

o Aqui refere-se à definição do se (an) e do quanto (quantum) do imposto, 

em que engloba a enunciação normativa: o pressuposto de facto gerador 

do imposto ou chamado facto tributário (actividade ou situação que dá 

origem ao imposto). A incidência (base de obrigação do imposto) é o 

facto de cuja verificação a lei faz nascer a obrigação de imposto67.  

                                                        
67 Camilo Cimourdan de Oliveira, Lições de Direito Fiscal, pg 117. é a noção de incidência na óptica 
jurídica. Do ponto de vista financeiro a incidência é a realidade sobre que recai o imposto: rendimentos, 
capitais ou despesas. A incidência será real, material ou objectiva quando define o an e o quantum do 
que está sujeito a imposto. Será pessoal, imaterial ou subjectiva quando define o an e o quantum de quem 
está sujeito a imposto. Refere Cimourdan de Oliveira que esta é a visão tradicional dos impostos mas que 
verdadeiramente o imposto não recai sobre rendimentos, capitais ou despesas, mas sim sobre as pessoas 
que auferem esses rendimentos, possuem esses capitais ou fazem essas despesas. Por entendem alguns 
autores que só se deveria falar em incidência pessoal. Mas do ponto de vista legislativo deve-se atender às 
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o Os sujeitos activos e passivos da obrigação de imposto contribuinte, 

responsáveis, substitutos, etc); 

o O montante do imposto (aplicação da taxa à matéria colectável com a 

aplicação de eventuais deduções à colecta); 

o Benefícios fiscais68 

Este momento normativo é importante para sabermos o que está sujeito a imposto e o 

que dele está excluído, sendo um momento legislativo qualificado pois a sua disciplina 

jurídica está sujeita ao princípio constitucional da legalidade fiscal. Como exemplo, 

temos o IRS que é um imposto que recai sobre seis categorias de rendimentos: 

Categoria A (rendimentos trabalho dependente); categoria B (rendimentos empresariais 

e profissionais); Categoria E (rendimentos de capitais); Categoria F (rendimentos 

prediais); Categoria G (incrementos patrimoniais); Categoria H (pensões); 

 Aplicação, efectivação, administração ou gestão (dinâmica dos impostos . 

o Aqui verificam-se as operações de lançamento, liquidação e cobrança 

dos impostos.  

 No lançamento identificam-se o contribuinte, determina-se a 

matéria colectável e a taxa. 

  Na liquidação determina-se a colecta, pela aplicação 

matemática da taxa à matéria colectável e que poderá coincidir 

com o imposto a pagar excepto quando há deduções à colecta, 

caso em que a liquidação também compreende estas.  

 Com a cobrança o imposto vai entrar nos cofres do Estado. 

Voluntária quando o contribuinte entrega livremente o montante 

do imposto; coerciva quando é necessário recorrer ao processo 

de execução fiscal e à apreensão e venda de bens para terminar 

com a dívida fiscal. Nesta segunda fase temos o procedimento 

fiscal ou antes a sucessão de actos que levam à identificação do 

sujeito passivo e à determinação do montante de imposto a pagar 

e ao seu efectivo pagamento.69 Mas a administração ou gestão 

está cada vez menos na Administração Fiscal, cabendo muitas 

vezes aos próprios particulares, designadamente as empresas, 
                                                                                                                                                                   
duas ópticas de incidência, pois a lei terá sempre de estabelecer o que fica sujeito a imposto (incidência 
real) e quem tem de suportá-lo (incidência pessoal).Op.cit, pg 118 e 119. 
68 Casalta Nabais, op. cit, pgs 37-38.  
69 Casalta Nabais, op.cit. pg 38 e 39 
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quer como contribuintes (pagamentos por conta e 

autoliquidação) quer como terceiros (substituição fiscal – IRS – e 

cobrança contratual de impostos alheios – DL 492/88 de 30/12). 

 Neste segundo momento estamos na fase administrativa dos impostos em que já não 

vigora o princípio jurídico-constitucional da legalidade fiscal, sendo suficiente a 

observância da legalidade da administração. Refere Casalta Nabais que a referência à 

lei na parte final do nº 3 do artigo 103º da Constituição, relativa à liquidação e 

cobrança dos impostos, não tem o sentido de diploma legislativo, como entendem 

alguns autores, mas o sentido de norma jurídica. Uma ideia que não é posta em causa 

pelo facto de a LGT, no seu artigo 8º, nº2, alínea a) “sujeitar ao princípio da 

legalidade, designadamente, a liquidação e cobrança dos tributos”, pois este princípio, 

sendo um princípio meramente legal, impõe-se à administração fiscal, mas não ao 

legislador que o pode revogar ou excepcionar”70 

Como exemplo de situação complexa de quantificação de imposto temos o IRS: 

1. Apuramento do rendimento bruto por cada categoria 

2. Dedução a cada categoria das despesas realizadas para a obtenção desse 

rendimento (rendimento líquido); 

3. Englobamento dos diversos rendimentos líquidos; 

4. Abatimentos; 

5. Aplicação do quociente conjugal ou spliting no caso de contribuintes casados ou 

em união de facto; 

6. Determinação da taxa aplicável; 

7. Aplicação da taxa à matéria colectável71; 

8. Deduções à colecta ( despesas de saúde, educação, habitação; etc) 

9. Montante do imposto a pagar 72 

                                                        
70 Casalta Nabais, op.cit., pg 40 
71 A taxa pode definir-se como a quota parte da matéria colectável que traduz o quantitativo do imposto 
ou colecta .Como os impostos geralmente são de taxa variável, o quer dizer que o montante do imposto é 
função do quantitativo da matéria colectável e da taxa, expressa em percentagem, que lhe é aplicável. 
Camilo Cimourdan de Oliveira, Lições de Direito Fiscal, 1997, pg 124. A taxa variável pode assumir as 
seguintes configurações: taxa proporcional – quando se palica a mesma percentagem, independentemente 
do quantitativo da matéria colectável; taxa regressiva – quando a percentagem da taxa sobe à medida que 
aumenta a matéria colectável; taxa regressiva – quando, pelo contrário, a percentagem da taxa desce à 
medida que aumenta a matéria colectável; taxa degressiva – quando o legislador estabelece uma 
percentagem de taxa /que é a taxa normal) a aplicar à matéria colectável de determinado quantitativo e 
taxas inferiores para matérias colectáveis menores. Apesar de não existirem entre nós as taxas degressivas 
e regressivas, não seria de todo impensável que as taxas regressivas fossem aplicadas aos rendimentos das 
sociedades para lucros que ultrapassassem determinados montantes estabelecidos na lei. Seria uma forma 
de introduzir competitividade nas empresas e fixarem a obtenção de objectivos. 
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É importante distinguir o momento da instituição ou criação do imposto do momento da 

sua aplicação ou efectivação.73 

O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) incide sobre o valor anual 

dos rendimentos das categorias seguintes, mesmo quando provenientes de actos ilícitos, 

depois de efectuadas as correspondentes deduções e abatimentos:  

Categoria A - Rendimentos do trabalho dependente;  

Categoria B - Rendimentos empresariais e profissionais;  

Categoria E - Rendimentos de capitais;  

Categoria F - Rendimentos prediais;  

Categoria G - Incrementos patrimoniais;  

Categoria H - Pensões.  

Apurados os rendimentos líquidos de cada categoria, inicia-se então a fase sintética do 

IRS, em que aqueles se adicionam, permitindo a comunicabilidade de perdas (em parte) 

e a quantificação do rendimento global líquido. 

Àquele valor são abatidas algumas importâncias constantes da lei, obtendo-se então o 

rendimento colectável. 

Na aplicação da taxa ao rendimento colectável, para determinação da colecta, haverá 

que previamente ponderar da aplicabilidade do quociente conjugal. Determinada a 

colecta, são efectuadas as chamadas deduções à colecta (de natureza pessoal e real), 

como último trâmite para apuramento do imposto devido. 

                                                                                                                                                                   
72 Aqui, ainda se podia referir o montante do imposto a entregar ao Estado caso as retenções na fonte 
tenham sido inferiores ao valor do imposto a pagar ou, então, valor a receber por verbas da retenção na 
fonte entregues a mais do que o montante do imposto devido. 
73 Casalta Nabais, op.cit., pg 41 
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5.1.Momentos da vida de um Imposto 

Em termos mais simples podemos dizer que os momentos da vida dos impostos são: 

 Incidência 

 Lançamento 

 Liquidação 

 Cobrança 
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 Incidência 

A incidência é o facto de cuja verificação a lei faz nascer a obrigação de imposto. É 

importante para sabermos o que está excluído e incluído no âmbito do imposto, mas 

também os sujeitos da relação jurídica e a existência ou não de benefícios fiscais. 

Interessa ter presente que aqui tem relevância fundamental o princípio da legalidade 

fiscal previsto nos artigos 103º, nº 2; 165º, nº1, alínea i) e 165º, nº2 da CRP) 

 

 Lançamento 

Conjunto de operações administrativas que visam a identificação do contribuinte, 

a determinação da matéria colectável e o apuramento da taxa. 

 

Rendimento Bruto de Cada Categoria 

– 

Deduções – Custos Obtenção do Rendimento 

= 

Rendimento Líquido de cada Categoria 

–  

Deduções de Perdas (excepcional) 

=  

Rendimento Global – Abatimentos (pensões de alimentos) 

= 

Matéria Colectável 

(determinar qual a taxa aplicável. No caso de casados dividir por 2 para determinar a 

taxa - spliting) 

 Liquidação 

Trata-se da aplicação da taxa à matéria colectável. 

 

Exemplo: se a matéria colectável for 140.000€ 

140.000€ 

x 42% 

=58.800€ ( menos parcela a abater) 

– (Deduções à colecta - educação,  

Saúde, planos poupança…) 
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Imposto 

 Cobrança: Efectivo pagamento do montante do imposto ou entrada do 

montante do imposto nos cofres do Estado 

o Voluntária 

o Coerciva 

 

6. Âmbito e natureza do direito fiscal 

O direito fiscal, como ramo do direito que regula os impostos, alberga um grande 

número de normas, quer do ponto de vista do conteúdo, quer do ponto de vista do seu 

grau hierárquico. Na primeira perspectiva o direito fiscal integra normas relativas à 

incidência (obediência à constituição fiscal) e normas relativas ao procedimento fiscal 

(lançamento, liquidação e cobrança dos impostos). Mas o direito fiscal engloba, ainda, 

normas respeitantes aos recursos administrativos (reclamação graciosa, recurso 

hierárquico, revisão de actos tributários); normas relativas à fiscalização dos deveres 

fiscais (inspecção tributária, RGIT); normas relativas às garantias contenciosas dos 

contribuintes ( CPPT - impugnação fiscal) e do Estado ( CPPT - execução fiscal ). A 

estas normas ainda podemos acrescentar as normas extra-fiscais ou do direito 

económico fiscal e que regulam os impostos extra-fiscais ( e também os agravamentos 

dos impostos) e os benefícios fiscais74; e as normas de simplificação fiscal, que têm por 

objectivo simplificar a “ super-complexidade que os impostos atingiram”, no dizer de 

Casalta Nabais75. 

Na perspectiva do grau hierárquico as normas de direito fiscal têm dois patamares: umas 

que são reguladas pelo direito constitucional ou antes pela “constituição fiscal” (e 

também pelo direito comunitário) e outras que são disciplinadas pelo direito 

administrativo, em que, aqui, são visíveis dois níveis: nível legislativo ou das leis e o 

nível regulamentar ou dos regulamentos. Como refere Casalta Nabais “ a constituição 

modela, formal e materialmente, sobretudo o direito fiscal material ou a obrigação de 

imposto, estando a disciplina do direito fiscal formal, polarizado em torno do 

procedimento fiscal, entregue ao legislador ordinário, podendo este deixá-la ou devolvê-

                                                        
74 Uns e outros são concretizados em medidas de natureza económica e social por via fiscal. São 
diferentes dos impostos fiscais que visam a arrecadação de receitas para a satisfação de necessidades 
colectivas. As normas referentes aos benefícios fiscais são objecto de legislação específica e entre nós 
estão consagradas no Estatuto dos Benefícios Fiscais. 
75 Casalta Nabais, op.cit. pg 67 
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la ainda à normação administrativa ou regulamentar se e na medida que a isso se não 

oponha o princípio geral da legalidade da administração”76. 

Assim o universo do direito fiscal pode ser apresentado da seguinte forma: I - Direito 

Fiscal Geral 

 Direito constitucional – princípios jurídico-constitucionais; modelação 

constitucional do sistema fiscal ( artigos 66, nº2, al.h); 81º, al.b); 103:104º; 165, 

nº1, al.i), 229, nº1, als.i) e j): 238º, nº 4; 254º) (quanto às taxas – artigos 238º, 

nº3; 165, nº1, al.i))77 

 Direito obrigacional – obrigação fiscal 

 Direito procedimental – organização e procedimento administrativos fiscais 

(LGT e CPPT) 

 Direito processual – processos de impugnação judicial, de execução fiscal 

(CPPT) e de contra-ordenação fiscal (RGIT) 

 

II - Direito Fiscal Especial 

 Direito fiscal do rendimento 

 Direito fiscal do património (direito fiscal imobiliário, direito fiscal do 

urbanismo, etc) 

 Direito fiscal do consumo 

 Direito fiscal da família 

 Direito fiscal das empresas ou dos negócios 

 Direito fiscal internacional 

 Direito fiscal comunitário 

 Direito fiscal autonómico (Lei de Finanças Regionais) 

 Direito fiscal autárquico 

 Direito económico fiscal (benefícios fiscais) 

 Direito penal fiscal 

                                                        
76 Casalta Nabais, op.cit., pg 69 
77 A CRP é a primeira fonte de revelação ads normas jurídico-fiscais, encontrando-se o direito dos 
impostos moldado pela chamada constituição fiscal, isto é, por um conjunto de princípios jurídico-
constitucionais disciplinadores ao mais alto nível, no dizer de Casalta Nabais, quer de quem, de como e 
de quando tributa, quer do que é que e quanto se tributa. 
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II - As Fontes de Direito Fiscal 

1.OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS 

1.1.Introdução 

Os grandes princípios tributários são anteriores à ideia de Estado de Direito,78 embora 

tenha sido com a sua instituição que eles ganharam unidade sistemática. 

Foi a Revolução Francesa que proclamou, pela primeira vez, conjuntamente, dois 

princípios fiscais: o princípio da legalidade dos impostos e o princípio da igualdade 

tributária, que posteriormente foram consagrados na maior parte das constituições 

políticas79. 

O princípio da legalidade, cujas origens remontam à idade média, encontramo-lo 

inscrito em Inglaterra, em 1215 na Magna Carta (n°s. 12 e 14) e em 1689 em Bill of 

Rigths (n°4) e em França em 1789 na Declaração dos Direitos do Homem (art. 14°), e 

traduzia-se na exigência de reserva de lei para a criação dos impostos (reserva de lei 

parlamentar) não podendo o Governo estabelecê-los salvo no uso de autorização 

legislativa ou decretos sujeitos a ratificação.  

O princípio de que o lançamento de impostos gerais só era legítimo quando obtivesse o 

acordo dos representantes da Nação ficou bem expresso entre nós (Portugal) a partir das 

Cortes de Coimbra de 1261. Também a Constituição de 1822, a Carta Constitucional de 

1826, a Constituição de 1838, consagraram tal princípio. Ainda, o sistema republicano 

com a Constituição de 1911 acolheu tal princípio, isto é, que a criação dos impostos 

deve ser da exclusiva competência das Assembleias Nacionais, tendo vindo também a 

Constituição de 1933 a acolher esse princípio. 

A actual Constituição da República Portuguesa reserva à Lei Formal a criação de 

impostos (ali. 103° n.° 2), mas o Governo poderá elaborar Decretos-Lei em matéria 

fiscal, desde que devidamente autorizado pela Assembleia da República que fixará os 

limites de autorização ao estabelecer o seu objecto, sentido, a extensão e a duração da 

autorização (art.° 165º n.° 1, alínea i); e artigo 165º, nº2)). 

A legalidade tributária significa, nesses termos, que não devem ser criados impostos 

sem que os cidadãos avaliem do interesse público subjacente à sua criação e, em face 

                                                        
78 Segundo M. CAVALEIRO DE FERREIRA, Lições de Direito Penal, Parte Geral 1, Lisboa, 1992, pág. 
58 “Estado de Direito é um conceito formulado já no séc. XIX pela doutrina alemã, mas que corresponde 
a uma exigência da organização política e social a que não era alheia a antiga tradição. Na sua essência, 
designa a subordinação ao direito, à justiça “tanto dos indivíduos como do Estado”. 
79 J.J. TEIXEIRA RIBEIRO, Os princípios constitucionais da fiscalidade portuguesa, in “Boletim da 
Faculdade de Direito” (Universidade de Coimbra), vol. XLII, 1966, págs. 225 e segs. 
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deste (interesse público), determinem a medida do sacrifício que cada um há-de suportar 

para o satisfazer, prestando o seu consentimento à criação de impostos. Este 

consentimento será feito através dos seus representantes (deputados), isto é, através da 

lei enquanto vontade deles. Assenta este princípio na ideia de auto-tributação dos 

cidadãos e decorre da necessidade de assegurar uma especial defesa dos seus interesses 

patrimoniais. 

Outro princípio basilar é o da igualdade tributária, que é um legado da Revolução 

Francesa, pois foi esta que tornou os impostos gerais ao abolir as isenções de que 

gozavam os nobres e o clero e consagrou a repartição pelos cidadãos de acordo com as 

suas possibilidades.80 

Importa, assim, abordar os princípios da legalidade e da igualdade em face do 

ordenamento constitucional português. 

 

1.2. A Constituição da República Portuguesa 

A Constituição da República Portuguesa é a primeira fonte das normas jurídico fiscais, 

sendo os impostos conformados pela “constituição fiscal” que determina quem, como e 

quando se tributa, bem como o que (é que) e o quanto se tributa, estabelecendo uma 

rede de limites à tributação, sendo de carácter formal os primeiros e de carácter material 

os segundos. 

Afastada a ideia do princípio da legalidade fiscal do Estado de direito liberal, exige-se 

hoje que os impostos se baseiem, como refere Casalta Nabais81, em “critérios materiais 

de justiça” e dessa forma a existência de princípios constitucionais formais e materiais 

relativamente aos impostos. 

 

1.2.1. A natureza fiscal do Estado Português 

A CRP não faz referência expressa ao carácter fiscal do Estado português, mas esse 

carácter é essencial para a efectivação do Estado de direito, podendo dizer-se que o seu 

suporte financeiro assenta na figura dos impostos. O Estado fiscal é perspectivado a 
                                                        
80 Os princípios da legalidade e da igualdade tributária têm vindo a ser aperfeiçoados no seu conteúdo 
face à evolução do Estado contemporâneo, não sendo, porém, nossa intenção analisar essa evolução no 
âmbito deste estudo. Convém lembrar que enquanto durou o Estado de direito liberal (liberalismo 
oitocentista) a tutela dos contribuintes se preocupou exclusivamente com o princípio da legalidade fiscal ( 
formal), compreendendo-se pelo facto de nessa altura ser incompreensível qualquer limitação dos seus  
direitos e liberdades pela lei fiscal. Cfr. Casalta Nabais, op.cit. pg 124 
81 Casalta Nabais, op.cit. pg 125 



 53

partir dos cidadãos e no princípio da liberdade. Nesse sentido os impostos são um preço, 

que segundo Casalta Nabais82 é “ o preço que pagamos por termos a sociedade que 

temos, por dispormos de uma sociedade assente na ideia de liberdade ou, o que é o 

mesmo, assente no prévio reconhecimento dos direitos, liberdades e garantias 

fundamentais do indivíduo e suas organizações83.  

Porém, na CRP a ideia de Estado fiscal está presente em várias situações. Há a rejeição 

de um Estado de natureza patrimonial ou dominial, assente nas receitas da propriedade e 

da actividade empresarial do Estado, consagrando a CRP uma economia assente no 

mercado84, tendo o Estado de se financiar pela via indirecta ou via política (autoridade 

que a legitimação política lhe confere), pois não é dono da economia. Aqui o Estado vai 

exigir junto da organização económica privada as receitas que serão necessárias para o 

seu funcionamento e para a satisfação das necessidades colectivas. A opção 

constitucional é, assim, pelos impostos enquanto base e suporte financeiro do Estado85 e 

não pelos tributos bilaterais ou taxas.  

Tem, nestes termos, natureza fiscal o Estado português, podendo-se encontrar na CRP 

várias expressões, das quais destacamos por um lado a “constituição fiscal”( artigos 66, 

nº2, al.h); 81º, al. b); 103º; 104; 165, nº1, al.i); 229º, nº 1, als.i) e j); 238, nº4 e 254º) e 

por outro a reduzida referência à figura das taxas ( artigo 238º, nº3 e artigo 165, nº, al.i) 

). E atendendo à existência dos impostos extra-fiscais e dos benefícios fiscais, que já 

referimos atrás, podemos dizer, ainda, que o Estado português é um Estado fiscal 

social.8687. 

                                                        
82 Casalta Nabais, op.cit.pg.126 
83 Acrescenta Casalta Nabais,…( o preço) “(…)  não pode ser um preço de montante muito elevado, pois 
se o seu montante for muito elevado, não vemos como pode ser preservada a liberdade que é suposto 
servir. Por isso, os impostos hão-de constituir um preço aceitável, ou seja, um preço limitado. Um preço 
que, estou certo, muitas das sociedades, que nos antecederam, gostariam de ter pago e algumas das 
actuais não enjeitariam suportar. 
Precisando um pouco mais, o Estado fiscal, visto a partir dos indivíduos que o suportam, concretiza-se no 
princípio da livre disponibilidade económica dos indivíduos e suas organizações empresariais 
84 Produção, distribuição e consumo dos bens e serviços entregue principalmente aos agentes económicos 
privados. 
85 Refere Casalta Nabais, op.cit., pg 129, 130, que o Estado se podia financiar com o recurso a tributos 
bilaterais ou taxas e seria um Estado tributário. Mas rejeita essa opção pelo facto de algumas tarefas 
estaduais ( segurança, defesa, política externa, etc) satisfazerem necessidades colectivas, não podendo ser 
individualizadas e como tal sempre teriam de ser suportadas por impostos. Por outro lado, há algumas 
tarefas que apesar de serem individualizadas têm de ser suportadas ainda por impostos de forma a que se 
efective a realização de um certo nível de direitos económicos, sociais e culturais. Neste caso podemos 
referir o ensino básico, a saúde, a segurança social, os serviços de justiça. Se estes serviços não fossem 
suportados pelos impostos ficariam de fora destes direitos as pessoas que os não pudessem pagar. Como 
refere, ainda, Casalta Nabais, estes casos são considerados “bens públicos por imposição constitucional”e 
têm de ser suportados pelos impostos. 
86 Importa fazer uma breve referência ao Estado social e às implicações que derivam para a estadualidade 
fiscal. O Estado tem cada vez mais tarefas e por isso cada vez mais necessidade de receitas, o que está 
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1.2.2. Os limites da tributação 

1.2.2.1.O princípio da legalidade fiscal 

Os impostos são criados e disciplinados nos seus elementos essenciais através de lei ( da 

Assembleia da República), como dispõe o artigo 103º, nº 2 da CRP. É este princípio da 

legalidade fiscal, enquanto corolário da via política, que se reflecte no princípio da 

reserva de lei. O princípio da reserva de lei traduz-se na exigência de que a lei seja o 

pressuposto necessário e indispensável de toda a actividade administrativa e 

fundamenta-se na necessidade de proteger os direitos subjectivos dos particulares e de 

assegurar a separação de poderes face ao arbítrio e subjectivismo do órgão de aplicação 

do direito88. Este princípio da reserva de lei desdobra-se em dois segmentos: 

 Princípio da reserva de lei (formal) 

 Princípio da reserva material (de lei) 

O primeiro exige uma lei da Assembleia da República( art. 165º, n1, alínea i) 1ª 

parte)ou uma lei de autorização legislativa (art. 165º, nº2 que define o objecto, a 

duração, o sentido e a extensão) ao Governo, às assembleias legislativas regionais ou 

assembleias municipais para estabelecerem essa disciplina89. De referir que as 

                                                                                                                                                                   
patente na percentagem do PIB que fica no Estado por via dos impostos (35%). Por outro lado as receitas 
dos impostos não têm exclusivamente finalidades fiscais e por isso já referimos os impostos extra fiscais e 
os benefícios fiscais, que visam a realização dos objectivos económicos e sociais do Estado social. Por 
isso se refere que o Estado português é um Estado fiscal social 
87 Acrescenta-se que atendendo à mundialização e à globalização económica que levam à transferência da 
produção os Estados começam a ter dificuldades de angariar receitas através dos impostos, referindo 
Casalta Nabais, op.cit, pg. 131, que a tributação tende a incidir crescentemente sobre o trabalho e dentro 
deste sobre o menos qualificado e com menos mobilidade portanto, e a desonerar o capital que tem muita 
capacidade de deslocação. Esta situação perverte a ideia de Estado social pois a diminuição das 
desigualdades por via fiscal não pode penalizar o trabalho e beneficiar o capital( ou antes tributar mais 
quem menos pode). 
88 A actividade da administração tem, assim, que fundar-se num acto normativo proveniente do órgão 
legislativo por excelência — o parlamentar — revestindo, em consequência, a natureza de lei formal e 
contendo não só o fundamento da conduta da administração como, também, os critérios de decisão no 
caso concreto. 
O princípio da reserva de lei apresenta-se, entre nós, como uma reserva de lei formal cuja exigência tem 
origem, como já vimos, no princípio da auto-tributação, segundo o qual os tributos devem ser votados 
periodicamente assembleias representativas, como forma de assegurar a sua participação nesta matéria. 
89 Resulta, igualmente, dos preceitos constitucionais citados que a reserva de lei formal se aplica quer à 
definição da estrutura e organização do sistema fiscal português, quer à criação ou alteração de impostos, 
que determinará a incidência, a taxa, os benefícios e as garantias dos contribuintes, quer ao regime geral 
das taxas e demais contribuições financeiras a favor das entidades públicas. 
A observância do princípio da reserva de lei formal impõe, pois, que todas as matérias relativas ao 
sistema e à criação de impostos (determinação da incidência, taxa, benefícios fiscais e garantias dos 
contribuintes) e regime geral das taxas sejam reguladas por lei da Assembleia da República ou, sob sua 
autorização, ou por um Decreto-Lei do Governo, sob pena de inexistência jurídica. As consequências 
jurídicas da inconstitucionalidade orgânica são objecto de acesa discussão na nossa doutrina. Para uma 
parte da doutrina as normas feridas de inconstitucionalidade orgânica são inexistentes, para a outra parte 
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autorizações legislativas concedidas ao Governo na Lei do Orçamento, quando incidam 

sobre matéria fiscal, só caducam no termo do ano económico a que respeitam (artigo 

165º, nº5 CRP). 

O segundo segmento da reserva de lei, também referido como princípio da tipicidade, 

exige que a lei ( art. 103º, nº2 CRP) determine a incidência, a taxa, os benefícios fiscais 

e as garantias dos contribuintes90. A lei tem de conter os elementos essenciais de cada 

imposto, devendo abranger todas as normas relativas à incidência real ou objectiva 

(material, temporal, quantitativa e espacial), à incidência pessoal ou subjectiva 

(sujeitos activo e passivo incluindo nestes o contribuinte, os responsáveis, os 

substitutos), à taxa e aos benefícios fiscais.91 

O princípio da reserva de lei não envolve outras matérias mas só essas acima referidas e 

por isso a liquidação e a cobrança dos impostos não estão sujeito ao princípio da 

legalidade fiscal92, cuja matéria falaremos a seguir. 

1.2.2.1.1. Preceitos Constitucionais do princípio da legalidade fiscal 

1.2.2.1.1.1. Princípio da reserva de Lei 

Nos termos da alínea i) do n°1 do art. 165° da Constituição é da competência da 

Assembleia da República legislar sobre “criação de imposto e sistema fiscal e regime 

geral das taxas e demais contribuições financeiras a favor de entidades públicas” salvo 

autorização ao Governo. 

Por sua vez, segundo nos termos dos números 1 e 2 do artigo 103° da Constituição “o 

sistema fiscal será estruturado por lei” e “os impostos são criados por lei que determina 

a incidência, a taxa, os benefícios fiscais e as garantias dos contribuintes “. 

Relativamente às autorizações legislativas, o n°2 do art. 165° da Constituição dispõe 

que “as leis de autorização devem definir o objecto, o sentido, a extensão e a duração da 

autorização”, disciplinandoo o n°2 do art. 112° que “as leis e os decretos leis têm igual 

valor, sem prejuízo da subordinação às correspondentes leis dos decretos leis publicados 

no uso de autorização legislativa”. 
                                                                                                                                                                   
são nulas. Sobre o estado actual da discussão, JORGE MIRANDA, Manual do Direito Constitucional, 
Tomo II Coimbra, 1996, págs. 367 e segs.. 
90 Quanto a estes a reserva só é exigida se for para restringir e já não para aumentar as garantias dos 
contribuintes. Cfr a este respeito o AC do Tribunal Constitucional 168/2002 
91 No dizer de Casalta Nabais, op.cit.pg 137, este princípio da legalidade fiscal deve abranger quer a 
criação ou aumento de impostos, quer a extinção ou diminuição dos mesmos e por isso estão abrangidas 
as normas que beneficiem os contribuintes, sendo a sua fundamentação o princípio democrático da 
legalidade fiscal. 
92 No entanto está sujeito ao princípio da legalidade da administração pública 
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Por último, nos termos do n°1, alínea a) do art. 105°, o orçamento contem “a 

discriminação das receitas e despesas do Estado, incluindo as dos fundos e serviços 

autónomos”. 

Resulta dos preceitos constitucionais citados que o princípio da reserva de lei se traduz: 

 na exigência de lei escrita (art. 103°, n°s. 1 e 2) emanado do poder legislativo 

ou a ela subordinado quanto ao seu objecto, sentido e extensão (art. 165°, 

n°2); 

 na salvaguarda do princípio da autorização periódica das receitas a cobrar 

pelo Estado (artigo 105º,nº1, al.a)) 

 na subordinação e vinculação do poder executivo ao poder legislativo.  

Não basta, porém, que os impostos sejam criados por lei para que possam ser cobrados, 

sendo necessário, também, que anualmente no orçamento do Estado seja autorizada a 

sua cobrança, isto é, têm que respeitar a legalidade genérica, na medida em que têm de 

obedecer às leis em geral e têm que respeitar a legalidade específica (princípio da 

tipicidade qualitativa das receitas ou da autorização anual de cobrança) “93 

Assim, da regra constitucional da reserva absoluta de lei resultam claramente dois 

limites:  

 um para o órgão legislador obrigado a legislar em matéria tributária nos termos 

de rigorosa reserva absoluta;  

 outro para o órgão aplicador do direito na medida em que exclui o subjectivismo 

na aplicação da norma o que pressupõe a proibição da analogia e da 

discricionariedade.94. 

O que quer a regra constitucional é proteger a segurança jurídica dos cidadãos, sendo 

que a salvaguarda do princípio da segurança jurídica opera em dois planos: no da 

estabilidade do direito e no da protecção da confiança. 

O plano da estabilidade do direito conjectura que o direito não esteja em constante 

mudança, levando a que possa haver algum grau de certeza quanto às normas legais em 

vigor. Nos tempos actuais com uma constante proliferação legislativa em termos fiscais, 

                                                        
93 Refere ALBERTO XAVIER o princípio da legalidade apresenta-se entre nós como uma reserva 
absoluta de lei, no sentido em que a norma tributária deve conter “todos os elementos da decisão no caso 
concreto de tal modo que não apenas o fim, mas também o conteúdo daquela decisão sejam por ela 
directamente fornecidos”; impondo o critério da decisão através da pré-determinação do conteúdo do seu 
comportamento, de tal modo que a decisão do caso concreto se obtenha por mera dedução da própria lei 
“limitando-se o referido órgão a subsumir o facto na norma, independentemente de qualquer livre 
valoração pessoal.”Alberto Xavier, Manual de Direito Fiscal, pg 115 
94 Sobre a analogia e a discricionariedade falaremos à frente. 
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a tarefa de acompanhamento dessas alterações não é fácil nem para os especialistas, e, 

muito menos, para o comum dos cidadãos. 

O plano da protecção da confiança pressupõe que as normas tributárias sejam 

elaboradas com uma clareza e um rigor tal, que permita aos cidadãos compreender qual 

é o quadro das acções ou condutas que poderão causar responsabilidades fiscais. Ou dito 

de outra forma, as normas tributárias devem ser tão claras que sejam facilmente 

entendíveis por qualquer pessoa independentemente do seu grau de escolaridade. 

Como já anteriormente referimos, importa ter presente que o princípio da legalidade 

fiscal não abrange a liquidação e a cobrança dos impostos, estando estes momentos do 

imposto sujeito ao princípio da legalidade da administração pública. Como diz Casalta 

Nabais95 a palavra lei referida no nº 3 do artigo 103º da CRP tem o sentido de norma 

jurídica e não de diploma legislativo, pelo que não está sujeito à reserva de lei (lei, 

decreto lei autorizado), embora acrescente que atendendo ao artigo 8º, nº2, alínea a) da 

LGT, a sua disciplina jurídica não pode ser disciplinada por regulamentos96.  

O princípio da tipicidade ou da reserva material de lei previsto no art. 103°, nº 2 da 

CRP, prevê que “os impostos são criados por lei, que determina a incidência, a taxa, os 

benefícios fiscais e as garantias dos contribuintes”, exigindo que a disciplina essencial 

dos impostos seja regulada por lei ou decreto lei autorizado. Isto significa, desde logo, 

não só que a tipologia fiscal é taxativa: no sentido em que só há impostos criados 

por lei e os impostos são apenas os que a lei criou e que só são sujeitos passivos de 

imposto e facto gerador de impostos (incidência) os que a lei fixar; como manifesta 

também que: os restantes elementos essenciais dos impostos devem ser fixados na 

lei de forma suficientemente determinada, de modo a que não fique espaço para 

desenvolvimento regulamentar nem para discricionariedade administrativa97 

relativamente aos elementos necessários à quantificação da prestação.98 

                                                        
95 Casalta Nabais, op.cit, pg 137 
96 Excepção dos regulamentos das autarquias locais e em relação aos tributos locais. 
97 Refere Casalta Nabais, op. cit. Pg 138 e ss, que o princípio da tipicidade não impede que sejam 
utilizados conceitos indeterminados ou da atribuição de discricionariedade à administração fiscal, por 
razões de praticabilidade, designadamente na luta contra a evasão e fraude fiscais. Exemplos desta 
situação: Princípio da praticabilidade -  CIRS, no artigo 29, nº4, permite à DGI corrigir o valor de 
mercado dos bens atribuídos pelo empresário em nome individual aquando da sua afectação à empresa ou 
da transferência para o seu património individual. No artigo 52, nº1, do CIRS, permite à DGI determinar 
o valor dos bens sempre que fundadamente possa existir divergência entre os valores declarados e o valor 
real da transmissão. Uso de conceitos indeterminados tem o artigo 2º, nº 4 do CIVA “ actividades 
susceptíveis de originar distorções de concorrência ou aquelas que são exercidas de forma não 
significativa; artigo 40, nº1 do CIRC “utilidade social”. Outros artigos CIRC 26, nº 2 “preços…em 
condições normais”; 26º, nº3 “considerados idóneos ou de controlo inequívoco” ; 26, nº4, in fine; 30º, 
nº2; 59, n1; 61, etc. Exemplos de conceitos mistos em que se atribui discricionariedade e uma margem de 
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A norma tributável deve conter em si mesma não só o fundamento da decisão, mas 

também o próprio critério de decidir. Significa esta afirmação que quer os factos 

tributários, quer os efeitos jurídicos decorrentes da verificação dos factos são 

típicos, isto é, têm que estar expressamente previstos na lei.99 

1.2.2.1.1.2.O princípio da segurança jurídica 

Este princípio ínsito na ideia de Estado de direito democrático, previsto no artigo 2º da 

CRP, limita a actuação do legislador em dois sentidos:  

 proibição de normas retrocativas (desfavoráveis) e; 

  exclusão da livre revogabilidade e alteração das leis fiscais (favoráveis – 

benefícios fiscais). 

                                                                                                                                                                   
livre apreciação na aplicação de conceitos indeterminados artigo 11 do CIVA quando prevê que o 
Ministro das Finanças poderá determinar a sujeição a imposto de actividades isentas nos termos dos 
artigos 36 e 37, nº 9 do CIVA, sempre que essas isenções provoquem distorções significativas da 
concorrência (ver AC STA de 28/10/1998). Ainda, que em atenção aos princípios da autonomia local ou 
da igualdade fiscal certos aspectos dos elementos essenciais dos impostos podem ser delegados no poder 
normativo das autarquias locais, admitindo, mesmo, o recurso à analogia. Mas a margem de livre 
apreciação não pode ser em termos gerais ou de abertura total como acontecia na cláusula geral anti-
abuso prevista no anterior artigo 38º, nº2 da LGT.O artigo 234º, nº 4 da CRP prevê a atribuição de 
poderes tributários às autarquias locais, nos quais se inclui o poder de, nos termos da lei, criar impostos 
ou disciplinar os seus elementos essenciais. Em relação à analogia o artigo 11º, nº 4 da LGT vem proibir a 
aplicação analógica das normas relativamente aos elementos essenciais dos impostos. 
98 Faço referência agora ao facto de que a determinabilidade do princípio da legalidade fiscal não é de 
aplicar quando as normas se limitam a actualizar os elementos essenciais dos impostos que tenham sido 
objecto de desactualização por via da inflação. Mas é necessário que seja a lei ou o decreto-lei autorizado 
a prever a actualização desses elementos. Casalta Nabais, op. cit., 142 
99 A tipicidade actua, assim, quer no âmbito da previsão da norma, quer no âmbito da estatuição. o 
objecto da tipificação é constituído pelos elementos essenciais da fixação do imposto: o facto tributário e 
os elementos necessários à fixação do quantum da prestação tributária. 
O legislador pode, naturalmente, escolher e tratar livremente as situações da vida que entende como 
factos tributários, posto que as situações escolhidas sejam reveladoras de capacidade contributiva, ou seja, 
manifestem, pelo menos, uma certa capacidade económica que revelando por qualquer forma riqueza se 
entende que deve tributar. Essas situações têm que ser típicas no sentido em que têm que estar 
expressamente previstas na lei e têm que ser reveladoras de capacidade contributiva: ao facto típico 
revelador de capacidade contributiva, chamamos facto tributável. 
Como resulta dos preceitos constitucionais são, pois, típicos os elementos de quantificação da dívida de 
imposto insertos na estatuição e destinados ao cálculo da matéria colectável. 
São, deste modo, típicas as deduções à matéria colectável (isto é, ao valor obtido pela aplicação da taxa à 
matéria colectável) e ainda todos os elementos relevantes para a determinação do imposto devido. 
Ora, o uso do conceito indeterminado deixa na mão da administração a possibilidade de tomar uma das 
várias decisões possíveis, a que estiver de acordo com a precisão que daqueles conceitos em cada 
momento a administração fizer, conferindo--lhe, assim, um verdadeiro poder discricionário, o que em 
face do nosso ordenamento constitucional é manifestamente inconstitucional. 
Dos princípios da tipicidade e da não discricionariedade decorre ainda o princípio da indisponibilidade, 
segundo o qual a administração não pode ser autorizada por lei ordinária a praticar discricionariamente os 
actos que envolvam o perdão de dívidas, a renúncia à cobrança ou quaisquer outras formas de disposição 
do crédito tributário. 
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O primeiro sentido está previsto no artigo 103º, nº 3 da CRP100 e o segundo tem 

expressão principalmente na limitação ou exclusão da “livre revogabilidade” das leis 

relativas a benefícios fiscais. No caso dos benefícios fiscais está em causa a tutela dos 

direitos adquiridos ou dos direitos subjectivos, principalmente que merecem especial 

protecção em relação aos interesses dos particulares na manutenção da lei relativamente 

aos benefícios já atribuídos ou reconhecidos101. 

O princípio da segurança jurídica aplica-se, ainda, em sede de deveres ou obrigações 

fiscais de natureza acessória, como, por exemplo, no caso dos juros compensatórios ou 

os juros moratórios em que se proíbe o agravamento retroactivo. 

O artigo 103º, nº 3 da CRP vem traduzir um verdadeiro reconhecimento do direito de 

resistência consagrado no artigo 21º da Constituição que estabelece “Todos têm o 

direito de resistir a qualquer ordem que ofenda os seus direitos, liberdades e garantias e 

de repelir pela força qualquer agressão, quando não seja possível recorrer à autoridade 

pública” 

 

1.2.2.1.1.3.Proibição do referendo fiscal 

A CRP no artigo 115º, nº4, vem proibir o referendo fiscal em matéria tributária e em 

matéria financeira ( a matéria tributária está aqui incluída). Tendo a Constituição 

Portuguesa consagrado o Estado fiscal, não se pode permitir que seja colocado a 

referendo se os contribuintes querem ou não pagar impostos (até porque o resultado 

seria previsível). Mas já não parece impossível (ou pelo menos irrazoável) que se possa 

vir, no futuro, a permitir referendar alguns impostos ou alguns aspectos destes, sendo, 

neste caso, necessária uma alteração constitucional.102. 

 

1.2.2.2.O princípio da igualdade 

O princípio da igualdade tributária encontra-se formulado na Constituição, (resultando 

da conjugação dos artigos 13º com os artigos 67º, nº2, 101º, 103º, 104º), e proibe o 

tratamento desigual que não se funde em razões objectivas. Como referem Gomes 
                                                        
100 Mas esta situação da proibição da retroactividade das leis fiscais e o seu princípio subjacente que é o 
da segurança jurídica será chamado à colação nos casos das leis que contenham uma interpretação 
autêntica, pois é necessário apurar se estamos perante leis interpretativas materiais ou puramente formais. 
Para mais desenvolvimento cfr. Casalta Nabais, op.cit, pg 145 e ss. 
101 Casalta Nabais, op.cit., pg 146 
102 Para desenvolvimentos do referendo fiscal ver Casalta Nabais, O Dever Fundamental de Pagar 
Impostos. 
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Canotilho e Vital Moreira, o princípio da igualdade tributária “impõe a igualdade na 

aplicação do direito assegurado pela tendencial universalidade da lei e pela proibição da 

diferenciação dos cidadãos com base em critérios meramente subjectivos; exige a 

eliminação das desigualdades de facto para se assegurar uma igualdade no plano 

económico, social e cultural”103. Desta dimensão do princípio da igualdade decorrem os 

princípios da generalidade e da capacidade contributiva, bem presentes nos artigos 

67º, nº 2, al. f) e 104º da CRP, quando estabelecem: 

 que os impostos devem ser regulados de harmonia com os encargos familiares; 

 que o imposto sobre o rendimento pessoal visará a diminuição das 

desigualdades e terá em conta as necessidades e rendimentos do agregado 

familiar (104º,nº1);  

 que a tributação do património deve contribuir para a igualdade dos cidadãos 

(104º, nº2) e; 

 que a tributação do consumo visa adaptar a estrutura do consumo à evolução 

das necessidades do desenvolvimento económico e da justiça social, devendo 

onerar os consumos de luxo (104, nº3). 

A capacidade contributiva constitui o pressuposto e o critério de tributação: 

 pressuposto da tributação: todos os tributos têm por objecto “bens fiscais”, 

excluíndo de tributação o mínimo de existência e o máximo confiscatório104; 

 Critério da tributação: rejeita que os impostos tenham outro critério que não o 

da capacidade contributiva.  

Este princípio da capacidade contributiva afasta o legislador do arbítrio, fazendo com 

que na selecção dos factos tributários que servirão para a incidência do imposto se tenha 

em conta só a capacidade contributiva105.  

O princípio da capacidade contributiva (cfr. Artigo 4º, nº1, da LGT) tem uma especial 

densificação e aplicação nos impostos sobre o rendimento, pois exige um conceito de 
                                                        
103 J.J. Gomes Canotilho, Vital Moreira , Constituição da República Portuguesa Anotada, pg 126 
104 Sendo o imposto uma limitação ao direito de propriedade, a proibição do confisco é um princípio 
material de protecção desse direito de propriedade, pois o imposto terá natureza confiscatória se colocar 
em causa o essencial dos interesses que integram o direito de propriedade. Como referem Mónica e Diogo 
Leite Campos “Todo o imposto que ultrapassar o necessário para cobrir as despesas públicas será, “ipso 
facto”, confiscatório O estabelecimento de presunções e ficções desrazoáveis, não comprovadamente 
assentes nos dados da ciência e da experiência, terá efeitos confiscatórios. Direito Tributário, 2ª edição, 
Almedina, 2000, pg 134 e 135. 
105 Refere Casalta Nabais, op. cit., pg 151 e 152, que “daqui decorre, seja a ilegitimidade constitucional 
das presunções absolutas de tributação e das chamadas sanções impróprias, seja a necessidade duma 
válvula de escape para obstar a situações de grave iniquidade no caso da tributação assente em ficções, 
seja o questionar da específica configuração dos pagamentos antecipados de impostos e da proibição 
absoluta da aplicação analógica das normas jurídicas fiscais essenciais. 
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rendimento mais alargado (rendimento acréscimo ou rendimento de mercado) do que 

o rendimento produto e, por outro lado, quer o princípio do rendimento líquido 

(dedução das despesas específicas para a obtenção do rendimento de cada categoria), 

quer o princípio do rendimento disponível (aos rendimentos líquidos são subtraídas as 

despesas privadas - mínimo de existência individual e familiar) prevêem esse princípio 

como pressuposto e critério de tributação ( cfr. artigo 6º, nº1 da LGT). 

 

1.2.2.3. A consideração fiscal da família 

A CRP nos artigos 67, n1, al. f) e 104, nº1 considera que é proibida a discriminação 

desfavorável dos contribuintes casados ou com filhos, relativamente aos contribuintes 

solteiros ou sem filhos. Também o artigo 6º, nº 3 da LGT vem concretizar esse 

princípio. 

Assim a família é fiscalmente considerada em dois momentos: 

 forma da tributação da família ( pode ser conjunta ou separada mas tem de ter 

sempre em conta os encargos e a existência de filhos) 

 quantum  da tributação (evitar que as pessoas paguem mais pelo facto de 

constituírem família - consideração dos encargos) 

Será neste segundo momento que se afere a tutela jurídico-fiscal da família. O splitting ( 

na determinação da taxa para aplicação à matéria colectável, é necessário dividir a 

matéria colectável por dois, no caso de declarações dos casados)  neutraliza 

fiscalmente o casamento e é uma das medidas possíveis em que se verifica a exigência 

constitucional da proibição da discriminação de tratamento dos casados em relação aos 

solteiros. No entanto, como diz Casalta Nabais106, merece censura constitucional ( 

poderá ser inconstitucional) a pouca consideração que a legislação fiscal tem com os 

encargos com os filhos e outros dependentes e, ainda, a discriminação dos unidos de 

facto face aos casados pois os primeiros podem optar pela tributação individual ou 

conjunta e os segundos estão obrigados à tributação conjunta. 

 

1.2.2.4. O respeito pelo regime dos direitos, liberdades e garantias 

O direito dos impostos não está afastado da aplicação dos direitos fundamentais pois, 

desde logo, as liberdades económicas de trabalho, profissão e iniciativa económica ( 

                                                        
106 Casalta Nabais, op. cit, pg 155 
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artigo 80º da CRP) e o direito de propriedade (artigo 62º da CRP) estão em contacto 

permanente com os impostos e, por outro lado, os impostos, nomeadamente o seu 

montante, não podem, como diz Casalta Nabais “desfigurar esses direitos enquanto 

direitos de conteúdo determinado ou determinável com base em preceitos 

constitucionais, sob pena de os mesmos terem um conteúdo ou âmbito sob reserva ( ou 

nos termos) da lei fiscal e não nos termos da constituição”107. Ou seja, o montante de 

imposto a pagar não pode ser tão elevado que impeça o livre exercício da iniciativa 

económica, bem como não pode levar uma fatia tão grande que coloque em causa o 

direito de propriedade do sujeito passivo. 

Como manifestações do princípio do Estado Social refere a Lei Fundamental no seu 

artigo 81º que “incumbe prioritariamente ao Estado no âmbito económico e social 

promover a justiça social, assegurar a igualdade de oportunidades e operar as 

necessárias correcções das desigualdades na distribuição da riqueza e do rendimento, 

nomeadamente através da política fiscal” e no artigo 103º, nº1 “o sistema fiscal visa 

(…) uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza”. Define esse princípio do 

Estado Social que o sistema fiscal se deverá orientar no sentido de que a tributação se 

faça através da opção pela progressividade das taxas dos impostos e pela tributação do 

capital, bem como da não tributação das prestações sociais e dos mínimos existenciais e, 

ainda, dos rendimentos gastos com as despesas com a habitação, saúde, educação, 

segurança social e outras. 

Em relação ao limite aos limites da tributação importa referir que o princípio da 

coerência do sistema jurídico é relevante para a solução de problemas com a dupla 

tributação, quer jurídica, quer económica, quer tributação múltipla ou plural108, de 

forma a impedir conflitos tributários ( dupla tributação). O princípio da coerência do 

sistema determina que o sistema fiscal se articule com o direito financeiro ( direito das 

despesas); com o direito sancionatório (tributação das actividades ilícitas art.11º da LGT 

e artigos 1º do CIRS e CIRC); com o direito das prestações sociais e direito civil ( 

direito a alimentos, indemnizações, direito das dívidas dos cônjuges); com o direito 

bancário (sigilo bancário); e com o direito fiscal das sociedades (articulação do CIRS e 

do CIRC com a disciplina do Código das Sociedades Comerciais, da CMVM, do POC). 

                                                        
107 Casalta Nabais, op. cit. pg 157 
108 Como exemplo temos os imóveis que são objecto de diversos impostos, Ver Casalta Nabais, op.cit. pg 
159 
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Ainda em relação ao limite aos limites da tributação interessa fazer referir que o direito 

dos impostos está limitado pelo princípio da praticabilidade, levando à exclusão das 

soluções impraticáveis e das soluções economicamente insuportáveis.109 Nesta situação 

terá de actuar o princípio da igualdade quando exige a simplificação do sistema fiscal, 

recorrendo à tipificação das leis fiscais, embora se admita, porém, que a administração 

fiscal possa recorrer a medidas equitativas, em que não terá de observar as tipificações 

legais pois o seu cumprimento poderia levar a exageros e a um completo incumprimento 

material ( cfr. artigos 48º, nº1 e 78º, nº4 da LGT).110 

Em conclusão, sobre os limites constitucionais aos impostos cabe referir que o quadro 

constitucional definido para o sistema fiscal tem em conta dois momentos: 

 Finalidades do sistema fiscal (art. 103º CRP): finalidade financeira ( visa a 

satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas) e 

finalidade extra-fiscal (visa repartição justa dos rendimentos e da riqueza); 

 Contornos do sistema fiscal (art. 104º CRP): imposto único e progressivo sobre 

o rendimento pessoal111; tributação real como regra da tributação do rendimento 

das empresas112; tributação do património deve contribuir para a igualdade entre 

os cidadãos113; tributação do consumo adaptada ao desenvolvimento económico 

e à justiça social114. 

 

2. O Direito Comunitário 

O direito comunitário fiscal constitui uma fonte importante do direito fiscal. Podemos 

falar de dois níveis: 

 Direito comunitário fiscal próprio: 

o pauta aduaneira comum; 

                                                        
109 Casalta Nabais, op.cit., pg 160 
110 Exemplos desta situação em que se permite à administração fiscal recorrer a medidas equitativas temos 
os artigos 48º, nº1 e 78, nº4 da LGT. 
111 O imposto sobre o rendimento pessoal tem de ser único, progressivo e tem de ter em conta as 
necessidades e rendimentos do agregado familiar. No entanto, ainda se encontram diferenciações entre 
regimes em que existe uma tributação separada e proporcional, com taxas inferiores à taxa máxima do 
IRS (ex. regime das mais valias) e que coloca em causa a unicidade do imposto.  
112 Ver Casalta Nabais, op.cit., pg. 167a 178 
113 É importante todo o processo da reforma da tributação do património, em que se inclui a actualização 
do valor dos prédios, exigindo-se uma maior articulação entre os municípios e a administração fiscal, bem 
como um papel mais interveniente e fiscalizador por parte dos municípios, quanto mais não seja por 
questões de financiamento e principalmente por razões de justiça social. 
114 O legislador ao regular a tributação do consumo tem de fazer uma ponderação entre os valores do 
desenvolvimento económico e da justiça social. Refere Casalta Nabais, que a referência a oneração da 
tributação dos consumos de luxo já deveria ter sido abolida da lei fundamental tendo em conta as 
obrigações assumidas por Portugal com a integração na U.E.. Cfr. Casalta Nabais, op. cit. Pag 180 
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o os impostos niveladores agrícolas; a tributação antid-dumping e a 

tributação compensadora; 

o impostos sobre os funcionários europeus 

 Direito Comunitário fiscal interestadual ( harmonização115 e  cooperação fiscal 

entre os Estados membros): 

o Impostos indirectos (IVA; IEC tabaco, bebidas alcoólicas e produtos 

petrolíferos); 

o Alguns aspectos da tributação directa das empresas (artº 94º do TCE – 

regime fiscal das fusões, entrada de activos e permuta de acções entre 

sociedades de diferentes Estados membros; e relacionados com a dupla 

tributação de empresas associadas); 

o Código de conduta relativo à fiscalidade das empresas ; 

o Directiva relativa ao comércio electrónico; 

Interessa referir que as normas constantes do Tratado de Roma e dos Tratados que o 

alteraram, bem como os regulamentos comunitários vinculam imediatamente o Estado e 

os cidadãos, não havendo necessidade de qualquer acto de mediação (seja a aprovação 

ou ratificação por qualquer órgão do Estado quer seja a publicação em diário da 

república)116(Cfr artigo 8º, nº 3 da CRP). 

 

3. As Convenções Internacionais 

São muito frequentes os tratados e acordos em matéria fiscal entre os vários Estados, 

quer para evitar a dupla tributação, quer para lutar contra a evasão e fraude fiscais. 

Importa fazer alusão que em virtude da abertura da economia portuguesa ao exterior se 

tem assistido à celebração de muitas convenções de dupla tributação sobre o 

rendimento. Porém, muitas das convenções celebradas com países dos Estados 

membros da União Europeia têm perdido eficácia à medida que o direito comunitário 

fiscal vai absorvendo e regulando essas matérias117. Mas esta necessidade de 

                                                        
115 Sobre esta questão da harmonização e da coordenação ver Casalta Nabais, op. cit., pg 183 a 188 
116 Pode-se aqui falar da aplicabilidade directa ( consiste em tais normas se aplicarem  aos Estados 
membros independentemente de qualquer acto de recepção nos direitos internos) e de eficácia directa 
(consiste em tais normas serem fontes imediatas de direitos e obrigações para os seus destinatários, 
podendo ser invocadas pelos particulares perante os órgãos judiciais ou administrativos dos Estados 
membros.  Cfr. Mónica e Diogo Leite Campos, op. cit., pg 297. Em caso de conflito entre o direito 
interno e o direito comunitário o aplicador do direito deve dar preferência ao segundo, pois tem primado 
sobre o direito interno. 
117 Prevalência do direito comunitário sobre o direito interno e sobre o direito internacional. 
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harmonização fiscal em tempos de internacionalização e globalização económicas é, 

como refere Casalta Nabais118, mais uma exigência do mercado do que do Estado. 

Acrescenta-se que nos termos do Artigo 8º da CRP as normas constantes de convenções 

internacionais, regularmente ratificadas e aprovadas, vigoram na ordem interna logo que 

publicadas. As convenções internacionais parecem ter valor infraconstitucional mas 

supra-legislativo, isto é: 

o não podem ser revogadas pela lei ordinária, mas admitindo-se a fiscalização da 

constitucionalidade das convenções internacionais ( artigos 277, nº2, 278, nº1, 

279º, nº4 da CRP); 

o tais convenções não são superiores à constituição, estando subordinadas aos 

seus princípios. 

 

4. As Leis 

Já vimos, quando falamos do princípio da legalidade fiscal, que relativamente aos 

elementos essenciais dos impostos tem de haver uma intervenção prévia da Assembleia 

da República para que o governo e as regiões autónomas possam intervir nesse campo. 

Estas leis de autorização legislativa ao governo podem ser comuns ou constarem da Lei 

do Orçamento do Estado (165º, nº 2 da CRP). O Governo só pode intervir nesta área dos 

elementos essenciais dos impostos através de decreto-lei autorizado. 

As autorizações legislativas às regiões autónomas podem ser feitas através de leis 

avulsas, através da Lei de Finanças das regiões autónomas ou, ainda, através dos 

estatutos político administrativos ( 227º, nº1, al.i) da CRP). 

A lei aqui entendida como fonte de direito fiscal é, assim, a lei da Assembleia da 

República; decreto-lei autorizado do Governo e os decretos legislativos regionais 

autorizados das Assembleias Regionais 

Vimos, também, que nos termos do n°2 do art.165° da Constituição, a lei de autorização 

— lei que autoriza o Governo a legislar em matérias da sua reserva relativa de 

competência — deve definir o objecto, o sentido, a extensão e a duração da autorização 

legislativa, estando pois o decreto-lei autorizado subordinado, quanto a estas matérias, 

aos limites fixados na lei de autorização. 

O decreto-lei em matérias de reserva legislativa da Assembleia da República apenas 

poderá, pois, desenvolver e completar os princípios ou as bases definidas por lei ou 

disciplinar os demais elementos do imposto, salvo se publicado no uso de autorização 
                                                        
118 Casalta Nabais, op.cit., pg 192 
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legislativa, caso em que pode intervir nos elementos essenciais mas no estrito 

cumprimento dessa autorização legislativa. 

Fora da reserva de lei formal parece estar a matéria relativa ao lançamento, à liquidação 

e à cobrança por não constar do elenco do n°2 do art. 103°, mantendo-se, no entanto, a 

reserva de lei, isto é, não pode a liquidação e a cobrança serem reguladas por via de 

regulamento. Nestas matérias (matérias concorrenciais) tanto pode ser a Assembleia 

da República a criar, alterar ou revogar a regulamentação por via da lei; como o 

Governo, por via de decreto-lei. Tendo igual valor (art. 112°, n°2), a determinação das 

normas vigentes faz-se de acordo com as regras gerais sobre a sucessão das leis no 

tempo. 

Quanto aos decretos legislativos regionais a Constituição da República após a revisão 

de 1989 atribuiu às Regiões Autónomas poder tributário próprio nos termos da lei e 

poder para adaptar às especificidades regionais o sistema fiscal nacional, nos termos de 

lei-quadro da Assembleia da Republica (art. 227°, n°1, al.i)).119 O poder tributário 

próprio só pode, contudo, ser exercido nos termos da lei, não podendo deixar de ser 

entendido como uma lei da Assembleia da República.  

 

5. O costume 

Não querendo entrar na discussão sobre a admissão do costume120 como fonte imediata 

de direito, sempre cabe dizer que concordamos com Casalta Nabais, quando refere que é 

constitucionalmente ilegítima a pretensão de através do Código Civil se excluir 

juridicidade às normas consuetudinárias ( normas nascidas directa e imediatamente da 

comunidade social).121Assim, o costume não está afastado do direito fiscal, embora não 

possa intervir no campo dos elementos essenciais dos impostos. No entanto e atendendo 

ao carácter dinâmico do direito fiscal, dificilmente será possível verificar-se a prática 

                                                        
119 O art. 232° determina que o exercício das competências referidas na primeira parte da alínea i) — 
poder tributário próprio— é da competência exclusiva da Assembleia Regional o que parece significar 
que a adaptação às especificidades regionais do sistema fiscal nacional tanto pode ser feita por decreto 
legislativo regional (decreto da Assembleia Regional) como por decreto regulamentar regional (decreto 
do Governo Regional). Parece estarmos, pois, nestas matérias perante uma excepção à competência 
legislativa da Assembleia da República (art. 168°, n°1, i)..No entanto parece-nos que em obediência  às 
regras da constituição fiscal, designadamente artigos 103º e 104º, o poder tributário só poderá ser 
exercido mediante decreto legislativo das assembleias regionais, com excepção das matérias relativas ao 
lançamento, cobrança e liquidação dos impostos.  
120  O costume pode revelar-se em certos hábitos burocráticos embora dos quais não resultem normas 
jurídicas com qualquer carácter vinculativo. Por isso não é fonte de direito, embora possa ganhar 
acolhimento legal no caso de a Lei mandar atender ao Costume. 
121 Casalta Nabais, op.cit., pg 194 
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reiterada e constante acompanhada da obrigatoriedade da sua obrigatoriedade jurídica, 

podendo, quando muito, surgir a formação de praxis burocrática, que não é costume. 

 

6. Os Regulamentos 

Atendendo ao princípio da legalidade fiscal os regulamentos122 não podem disciplinar 

os elementos essenciais dos impostos. E tendo em conta o princípio da legalidade da 

administração, previsto no artigo 8º, nº 2, al. a) da LGT, também não podem intervir na 

área da liquidação ou da cobrança. Em relação às demais matérias tributárias podem 

intervir os regulamentos desde que não exista disposição legal em contrário. 

Quanto aos regulamentos das autarquias locais, importa realçar que na área do poder da 

criação ou modelação essencial de impostos municipais só o órgão deliberativo 

(Assembleia Municipal) tem competência. Esta conclusão resulta do paralelismo com o 

poder tributário do Estado e das regiões autónomas.123 Importante ter presente que os 

                                                        
122 Os Regulamentos são normas jurídicas emanadas de Órgãos Administrativos no desempenho de 
função administrativa. Não podem, naturalmente, brigar com os dispositivos constantes das Leis 
Ordinárias, nem regulamentar matérias a que estas estejam reservadas. 
Os Regulamentos podem ser do Poder Central (Dec. Regulamentares e Despachos Normativos e 
Portarias) e Regulamentos do Poder Regional e do Poder Local. 
123 competência dos órgãos municipais em matéria de fixação de taxas: 
Compete à assembleia municipal, sob proposta da câmara, estabelecer nos termos da lei, taxas municipais 
e fixar os seus quantitativos art. 53º, n.º 2, alínea e), da Lei das Autarquias Locais (.Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro, com a redacção conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro) 
Para além deste dispositivo legal, encontra-se regulamentação atinente à matéria na Lei das Finanças 
Locais (Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, alterada pela Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, pela Lei n.º 3-
B/2000, de 4 de Abril, e pela Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho, e pela Lei n.º 94/2001, de 20 de Agosto), 
que fixa os domínios em que as taxas podem ser criadas e estabelece limites a essa criação e à fixação dos 
respectivos montantes. 
Contam-se entre as receitas municipais o produto da cobrança de taxas por licenças concedidas pelo 
município e o produto da cobrança de taxas ou tarifas resultantes da prestação de serviços pelo município 
(art. 16º, alíneas c) e d), da Lei das Finanças Locais). 
São estes os únicos domínios em que os municípios podem lançar taxas, distinguindo-se no âmbito dos 
serviços prestados pelo município, as tarifas e os preços, que podem ser estipulados pela câmara 
municipal como contrapartida das actividades municipais de abastecimento de água e drenagem de águas 
residuais, recolha de lixo e tratamento de esgotos, transportes urbanos colectivos e fornecimento de 
energia eléctrica (art. 20º, da Lei n.º 42/98). 
No domínio genérico dos serviços municipais que podem fundar o lançamento de taxas, o art. 19º da Lei 
das Finanças Locais procede a uma enumeração das actividades municipais que, proporcionando 
benefícios ou utilidades aos particulares, podem justificar o lançamento de uma taxa, por força de um 
serviço prestado. 
Entre aquelas actividades conta-se “a concessão de licenças de loteamento, de licenças de obras de 
urbanização, de execução de obras particulares, de ocupação da via pública por motivo de obras e de 
utilização de edifícios, bem como de obras para ocupação ou utilização do solo, subsolo e espaço aéreo 
do domínio público municipal” (art. 19º, alínea b), do mencionado diploma). 
À semelhança do actual regime das finanças locais, já a Lei n. º 1/87, de 6 de Janeiro15, dispunha que os 
municípios podiam cobrar taxas pela concessão de licenças de loteamento, de execução de obras 
particulares, de ocupação da via pública por motivo de obras e de utilização de edifícios (art. 11º, alínea 
d).  
Em matéria urbanística, estabelece-se no novo regime jurídico da urbanização e da edificação (RJUE) que 
a emissão dos alvarás de licença ou de autorização previstos naquele diploma (Tratam-se dos alvarás de 
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regulamentos das autarquias locais deverão fazer obrigatoriamente e explicitamente 

referência à lei habilitante, sob pena de ilegalidade. 

Papel relevante no direito fiscal desempenham as orientações administrativas124 

(instruções; circulares; ofícios circulares; despachos normativos; pareceres, etc.), sendo 

entendidos como regulamentos internos pois têm por destinatário a administração fiscal, 

e só esta deve obediência, não sendo vinculativas para os particulares nem para os 

tribunais.125 

No entanto importa fazer referência ao processo de consulta prévia, regulado no artigo 

68º da LGT, que tem interesse em termos de vinculação da administração fiscal. 

1. - As informações vinculativas sobre a situação tributária dos sujeitos passivos e os 

pressupostos ainda não concretizados dos benefícios fiscais são requeridas ao dirigente 

máximo do serviço, sendo o pedido acompanhado da identificação dos factos cuja 

qualificação jurídico-tributária se pretenda. 

2 - O pedido pode ser apresentado pelos sujeitos passivos e outros interessados ou seus 

representantes legais, não podendo a administração tributária proceder posteriormente 

no caso concreto em sentido diverso da informação prestada. 

3 - As informações previstas no número anterior podem ser prestadas a advogados ou 

outras entidades legalmente habilitadas ao exercício da consultadoria fiscal acerca da 

situação tributária dos seus clientes devidamente identificados, mas serão 

obrigatoriamente comunicadas a estes. 

4 - A administração tributária está ainda vinculada: 

                                                                                                                                                                   
licença ou autorização de obras de construção, ampliação, alteração, reconstrução ou demolição de 
edifícios (arts. 4º, n.º 2, alíneas c) e d), n.º 3, alíneas c), d), e e), 26º, e 32º, do RJUE), dos alvarás de 
licença ou autorização para a realização de operações de loteamento, obras de urbanização e trabalhos de 
remodelação de terrenos (arts. 4º, n.º 2, alíneas a), e b), e n.º 3, alíneas a) e b), 26º, e 32º, do RJUE), dos 
alvarás de licença ou autorização de utilização ou de alteração à utilização (arts. 4º, n.º 2, alínea e), e n.º 3, 
alínea f), e 62º, do RJUE), e dos alvarás de autorização para a realização das demais operações 
urbanísticas que não se encontrem isentas ou dispensadas de licença ou de autorização (art. 4º, n.º 3, 
alínea g), do RJUE) se encontra sujeita ao pagamento das taxas a que se refere o art. 19º, alínea b), da Lei 
das Finanças Locais. Com efeito, o licenciamento ou a autorização para a realização de operações 
urbanísticas é titulado por alvará, constituindo este condição de eficácia daqueles actos e dependendo a 
sua emissão do pagamento das taxas devidas pelo requerente (art. 94º, da Lei n.º 169/99, e art. 74º, n.ºs 1 
e 2, do RJUE). 
124 É o chamado Direito Circulatório, isto é, Administração para praticar a fiscalidade emite ofícios 
circulares de forma a uniformizar a interpretação da Lei Fiscal e a uniformizar os comportamentos dos 
seus funcionários. Só têm eficácia interna vinculando os funcionários ao dever de obrigação hierárquica. 
125 Mesmo que sejam regulamentos organizatórios ou regulamentos interpretativos que procedem à 
interpretação de normas legais ou regulamentares. 
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a) Às informações escritas prestadas aos contribuintes sobre o cumprimento dos seus 

deveres acessórios; 

b) Às orientações genéricas constantes de circulares, regulamentos ou instrumentos 

de idêntica natureza emitidas sobre a interpretação das normas tributárias que 

estiverem em vigor no momento do facto tributário. 

5 - Não são invocáveis retroactivamente perante os contribuintes que tenham agido com 

base numa interpretação plausível e de boa fé da lei os actos administrativos decorrentes 

de orientações genéricas emitidas pela administração tributária. 

6 - Presume-se a boa fé para efeitos do número anterior quando o contribuinte solicitar à 

administração tributária esclarecimento sobre a interpretação e aplicação das normas em 

causa. 

7 - A sujeição da administração tributária às informações vinculativas previstas no 

presente artigo não abrange os casos em que actue em cumprimento da decisão 

judicial. 

 

É um dever geral da Administração informar os cidadãos dos seus Direitos, porque as 

Leis Fiscais tem elevada complexidade e o cidadão antes de realizar operações 

económicas deve fazer uma consulta prévia à Administração, isto é, expõe uma situação 

hipotética por escrito e a Administração também o informa por escrito. De notar que 

esta informação vincula a Administração mas não o cidadão (contribuinte). Importa não 

confundir esta consulta com uma simples consulta ao balcão. 

Acrescenta-se que a verificação da legalidade se tem de fazer com o confronto directo 

com a norma legal e não com o regulamento interno, embora estes densificam, 

explicitam ou desenvolvem os preceitos legais, mas, em caso algum, são normas 

aplicáveis à resolução de casos concretos. 

No entanto, os particulares têm muito interesse em conhecer essas orientações 

administrativas, pois será com base nelas que os funcionários irão apreciar os casos. Se 

os particulares entenderem que essas orientações são ilegais poderão impugnar os actos 

praticados com base nelas. 
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Referência particular terá de ser feita às normas elaboradas e aprovadas pela Comissão 

de Normalização Contabilística, que integram o direito da contabilidade e não o direito 

fiscal. A CNC labora dois tipos de regulamentos: as directrizes contabilísticas de efeito 

obrigatório, sujeitas a homologação do Ministro das Finanças; e as interpretações 

técnicas do POC e das directrizes contabilísticas. Podemos dizer que são normas 

autoregulativas.126 

 

7. Os Contratos 

O artigo 37º da LGT vem prever expressamente os contratos fiscais. Podem distinguir-

se: 

o os contratos fiscais stricto sensu (têm a ver com a incidência do imposto e 

concretizam-se na atribuição de benefícios fiscais –art.39º do EBF e DL 

409/99de 15 de Outubro e DL 401/99 de 14 de Outubro); 

o contratos fiscais em sentido lato, que englobam os primeiros e os contratos que 

têm por objecto o lançamento, a liquidação ou a cobrança do imposto. Aqui a 

administração tributária contrata com o contribuinte aspectos da liquidação e 

cobrança do imposto (contrato de avença do imposto do jogo dl 422/89 de 2/12, 

artigo 89º); ou casos em que a administração tributária contrata com entidades a 

prestação de serviços relativamente à liquidação e cobrança de impostos alheios 

(artigo 151º do CPPT). 

Considerando estas situações e o facto de estas modalidades dizerem respeito a 

situações concretas e individuais, os contratos não podem considerar-se como fontes de 

direito fiscal. 

 

8. A jurisprudência e a doutrina 

Por doutrina entende-se o conjunto de estudos, trabalhos, opiniões, pareceres que sobre 

certos temas têm sido produzidos pelos especialistas, designadamente pelos Juristas, 

Economistas, Fiscalistas, Altos Funcionários do Ministério das Finanças, etc..A 

doutrina não é fonte directa de Direito Fiscal, embora o parecer de um especialista possa 

ter influência nas decisões dos Tribunais podendo, por isso, indirectamente vir a ser 

fonte de Direito devido ao facto de influenciar o legislador a alterar ou clarificar a Lei 

existente no mesmo sentido desse parecer. A doutrina não integra as fontes formais de 

                                                        
126 Ver em Casalta Nabais referência a bibliografia sobre esta temática, op. cit., nota 121, pg 201 
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direito, embora seja importante pela influência que exercem na evolução dos sistemas 

de direito positivo 

A jurisprudência pode ser definida como o conjunto das decisões dos Tribunais que só 

tenham eficácia para os casos concretos em que foram proferidas. A jurisprudência tem 

uma enorme importância não só na interpretação e integração das leis fiscais, mas 

também na resolução das divergências existentes entre os contribuintes e a 

Administração Fiscal. 

As decisões dos tribunais não constituem fonte formal de direito, embora constituam 

excepção as declarações de inconstitucionalidade e ilegalidade com força obrigatória 

geral proferidas pelo Tribunal Constitucional; as declarações de ilegalidade simples 

proferidas pelo TCA e os acórdãos de uniformização de jurisprudência do STA. Os 

mesmos efeitos têm os acórdãos do TJCE, quer em acções de incumprimento do direito 

comunitário por parte dos Estados, quer os proferidos nas questões do reenvio 

prejudicial. 

 

9. A codificação do direito fiscal 

A LGT apesar de referir que regula as relações jurídico-tributárias (artigo 1º, nº1), 

parece que regula só os impostos, pois dispõe no artigo 3º, nº3 que o regime geral das 

taxas e demais contribuições financeiras consta de lei especial. Quanto ao seu conteúdo, 

a LGT integra só alguns dos princípios relativos à ordem jurídica tributária (artigos 1º a 

14º) e alguns aspectos do direito procedimental tributário (artigos 54º a 94º) e muito 

pouco do processo tributário (artigos 95º a 105º).  

Em relação ao direito substantivo tributário, a LGT concentra-se na relação jurídica 

tributária (artigos 15º a 53º). Assim, concordamos com Casalta Nabais quando refere 

que não estamos perante uma verdadeira codificação e que a LGT nem é uma lei geral, 

nem uma lei tributária. 

Podemos, no entanto, referir em sede de codificação do direito fiscal para além da LGT; 

o CPPT; o RGIT; o EBF. As referências à primeira já foram feitas, importando dizer 

algo sobre os restantes. 

O CPPT regula o procedimento tributário, quer em termos gerais, quer procedimentos 

específicos, como o procedimento relativo à liquidação dos impostos. Regula, também, 

os processos tributários de impugnação judicial e de execução fiscal. 

O RGIT regula o direito tributário relativo às contra-ordenações fiscais.  

O Estatuto dos Benefícios Fiscais regula os benefícios fiscais. 
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Mas ao lado das codificações gerais há codificações especiais, em que se destacam os 

códigos relativos aos impostos integrantes do nosso sistema fiscal: IRS; IRC; 

CIVA;CIS; CIMI; CIMT;CIEC; RITI; RCPIT; ICi-ICa; IMV.  

Há, ainda, legislação avulsa da qual fazemos referência ao Estatuto Fiscal e Cooperativo 

e o Regime das Regalias e Isenções das Pessoas Colectivas de Utilidade Pública. 

Podemos, assim, dizer que há alguma desorganização no ordenamento jurídico dos 

impostos, que como considera Casalta Nabais, se assemelha a uma manta de retalhos 

em que, para além da incontinência do legislador fiscal e da consequente instabilidade 

da legislação fiscal que impedem uma consolidação mínima do sistema, há 

descontinuidades, fracturas e contradições.127 

Acrescenta-se que os contribuintes têm o direito fundamental a que o legislador fiscal 

estruture a legislação fiscal, codificando-a de forma a que seja acessível e perceptível 

para os seus destinatários e não seja uma verdadeira armadilha.128. 

III - Interpretação e aplicação da lei fiscal 

1. Interpretação da Lei Fiscal 

 

Interpretar a lei significa fixar o seu exacto sentido e alcance, determinando qual é a 

vontade expressa pela norma em conexão com as outras normas tendo em conta as 

exigências, em cada momento, da vida económica e social. A interpretação é, pois, uma 

técnica jurídica, que tem por finalidade a descoberta ou fixação do conteúdo e sentido 

da norma tendo em vista a sua aplicação ao caso concreto. Nos termos do artigo 9°, n°1 

do Código Civil “ a interpretação não deve cingir-se à letra da lei, mas reconstituir a 

partir dos textos o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do 

sistema jurídico, as circunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas 

do tempo em que é aplicada”. No entanto no n°2 do mesmo preceito refere-se que é 

inadmissível o pensamento jurídico que não tenha um mínimo de correspondência na 

letra da lei. 

A lei fiscal interpreta-se da mesma forma que a lei civil. Existem duas vias de 

interpretação: 

o 1-A Interpretação Gramatical ou Literal que é a que resulta do significado das 

palavras utilizadas na Lei, isto é, da sua interpretação e pontuação. 

                                                        
127 Casalta Nabais, op. cit., pg 210 
128 Casalta Nabais, op. cit., pg 211 
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o A Interpretação Teleológica ou Racional que é a que se preocupa com as razões 

e objectivos contidos no texto, com o espírito da lei, isto é, aquilo que estaria na 

mente do legislador ao elaborar o preceito em análise. 

O intérprete juntará à análise literal o espírito da lei, pois além da grande importância da 

letra da lei, não será menor a importância da razão de ser da norma em análise, ou antes, 

do espírito da lei. 

Na interpretação teleológica, isto é, na procura do espírito da Lei, são importantes:  

 o elemento racional (consiste na razão de ser, no fim visado pela Lei — Ratio 

Legis, e ainda nas circunstâncias históricas particulares em que a Lei foi 

elaborada — Ocasio Legis);  

 elemento sistemático (tem em conta o facto das várias normas contidas numa 

Lei ou num código obedecerem a um pensamento unitário); 

 elemento histórico (que compreende os materiais relacionados com a história da 

norma, como por exemplo, estudos preparatórios, anteprojectos da Lei, 

discussão na Assembleia da República, legislação estrangeira, etc...). 

Em épocas remotas vigorou a regra clássica de Interpretação do Direito Fiscal que se 

traduzia na fórmula latina “In dubio contra fiscum”. Outra regra aplicável era “In dubio 

pro fiscum”. Qualquer destas regras não vigora hoje e, assim, em conclusão à 

Interpretação das Leis Fiscais aplicam-se as regras e os princípios gerais na 

interpretação das Normas de Direito Comum, devendo o intérprete utilizar o elemento 

literal e o elemento teleológico. 

 Do ponto de vista dos órgãos que realizam a interpretação podem-se referir: 

 a) Interpretação Autêntica, emanada de um órgão legislativo como por 

exemplo a Assembleia da República ou o Governo, e é feita através de uma Lei 

interpretativa129. 

 b) Interpretação Jurisprudencial que é aquela que é feita pelos Tribunais. 

 c) Interpretação Doutrinal que é elaborada pelos particulares como por 

exemplo os juristas. 

 d) Interpretação Administrativa que é feita por diversos agentes da 

Administração Fiscal. 

                                                        
129 As normas interpretativas são disposições legais que visam aclarar o sentido de outras normas ou de 
expressões usadas nas normas jurídicas, quer do mesmo diploma quer de diplomas anteriores. 
Vd. Arts. 874.º, 940.º,204.º e 205.º, 2262.º e 2263.º, 279.º C.C. As leis interpretativas- visam apenas leis 
passadas e, aliás, têm eficácia retroactiva. Vd. Art 13.º C.C. 
 



 74

A Interpretação pode ainda ser encarada na Óptica da sua Extensão e pode ser: 

 a) Declarativa em que a letra da Lei e o espírito da Lei coincidem. 

 b) Restritiva que é quando a letra da Lei diz mais do que estaria no espírito do 

legislador, sendo por isso necessário reduzir o âmbito abrangido por aquela. 

 c) Extensiva quando a letra da Lei ficou aquém daquilo que o legislador teria 

querido dizer, tornando-se necessário estender o campo de aplicação da Lei de 

forma a abranger hipóteses que estariam na mente do legislador. 

 

2. Integração da Lei Fiscal 

Em Direito Fiscal a analogia não pode ser aplicada para integração das lacunas pois, em 

primeiro lugar, há quem entenda que não existem lacunas em Direito Fiscal e, em 

segundo lugar, devido aos princípios da Legalidade Tributária e da Tipicidade, isto é, os 

elementos essenciais dos impostos (incidência, benefícios, taxas e garantias) têm que 

estar tipificados na Lei. No entanto, há autores que entendem ser possível a aplicação da 

analogia nas garantias dos contribuintes, visto não serem colocadas em causa quaisquer 

normas e princípios de Direito Fiscal e, ainda, porque nas garantias dos contribuintes o 

que se visa é proteger o cidadão contra a Administração Tributária. 

 

3. Aplicação da lei no Tempo 

Esta temática tem interesse para saber o início da vigência das normas fiscais, a 

cessação da vigência das normas fiscais e a sucessão de normas fiscais no tempo 

Em termos de aplicação da lei, aplica-se a lei que vigora no momento da ocorrência do 

facto gerador. Nos impostos periódicos, como é o caso do IRS, aplica-se a lei que 

estiver em vigor no dia 31 de Dezembro. 

A cessação verifica-se com a revogação, por qualquer meio, da lei. 

Como já vimos o direito dos impostos rege-se pelo princípio constitucional e legal da 

proibição da retroactividade. Este, como decorre do que dissemos, apresenta dois níveis: 

o nível constitucional e o nível legal. 

A nível constitucional, impõe o art. 103.°, n.° 3, da CRP a proibição de impostos 

retroactivos, pelo que o legislador está impedido de criar ou aumentar retroactivamente 

os impostos. Este aspecto que inicialmente assentava nos princípios da segurança 

jurídica e da protecção da confiança ínsito na ideia do Estado de direito democrático 

tem, agora, a proibição de impostos retroactivos suporte constitucional autónomo. 
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Enquanto princípio geral de direito ou de nível legal, que tem por destinatários, não o 

legislador, mas os operadores jurídicos concretos (judicial, administração e 

particulares), dispõe agora de uma concretização específica em sede do direito fiscal 

referida no artigo12º, nº1 da LGT: 

 

Art.º 12.º LGT 

1- As normas tributárias aplicam-se aos factos posteriores à sua entrada em vigor, não 

podendo ser criados quaisquer impostos retroactivos. 

2- Se o facto tributário for de formação sucessiva, a lei nova só se aplica ao período 

decorrido a partir da sua entrada em vigor. 

3- As normas sobre procedimento e processo são de aplicação imediata, sem prejuízo 

das garantias, direitos e interesses legítimos anteriormente constituídos dos 

contribuintes. 

4- Não são abrangidas pelo disposto no número anterior as normas que, embora 

integradas no processo de determinação da matéria tributável, tenham por função o 

desenvolvimento das normas de incidência tributária. 

 

Assim em direito fiscal, o princípio da aplicação imediata da lei nova aos procedimentos 

e processos em curso, tem duas importantes excepções: 

 pois ela não se aplica, por um lado, se afectar garantias, direitos ou interesses 

legítimos anteriormente constituídos dos contribuintes; 

  por outro, se se tratar de normas que, embora respeitantes ao procedimento de 

determinação da matéria tributável, tenham por função o desenvolvimento de 

normas de incidência tributária. 

 

Artigo 5º do DL n.º 398/98 de 17/12 

Prazos de prescrição e caducidade 

1 - Ao novo prazo de prescrição aplica-se o disposto no artigo 297.º do Código Civil, 

sem prejuízo do disposto no número seguinte.  

2 - Aos impostos já abolidos à data da entrada em vigor da lei geral tributária aplicam-se 

os novos prazos de prescrição, contando-se para o efeito todo o tempo decorrido, 

independentemente de suspensões ou interrupções de prazo.  
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3 - Ao prazo máximo de contagem dos juros de mora previsto na lei geral tributária é 

aplicável o artigo 297.º do Código Civil.  

4 - O disposto no número anterior não se aplica aos regimes excepcionais de pagamento 

em prestações em vigor.  

5 - O novo prazo de caducidade do direito de liquidação dos tributos aplica-se aos factos 

tributários ocorridos a partir de 1 de Janeiro de 1998.  

6 - O disposto no número anterior aplica-se aos prazos previstos nos n.os 1 e 5 do artigo 

78.º da lei geral tributária.  

 
Artigo 12º 

Aplicação da lei tributária no tempo 

1 - As normas tributárias aplicam-se aos factos posteriores à sua entrada em vigor, não 

podendo ser criados quaisquer impostos retroactivos. 

2 - Se o facto tributário for de formação sucessiva, a lei nova só se aplica ao período 

decorrido a partir da sua entrada em vigor.  

3 - As normas sobre procedimento e processo são de aplicação imediata, sem prejuízo 

das garantias, direitos e interesses legítimos anteriormente constituídos dos 

contribuintes.  

4 - Não são abrangidas pelo disposto no número anterior as normas que, embora 

integradas no processo de determinação da matéria tributável, tenham por função o 

desenvolvimento das normas de incidência tributária.  

Artigo 14º  

Benefícios fiscais 

1 - Sem prejuízo dos direitos adquiridos, as normas que prevêem benefícios fiscais 

vigoram durante um período de cinco anos, se não tiverem previsto outro, salvo quando, 

por natureza, os benefícios fiscais tiverem carácter estrutural.  

2 - A atribuição de benefícios fiscais ou outras vantagens de natureza social concedidas 

em função dos rendimentos do beneficiário ou do seu agregado familiar depende, nos 

termos da lei, do conhecimento da situação tributária global do interessado.  
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3 - A criação de benefícios fiscais depende da clara definição dos seus objectivos e da 

prévia quantificação da despesa fiscal.  

4. Os titulares de benefícios fiscais de qualquer natureza são sempre obrigados a revelar 

ou a autorizar a revelação à administração tributária dos pressupostos da sua concessão, 

ou a cumprir outras obrigações previstas na lei ou no instrumento de reconhecimento do 

benefício, nomeadamente as relativas aos impostos sobre o rendimento, a despesa ou o 

património, ou às normas do sistema de segurança social, sob pena de os referidos 

benefícios ficarem sem efeito. (Decreto-Lei n.º 229/2002 de 31 de Outubro)  

 

4. Aplicação da Lei no Espaço 

Vigora o principio da territorialidade, segundo o qual as normas fiscais se aplicam, em 

principio, apenas dentro do território nacional a cidadãos portugueses e estrangeiros ( 

cfr. artigos 15º e ss do CIRS; 4ºdo CIRC; 2º, 6º e 13º do CIVA).  

A territorialidade assenta em dois pilares : 

 Positivo: as leis tributárias internas aplicam-se no território nacional a todos os 

cidadãos (nacionais e estrangeiros); 

 Negativo: as leis estrangeiras não se aplicam no território nacional. 

Artigo 13º LGT 

Aplicação da lei tributária no espaço 

1 - Sem prejuízo de convenções internacionais de que Portugal seja parte e salvo 

disposição legal em sentido contrário, as normas tributárias aplicam-se aos factos que 

ocorram no território nacional.  

2 - A tributação pessoal abrange ainda todos os rendimentos obtidos pelo sujeito passivo 

com domicílio, sede ou direcção efectiva em território português, independentemente do 

local onde sejam obtidos.  

 

No nº 1 do artigo 13º da LGT verifica-se o princípio da territorialidade objectiva ou real 

e no nº 2 o princípio da territorialidade pessoal ou subjectiva. 

Em termos práticos importa analisar o elemento de conexão. Nos impostos sobre o 

rendimento os elementos de conexão são a residência do beneficiário e o local da 
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produção do rendimento. O primeiro elemento leva à tributação do rendimento total do 

contribuinte, em que se verifica o princípio da universalidade ou do rendimento 

mundial130. O segundo conduz a uma tributação limitada dos rendimentos obtidos no 

território como acontece no caso dos não residentes. 

Em sede da tributação do património e/ou do capital também se apresentam os mesmos 

elementos de conexão acima referidos, mas como é facilmente compreensível o 

elemento de conexão aplicado é a lei do lugar da situação dos bens patrimoniais ( lex rei 

sitae). Esta situação verifica-se no IRC (art. 4º, nº 3, al. e), nº 1 do CIRC)131; no IS (art. 

4º, nº 3 e 4 do CIS)132. 

Em relação aos impostos sobre o consumo os elementos de conexão são a origem ou o 

destino dos bens transaccionados. A regra é de que os impostos devem ser lançados no 

país de consumo, fazendo com que o benefício reverta a favor do Estado em que os bens 

são consumidos. Por exemplo, na prestação de serviços a tributação é feita onde os 

serviços são materialmente executados. No país de origem em que o bem foi produzido 

geralmente procede-se à isenção com restituição (ex. IVA) ou isenção (impostos 

monofásicos como os IECs) do imposto no momento da exportação.  

É também pelo princípio do destino que se continuam a reger as transacções 

intracomunitárias, embora existissem e existam tentativas para que o elemento de 
                                                        
130 Casalta Nabais, Direito Fiscal, 3ª edição, Almedina, pg. 232 
131 Artigo 4º do CIRC 
(…) 
3 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se obtidos em território português os 
rendimentos imputáveis a estabelecimento estável aí situado e, bem assim, os que, não se encontrando 
nessas condições, a seguir se indicam:  
(…) 
e*) Incrementos patrimoniais derivados de aquisições a título gratuito respeitantes a: (*- Redacção da Lei 
50/05-30/08) 
1) Direitos reais sobre bens imóveis situados em território português;  
132 Artigo 4º do Imposto do Selo 
Territorialidade 
(…) 
3 - Nas transmissões gratuitas, o imposto é devido sempre que os bens estejam situados em território 
nacional.  
4 - Para efeitos do disposto no número anterior, consideram-se bens situados em território nacional: a) Os 
direitos sobre bens móveis e imóveis aí situados; b) Os bens móveis registados ou sujeitos a registo, 
matrícula ou inscrição em território nacional; c) Os direitos de crédito ou direitos patrimoniais sobre 
pessoas singulares ou colectivas quando o seu devedor tiver residência, sede, direcção efectiva ou 
estabelecimento estável em território nacional, e desde que aí tenha domicílio o adquirente; d) As 
participações sociais quando a sociedade participada tenha a sua sede, direcção efectiva ou 
estabelecimento estável em território nacional, desde que o adquirente tenha domicílio neste território; e) 
Os valores monetários depositados em instituições com sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável 
em território nacional, ou, não se tratando de valores monetários depositados, o autor da transmissão 
tenha domicílio, sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável neste território; (Aditada pela Lei 39-
A/2005, de 29/07f) Os direitos de propriedade industrial, direitos de autor e direitos conexos registados ou 
sujeitos a registo em território nacional. (Redacção dada pela Lei 39-A/2005, de 29/07)  
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conexão passe para o país de origem. Nesta última situação há a oposição dos países 

economicamente mais fracos que, sendo mais dependentes da importação, perderiam 

uma grande perda de receitas do IVA. 

Importa referir que estes elementos de conexão não poderão levar em caso algum a: 

 um abuso de conexão, que se verifica quando um Estado pretende tributar 

situações que não têm qualquer conexão com o Estado ou que sejam totalmente 

desrazoáveis, o que é proibido pelo direito internacional;  

 nem a um abuso de convenções, que acontece quando alguém que não é 

residente num Estado contratante de um CDT desloca a sua residência para aí 

de forma a usufruir de um regime de tributação mais favorável (as CDT 

começam a impedir estas situações). 

Existindo diferentes elementos de conexão relativamente ao mesmo imposto poderemos 

estar perante situações de dupla tributação. Na dupla tributação há um concurso de 

normas, isto é, o mesmo facto tributário preenche a previsão legal de incidência de duas 

normas tributárias diferentes, levando a um conflito de dupla tributação positivo; ou 

então o facto tributário não preenche a incidência de qualquer norma tributária de dois 

países diferentes, existindo, aqui, um conflito de dupla tributação negativo.133 

 

4.1. Métodos para eliminar ou atenuar a dupla tributação 

A dupla tributação internacional origina um cúmulo de tributações com reflexos 

negativos nas relações económicas internacionais, designadamente nos movimentos de 

capitais e, consequentemente, no desenvolvimento económico134. Por isso, entendeu-se 

que era necessário criar medidas para a eliminar ou pelo menos a atenuar, podendo-se 

recorrer a medidas unilaterais e medidas bilaterais ou multilaterais. 

                                                        
133 Conflito tributário positivo: o contribuinte é tributado pelo mesmo facto tributário em dois países.  
Conflito tributário negativo: o facto gerador da obrigação de imposto não é tributado em nenhum dos 
ordenamentos em que o cidadão trabalha ou reside.  
Interessa distinguir dupla tributação internacional (quando um facto tributário está em conexão com dois 
ou mais ordenamentos tributários de Estados soberanos) de dupla tributação interterritorial ( um facto 
tributário está em conexão com dois ou mais ordenamentos tributários distintos pertencentes a espaços 
fiscais diferentes dentro do mesmo Estado soberano). 
134 Manuel Pires, Da dupla tributação jurídica internacional sobre o rendimento, Lisboa, Centro de 
Estudos Fiscais, 1984, p 143 e ss  
O Tratado de Roma, que instituiu a CEE,para evitar os efeitos negativos da dupla tributação, prevê no seu 
art.° 220.° (actual art.° 293°), estabeleceu que “os Estados-membros entabularão entre si, sempre que 
necessário, negociações destinadas garantir, em beneficio dos seus nacionais: a eliminação da dupla 
tributação na Comunidade”. 
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As medidas unilaterais são as que cada Estado toma no seu próprio ordenamento de 

modo a fazer face ao problema, enquanto que as medidas bilaterais ou multilaterais 

resultam de tratados internacionais celebrados, respectivamente, por dois ou mais 

Estados. Estes últimos têm sido celebrados sobretudo entre países desenvolvidos, ao 

passo que as medidas unilaterais135 têm sido adoptadas nas relações entre países 

desenvolvidos e países em desenvolvimento e entre estes últimos. 

Portugal celebrou convenções para eliminar a dupla tributação com vários países. O 

modelo mais utilizado pelos países é o modelo da OCDE136, em que a tributação 

compete, em regra, ao Estado da residência, sendo até em certos casos exclusiva 

(royalties e ganhos provenientes da alienação de valores mobiliários)137. No entanto há 

casos em que o Estado da fonte ou origem dos rendimentos pode igualmente tributar, 

por vezes sem qualquer restrição (rendimentos de bens imobiliários, lucros de 

estabelecimentos estáveis, rendimentos provenientes das actividades de profissionais de 

espectáculos e de desportistas, rendimentos de profissionais independentes imputáveis a 

                                                        
135 Exemplo de medida unilateral para evitar a dupla tributação internacional pode ser dado, pelo menos 
em grande parte dos casos abrangidos, pelo disposto no n.° 1 do art.° 37º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais quando se dispõe que “ficam isentas de IRS as pessoas deslocados no estrangeiro ao abrigo de 
acordos de cooperação, relativamente aos rendimentos auferidos no âmbito do respectivo acordo”. Outras 
medidas são constituídas pelo art. 46.° do Código do IRC ao aplicar o regime aí previsto aos lucros 
originámos de países da União Europeia e pelo art.° 81º do Código do IRS e pelo art.° 85.° do Código do 
IRC ao prever um crédito de imposto por dupla tributação internacional independentemente de haver ou 
não entre os Estados em causa convenção para eliminar a dupla tributação. 
136 Como reacção a este Modelo surgiu a Convenção Modelo da ONU, que segue a mesma estrutura da da 
OCDE mas que constitui uma alternativa destinada a acautelar ao máximo o poder de tributar do Estado 
da fonte. United Nations Model Double Taxation Convention Between Developed and Developing 
Countries, New York, United Nations, 2001. Este modelo corresponde à revisão encetada em 1999 da 
anterior versão publicada em 1980. 
A versão actual do Modelo da OCDE suprimiu o artigo 14.° — Profissões independentes, constante da 
anterior versão, mas que se mantém, na caixa relativa à estrutura tipo das convenções, por continuar a ser 
usado por Portugal, de acordo, aliás, com a reserva feita ao artigo 3.° do Modelo quando se define 
empresa, actividade e negócio de modo a incluir as profissões independentes. 
137 Portugal, à semelhança de outros países, apresentou uma reserva no sentido de lhe ser permitida a 
tributação dos rendimentos das royalties na fonte (veja-se reserva ao art.° 12.° da Convenção Modelo da 
OCDE). Além desta, cumpre salientar a reserva de Portugal no sentido de tributar na fonte como royalties 
“os rendimentos provenientes da locação de equipamento industrial, comercial ou científico e, bem assim, 
o rendimento da assistência técnica” [ art.° 5º, alíneas m) e n), do Código do IRS e art.° 3.° e 4°, n.° 3, do 
Código do IRC] e, também, o direito de tratar e de tributar em conformidade como royalties todos os 
rendimentos a título de software que não sejam obtidos da transferência total de direitos relativos a 
software. 
Artigo 5º, nº 1, alíneas m) e n) : m)“Os rendimentos provenientes de contratos que tenham por objecto a 
cessão ou utilização temporária de direitos da propriedade intelectual ou industrial ou a prestação de 
informações respeitantes a uma experiência adquirida no sector industrial, comercial ou científico, 
quando não auferidos pelo respectivo autor ou titular originário, bem como os derivados de assistência 
técnica; n) Os rendimentos decorrentes do uso ou da concessão do uso de equipamento agrícola e 
industrial, comercial ou científico, quando não constituam rendimentos prediais, bem como os 
provenientes da cedência, esporádica ou continuada, de equipamentos e redes informáticas, incluindo 
transmissão de dados ou disponibilização de capacidade informática instalada em qualquer das suas 
formas possíveis;”  
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uma instalação fixa) ou de uma forma limitada em termos de taxa aplicável 

(dividendos138 e juros).  

A responsabilidade de evitar ou atenuar a dupla tributação cabe ao Estado da residência 

do titular dos rendimentos, pois tem legitimidade para tributar a globalidade dos 

rendimentos. Assim interessa, antes de mais, determinar qual a residência da pessoa, 

pois só se pode ser residente num Estado. Porém, se em face da lei interna ela possa ter 

uma dupla residência tem de se recorrer sucessivamente aos critérios definidos na 

Convenção de modo a determinar o único Estado de que a pessoa é residente (veja-se 

art.° 4.° da Convenção Modelo da OCDE). Refere Alberto Xavier139 que ” a função das 

convenções neste domínio é precisamente a de – partindo do pressuposto de uma dupla 

residência face aos critérios do direito interno – definir qual das duas residências 

prevalecerá”. 

As soluções consagradas no modelo da OCDE em relação aos vários tipos de 

rendimentos e património são: 

 Rendimentos imobiliários: Podem ser tributados no Estado de localização dos 

imóveis. 

 Lucros das empresas: Só há lugar a tributação de uma empresa de um Estado 

no outro Estado quando ela aí opera através de estabelecimento estável e apenas 

quanto aos lucros imputáveis a esse estabelecimento. Quando isso acontece 

importa que nas relações da empresa com o seu estabelecimento se utilizem 

preços de mercado tal como se tratasse de empresas distintas e separadas 

actuando com total independência. 

 Navegação marítima, interior e aérea: Os lucros provenientes da exploração 

de navios ou aeronaves no tráfego internacional só podem ser tributados no 

Estado em que estiver situada a direcção efectiva da empresa. 

 Empresas associadas: Relativamente aos lucros de empresas associadas, quer 

porque uma delas participa na direcção, no controlo ou no capital da outra ou 

porque as mesmas pessoas participam na direcção, no controlo ou no capital de 

ambas, dispõe-se que aqueles lucros se determinam em condições de mercado 

entre empresas independentes. Todavia, quando houver lugar num dos Estados a 

                                                        
138 Manuel Henriques de Freitas Pereira, op.cit, p. 214 e ss. No entanto, por força da Directiva 
435/90/CEE, de 23 de Julho de 1990, os lucros distribuídos no espaço comunitário por sociedades 
afiliadas às respectivas sociedades-mães não podem ser tributados na fonte. Portugal teve uma derrogação 
que lhe permitiu manter a tributação até 31 de Dezembro de 1999. 
139 Alberto Xavier, op, cit., p.248 
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uma correcção dos lucros devido a preços de transferência, o outro Estado 

realiza o ajustamento correlativo correspondente para evitar a dupla tributação. 

 Dividendos: Podem ser tributados em ambos os Estados — da residência e da 

fonte — mas a tributação no Estado da fonte é limitada. Isso significa que não 

pode exceder uma determinada percentagem dos dividendos, que se fixa em 5% 

ou 15% conforme as condições de participação do beneficiário efectivo no 

capital da sociedade que os paga. 

 Juros: Tal como nos dividendos, a tributação pode verificar-se em ambos os 

Estados, mas com o limite de 10 % dos juros no Estado da fonte. 

 Royalties: Consagra-se a tributação exclusiva no Estado de residência do 

beneficiário efectivo dos mesmos. Assim, as royalties provenientes de um 

Estado contratante e cujo beneficiário efectivo é um residente de outro Estado 

contratante só podem ser tributadas neste outro Estado. 

 Ganhos de Capital (Mais Valias): Os ganhos de um residente num Estado 

derivados da alienação de bens imobiliários situados no outro Estado podem ser 

tributados neste outro Estado.Aplica-se o mesmo quanto: 

o  aos ganhos provenientes da alienação de bens imobiliários que façam 

parte do activo de um estabelecimento estável situado no outro Estado, 

incluindo os ganhos provenientes da alienação desse estabelecimento 

estável; 

o  aos ganhos auferidos da alienação de acções que retirem, directa ou 

indirectamente, mais de 50 % do seu valor de bens imobiliários situados 

no outro Estado. 

o  os ganhos provenientes da alienação de outros bens só podem ser 

tributados no Estado de que o alienante é residente. 

 Rendimentos do emprego: estes rendimentos podem ser tributados no Estado 

em que o serviço é prestado, excepto quando se verifiquem cumulativamente as 

seguintes condições, caso em que essas remunerações só podem ser tributadas 

no Estado de residência: 

o o beneficiário das remunerações não tenha permanecido no Estado onde 

o serviço é prestado mais de 183 dias num período de 12 meses; 

o as remunerações não forem pagas por um residente do Estado onde o 

serviço é prestado; 
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o as remunerações não tenham sido suportadas por um estabelecimento 

estável que a entidade patronal tenha no Estado em que o serviço é 

prestado. 

 Percentagens de membros de conselhos: As percentagens, senhas de presença 

e outras remunerações obtidas por um residente de um Estado na qualidade de 

membro do conselho de administração ou do conselho fiscal de uma sociedade 

residente no outro Estado membro podem ser tributadas neste outro Estado. 

 Artistas e desportistas: Os rendimentos resultantes da actuação num Estado de 

um artista ou de um desportista podem ser tributados no Estado em que se rea 

lize essa actuação, quer sejam recebidos directamente pelo artista ou pelo 

desportista quer por qualquer outra pessoa. 

 Pensões: As pensões de natureza privada só podem ser tributadas no Estado de 

residência da pessoa que as recebe. 

 Remunerações públicas: As remunerações derivadas do trabalho prestado a um 

Estado só podem ser tributadas por esse Estado. Esta regra, que se aplica 

igualmente às pensões pagas em resultado de trabalho prestado ao Estado, 

postula, assim, a tributação exclusiva no Estado da fonte. Existe, no entanto, 

uma excepção de sentido oposto — o da tributação exclusiva no Estado de 

residência — quando os serviços são prestados neste Estado e quem recebe os 

rendimentos seja um residente deste Estado que seja seu nacional ou que não se 

tenha tornado residente apenas para prestar os serviços em causa. 

 Estudantes: Os rendimentos que um estudante ou um estagiário que foi 

residente de um Estado imediatamente antes de se mudar para outro Estado, para 

aí prosseguir os seus estudos ou a sua formação, receba para fazer face às 

despesas com a sua manutenção, estudos ou formação, não podem ser tributados 

neste último Estado a não ser que tenham a sua fonte situada no mesmo. 

 Outros rendimentos: Todos os rendimentos de um residente num Estado não 

enumerados anteriormente, seja qual for a sua origem, só podem ser tributados 

nesse Estado. 

 Património: De um modo geral, o património só pode ser tributado no Estado 

de residência do contribuinte. A possibilidade de tributação no Estado da fonte, 

em conexão com o que se estabelece relativamente à tributação dos rendimentos 

respectivos, está prevista quanto a bens imóveis ou quanto a bens móveis que 
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façam parte do activo de um estabelecimento estável. No caso de navios ou 

aeronaves usados no tráfego internacional ou de barcos usados na navegação 

interior a tributação é exclusiva do Estado onde se situa a direcção efectiva da 

empresa. 

Portugal segue o modelo da OCDE na celebração de convenções de dupla tributação, 

com a introdução de ajustamentos e reservas. 

Em matéria de taxas máximas de retenção na fonte damos de seguida alguns exemplos: 

 
 

4.2. Métodos para evitar a dupla tributação internacional 

Os métodos principais para atenuar ou evitar a dupla tributação constam do modelo de 

Convenção da OCDE (art. 23º-A e 23º-B) e são o método da isenção e o método da 

imputação ou do crédito do imposto. 

4.2.1. Método da Isenção 

O Estado de residência exclui os rendimentos auferidos no segundo país do lançamento 

do imposto. Este método da isenção tem duas modalidades: 

 Isenção integral ou total: o rendimento obtido no exterior não é tido em conta 

em sede de tributação dos rendimentos da fonte interna; 

 Isenção com progressividade: o rendimento obtido no exterior é tomado em 

consideração juntamente com os rendimentos obtidos na fonte interna para 

determinação da taxa progressiva aplicável ao rendimento total de fonte interna 

(só a este e não incluindo o de fonte externa). 
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Exemplos: 

Um contribuinte que tem um rendimento total de 200.000,00 €, em que 150.000 ,00€  

tem a sua origem no país da residência (País A) e 50.000,00 € em outro pais(País B). As 

taxas de tributação são as seguintes: 

País A: Até 150.000,00 - 20% 

Superior a 150.000,00 – 30% 

País B: Taxa proporcional de - 25% 

A situação é a seguinte em cada uma das modalidades do método da isenção: 

Isenção integral: 

Imposto pago no país B: 

50.000,00 x 0,25                                    12 500,00 

Imposto pago no país A: 

150.000,00 x 0,20                                  30 000,00 

                                          total              42 500,00 

Isenção com progressividade: 

Imposto pago no país B: 

50.000,00 x 0,25                                    12 500,00 

Imposto pago no país A: 

150.000,00 x 0,225*                               33 750,00 

                                          total               46 250,00 

* Corresponde à taxa efectiva de tributação para um rendimento de 200 000 

Verifica-se que a principal vantagem do método da isenção integral é a da simplicidade, 

pois nem sequer há obrigação de declarar o rendimento da fonte estrangeira. Esta 

simplicidade pode, contudo, gerar alguns efeitos negativos que levem a preferir o 

método da isenção com progressividade140. 

 

                                                        
140 Manuel Henriques Freitas Pereira, op. cit., p. 224 e ss .Refere este autor “Assim, se existe 
progressividade no Estado da residência ela é posta em causa pelo não englobamento do rendimento de 
fonte externa. Por outro lado, aplicando o método da isenção integral o Estado da residência renuncia não 
só à tributação correspondente ao rendimento de fonte externa como também à diferença entre o imposto 
calculado à taxa correspondente à totalidade do rendimento de que o contribuinte efectiva mente dispõe e 
o imposto calculado à taxa aplicável ao rendimento de origem interna. De tudo resulta que o método da 
isenção integral apenas tende a ser aplicado quando o imposto é calculado segundo uma taxa 
proporcional.” 
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4.2.2. Método da Imputação ou do crédito de imposto 

O Estado calcula o imposto com base na soma dos rendimentos do contribuinte 

deduzindo depois o imposto pago noutro estado correspondente a esse rendimento. Tem 

duas modalidades: 

 Imputação integral: o Estado de residência abate totalidade do imposto pago no 

estrangeiro. 

 Imputação ordinária: abate-se só o montante do imposto a aplicar no Estado de 

residência. 

Considerando o exemplo acima referido em termos de rendimentos e de taxas, pelo 

método da imputação, a situação do contribuinte será a seguinte: 

Imputação integral:  

Imposto pago no país B:                                                                  12.500,00 

Imposto exigível no país A:                                45.000,00  

Imputação do imposto pago no 

Estado da residência:                                            12.500,00 

Imposto devido no país A:                                                              32.500, 00 

Total                                                                                                 45.000,00 

 

Imputação ordinária: 

Imposto pago no país B:                                                                  12.500,00 

Imposto exigível no país A:                                45.000,00  

Imputação autorizada ( o menor dos dois valores): 

Imposto pago no país B                                      (12.500,00) 

Imposto devido no país A sobre  

o rendimento obtido no país B                            (11.250,00) 

Imposto devido no país A                                                                33.750,00 

Total                                                                                                 46.250,00 

 

Também aqui o método da imputação integral tem sobre a outra modalidade a vantagem 

da simplicidade, além de permitir que o total da tributação corresponda à que seria 

suportada se o contribuinte apenas fosse tributado no Estado da residência. Porém, nos 

casos em que a tributação no Estado da origem é superior à tributação no Estado da 

residência, não se justifica que seja este último a suportar a diferença de tributação entre 
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os dois Estados (no exemplo apresentado o rendimento de fonte externa apenas é 

tributado no Estado de residência por 11.250,00 pelo que é a este valor se limita a dupla 

tributação).141  

Comparando o método da isenção e o método da imputação verifica-se que, embora o 

método da isenção (na sua vertente de isenção com progressividade) seja o método mais 

indicado para eliminar as duplas tributações, é o método da imputação (na sua 

modalidade de imputação normal) o que é geralmente adoptado pois, como refere 

Manuel Henriques Freitas Pereira142 “estabelece uma solução de compromisso entre o 

direito de tributar conferido ao país de origem dos rendimentos e a atribuição desse 

mesmo direito — mas em segunda linha — ao país de residência”. 

Portugal tem adoptado o modelo da imputação ordinária, que podemos verificar nos 

artigos 81º do CIRS143 e 85º do CIRC144, e também nas convenções para evitar a dupla 

tributação subscritas pelo Estado português.145. 
                                                        
141 Manuel Henriques Freitas Pereira, op. cit, p 226 e 227 .Acrescenta este autor “Daí que o método da 
imputação normal se revele mais adequado do que o método da imputação integral. Aliás, de acordo com 
o método da imputação normal haverá apenas uma dedução parcial do imposto estrangeiro se este for 
superior ao que no país de residência incide sobre os mesmos rendimentos.” 
142 Manuel Henriques Freitas Pereira, op. cit. 227 
143 Artigo 81º Crédito de imposto por dupla tributação internacional 

1 - Os titulares de rendimentos das diferentes categorias obtidos no estrangeiro têm direito a um crédito 
de imposto por dupla tributação internacional, dedutível até à concorrência da parte da colecta 
proporcional a esses rendimentos líquidos, considerados nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 22.º, 
que corresponderá à menor das seguintes importâncias:  
(Redacção dada pela Lei 39-A/2005, de 29 de Julho) 

a) Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro;  

b) Fracção da colecta do IRS, calculada antes da dedução, correspondente aos rendimentos que no país 
em causa possam ser tributados, líquidos das deduções específicas previstas neste Código.  
(Redacção dada pela Lei 39-A/2005, de 29 de Julho) 

2 - Quando existir convenção para eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, a dedução a 
efectuar nos Termos do número anterior não pode ultrapassar o imposto pago no estrangeiro nos termos 
previstos pela convenção.  

3 - (Revogado.)  
(Redacção dada pela Lei 39-A/2005, de 29 de Julho)(corresponde ao art.º 80.º-D na redacção anterior à 
revisão do articulado efectuada pelo DL 198/2001, de 3 de Julho) (redacção anterior) 

144 Artigo 85 do CIRC 

Crédito de imposto por dupla tributação internacional 

1 - A dedução a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 83.º é apenas aplicável quando na matéria 
colectável tenham sido incluídos rendimentos obtidos no estrangeiro e corresponde à menor das seguintes 
importâncias:  
(Redacção da Lei 39-A/2005, de 29 de Julho) 
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Está além disso previsto, quando existir convenção, que a dedução a efectuar não pode 

ultrapassar o imposto pago no estrangeiro nos termos previstos na convenção. 

4.2.2.1. Outras modalidades do método da imputação 

O método da imputação tem mais duas modalidades: 

 Crédito de imposto fictício: o Estado da residência deduz o montante de imposto 

que seria devido se não houvesse aí benefício fiscal ou isenção ( e não o 

montante efectivamente pago ou não pago). Há total neutralidade. 

 Crédito de imposto presumido: o Estado de residência deduz, por força de 

convenção internacional ou disposição interna, um montante superior ao do 

imposto correspondente à taxa normal de retenção na fonte em vigor no país da 

origem dos rendimentos. Aqui há a atribuição de um benefício fiscal pelo país 

da residência. 

Estas duas últimas modalidades são medidas de desoneração fiscal praticadas em países 

em vias de desenvolvimento para atrair o investimento estrangeiro, e visam impedir o 

enriquecimento dos países mais desenvolvidos (países investidores). Portugal celebrou 

CDTs com a adopção do crédito do imposto fictício com países africanos de expressão 

portuguesa (ex. Moçambique e Cabo Verde), tendo por base a cooperação e o auxílio ao 

desenvolvimento desses países.146 

 

4.2.3 As cláusulas antiabuso 

                                                                                                                                                                   
a) Imposto sobre o rendimento pago no estrangeiro;  

b) Fracção do IRC, calculado antes da dedução, correspondente aos rendimentos que no país em causa 
possam ser tributados, líquidos dos custos ou perdas directa ou indirectamente suportados para a sua 
obtenção.  
(Redacção da Lei 39-A/2005, de 29 de Julho) 

2 - Quando existir convenção para eliminar a dupla tributação celebrada por Portugal, a dedução a 
efectuar nos termos do número anterior não pode ultrapassar o imposto pago no estrangeiro nos termos 
previstos pela convenção.  
(Redacção da Lei n.º 87-B/98, de31 de Dezembro) 

 
145 Para mais desenvolvimentos sobre esta temática vd Alberto Pinheiro Xavier, Direito Tributário 
Internacional – Tributação das Operações Internacionais, Coimbra, Almedina, 1993, p. 230 e ss; e Manuel 
Henrique de Freitas Pereira, Fiscalidade, Almedina, 2005, p. 213 e ss. 
146 O Comité dos Assuntos Fiscais da OCDE desaconselha estas cláusulas, recomendando-as somente nos 
casos em que os países em vias de desenvolvimento seja considerado inferior ao dos Estados que 
integram a Organização. Há, ainda, quem questione se a utilização destas modalidades não levarão à 
utilização de esquemas de concorrência desleal por parte de investidores de alguns países 
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A introdução de cláusula geral antiabuso foi efectuada primeiro pelo Código de 

Processo Tributário (art. 32º –A) e depois pela LGT em 1999, embora a Lei nº 30-

G/2000 tenha vindo alterar o artigo 38º da LGT, e o CIRC contenha algumas cláusulas 

especiais antiabuso (artº 58º, 78, nº1; 59º;60º;61º;67, nº10). 

Artigo 38º 

Ineficácia de actos e negócios jurídicos  

1 - A ineficácia dos negócios jurídicos não obsta à tributação, no momento em que esta 

deva legalmente ocorrer, caso já se tenham produzido os efeitos económicos 

pretendidos pelas partes.  

2 - São ineficazes no âmbito tributário os actos ou negócios jurídicos essencial ou 

principalmente dirigidos, por meios artificiosos ou fraudulentos e com abuso das formas 

jurídicas, à redução, eliminação ou diferimento temporal de impostos que seriam 

devidos em resultado de factos, actos ou negócios jurídicos de idêntico fim económico, 

ou à obtenção de vantagens fiscais que não seriam alcançadas, total ou parcialmente, 

sem utilização desses meios, efectuando-se então a tributação de acordo com as normas 

aplicáveis na sua ausência e não se produzindo as vantagens fiscais referidas. (Lei n.º 

30-G/2000 de 29 de Dezembro). 

 

A previsão de normas anti-abuso justifica-se pelo facto de, cada vez mais, a 

administração tributária necessitar de poderes, principalmente no âmbito financeiro e na 

internacionalização, com a finalidade de prevenir e evitar a evasão e fraude fiscais. No 

entanto, estas cláusulas anti-abuso não podem ter uma amplitude muito grande, como 

tinha a versão originária do artigo 38º da LGT, sob pena de, por um lado coarctar a 

liberdade económica dos indivíduos e bem assim a possibilidade de planeamento fiscal, 

e, por outro lado, levar a própria administração tributária a não os exercitar pois não 

sabe quais os termos em que o poderia fazer147. E não se pode argumentar que este 

especial poder podia ser atenuado pela norma do artigo 63º do CPPT que exige que a 

liquidação com base em disposições anti-abuso depende de um procedimento próprio e 

da audição do contribuinte, pois como refere Casalta Nabais148, parece que deriva do 

Estado fiscal a liberdade de as empresas escolherem as formas de actuação menos 

onerosas possíveis do ponto de vista fiscal, podendo efectuar o planeamento através de 

actos ou negócios jurídicos para reduzir ou eliminar impostos, excepto se os meios ou 

                                                        
147 Casalta Nabais, Direito Fiscal, 3ª edição, Almedina, 2005, p. 225. 
148 Casalta Nabais, op cit., p. 226 e 227 
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instrumentos utilizados forem insólitos ou inadequados ao objectivo económico 

pretendido. Só nesta última situação é que seria possível o recurso às normas antiabuso, 

devendo este recurso ter uma função preventiva e pedagógica. Por estes factos a 

alteração da LGT efectuada em 2000 veio ao encontro deste equilíbrio necessário. 

Importa ter presente que esta cláusula antiabuso depende da abertura de um 

procedimento próprio, de forma a assegurar importantes garantias aos contribuintes. 

Esse procedimento pode ser aberto no prazo de três anos após a realização do acto ou a 

da celebração do negócio jurídico objecto da aplicação da cláusula antiabuso, sendo 

exigido que: 

 1) o contribuinte seja ouvido no prazo de 30 dias após a sua notificação, por 

carta registada; 

 2) a aplicação da cláusula antiabuso seja prévia e obrigatoriamente autorizada 

pelo dirigente máximo do serviço ou pelo funcionário em quem tiver delegado 

essa competência, sendo uma tal autorização, de resto, passível de recurso 

contencioso autónomo; 

 3) a decisão de aplicação da cláusula antiabuso seja especialmente 

fundamentada, devendo a mesma conter, nos termos do n.° 9 do referido art. 

63.°: 

o A descrição do negócio jurídico celebrado ou do acto jurídico realizado e 

da sua verdadeira substância económica; 

o A indicação dos elementos que demonstrem que a celebração do negócio 

ou a prática do acto tiveram como fim único ou determinante evitar a 

tributação do negócio ou acto de substância económica equivalente; 

o A descrição dos negócios ou actos de substância económica equivalente 

ao efectivamente celebrados ou praticados e das normas de incidência 

que se lhes aplicam. 
 


